
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 
 
 
 
 
 

 



1.ª edição 
 

Tatyana Patrícia Gundes Espinhara 

Luciane Weber Baia Hees 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PERSPECTIVAS SOBRE A PRODUÇÃO DE TEXTO NA BASE 

NACIONAL COMUM CURRICULAR NO ENSINO MÉDIO E A 

RELAÇÃO ENTRE AS COMPETÊNCIAS DE REDAÇÃO DO 

ENEM 
 

 

             

ISBN 978-65-6054-267-9 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
Tatyana Patrícia Gundes Espinhara 

Luciane Weber Baia Hees 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PERSPECTIVAS SOBRE A PRODUÇÃO DE TEXTO NA BASE 

NACIONAL COMUM CURRICULAR NO ENSINO MÉDIO E A 

RELAÇÃO ENTRE AS COMPETÊNCIAS DE REDAÇÃO DO 

ENEM 
 

                               1.ª edição 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
SÃO PAULO  

EDITORA ARCHÉ  
2025



 

  

 

Copyright © dos autores e das autoras. 
 

Todos os direitos garantidos. Este é um livro publicado em acesso aberto, que permite uso, distribuição e 
reprodução em qualquer meio, sem restrições desde que sem fins comerciais e que o trabalho original seja 
corretamente citado. Este trabalho está licenciado com uma Licença Creative Commons Internacional (CC 
BY- NC 4.0). 
 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Revista REASE chancelada pela Editora Arché. 

São Paulo- SP 

Telefone: +55 55(11) 5107-0941 

https://periodicorease.pro.br 

contato@periodicorease.pro.br 

  

https://periodicorease.pro.br/
mailto:contato@periodicorease.pro.br


 

  

 

 

 
1ª Edição- Copyright© 2025 dos autores. 
Direito de edição reservado à Revista REASE. 

O conteúdo de cada capítulo é de inteira e exclusiva responsabilidade do (s) seu(s) respectivo (s) autor (es).  

As normas ortográficas, questões gramaticais, sistema de citações e referenciais bibliográficos são prerrogativas de cada autor (es). 

 

Endereço: Av. Brigadeiro Faria de Lima n.º 1.384 — Jardim Paulistano.  

CEP: 01452 002 — São Paulo — SP. 

Tel.: 55(11) 5107-0941 
https://periodicorease.pro.br/rease 

contato@periodicorease.pro.br 

 

Editora: Dra. Patrícia Ribeiro 

Produção gráfica e direção de arte: Ana Cláudia Néri Bastos 

Assistente de produção editorial e gráfica: Talita Tainá Pereira Batista, Cintia Milena Gonçalves Rolim 

Projeto gráfico: Ana Cláudia Néri Bastos  

Ilustrações: Ana Cláudia Néri Bastos, Talita Tainá Pereira Batista, Cintia Milena Gonçalves Rolim 

Revisão: Ana Cláudia Néri Bastos e Talita Tainá Pereira Batista, Cintia Milena Gonçalves Rolim 

Tratamento de imagens: Ana Cláudia Néri Bastos 

 

EQUIPE DE EDITORES  

  



 

  

 

DECLARAÇÃO DOS AUTORES 

 
Os autores se responsabilizam publicamente pelo conteúdo desta obra, garantindo que o mesmo é de autoria 

própria, assumindo integral responsabilidade diante de terceiros, quer de natureza moral ou patrimonial, em 

razão de seu conteúdo, declarando que o trabalho é original, livre de plágio acadêmico e que não infringe 

quaisquer direitos de propriedade intelectual de terceiros. Os autores declaram não haver qualquer interesse 

comercial ou irregularidade que comprometa a integridade desta obra. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO DA EDITORA  

 

A Editora Arché declara, para os devidos fins de direito, que: 1. A presente publicação constitui apenas 

transferência temporária dos direitos autorais, direito sobre a publicação, inclusive não constitui 

responsabilidade solidária na criação dos manuscritos publicados, nos termos previstos na Lei sobre direitos 
autorais (Lei 9610/98), no art. 184 do Código Penal e no art.º. 927 do Código Civil; 2. Autoriza e incentiva 

os autores a assinarem contratos com repositórios institucionais, com fins exclusivos de divulgação da obra, 

desde que com o devido reconhecimento de autoria e edição e sem qualquer finalidade comercial; 3. Todos 

os e-book são open access, desta forma não os comercializa em seu site, sites parceiros, plataformas de 

ecommerce, ou qualquer outro meio virtual ou físico, portanto, está isenta de repasses de direitos autorais 

aos autores; 4. Não cede, comercializa ou autoriza a utilização dos nomes e e-mails dos autores, bem como 
nenhum outro dado dos mesmos, para qualquer finalidade que não o escopo da divulgação desta obra. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

 

DEDICATÓRIA 

Em primeiro lugar dedico este trabalho a minha família, minha mãe 

e meus irmãos, sem eles eu não estaria nem perto de concluir esta etapa em 

minha vida. Em segundo lugar dedico a minha filha Maria Eduarda Gundes 

Lima e Almeida, ela é a pessoa que fez com eu erguesse minha cabeça e 

persistisse neste sonho por ela e para ela, e por fim, mas não menos 

importante dedico este trabalho ao meu companheiro e amigo Antônio 

Rômulo de Barros Galindo por seu incentivo e por toda sua ajuda nesta 

lindíssima jornada do Mestrado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

 

AGRADECIMENTOS 

Queria agradecer, primeiramente, as minhas queridas professoras 

de infância: Tia Ana e Tia Fátima, que foram as precursoras da minha 

jornada nesse mundo que é do aprendizado e amor pelo saber. Agradeço 

também aos meus professores acadêmicos, que foram muito importantes 

na minha decisão de concluir o curso e saber o caminho que seguiria, no 

qual estou até hoje. Muito obrigada a todos por dedicarem seu amor pelo 

ensinar.    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
"A leitura do mundo precede a leitura da palavra, e a leitura 

desta implica a continuidade da leitura daquele." 
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RESUMO 

Esta pesquisa analisa as relações entre as competências de produção 

textual na Base Nacional Comum Curricular (BNCC) do Ensino Médio e 

as exigências da redação do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), 

revelando convergências parciais e lacunas críticas que impactam a 

preparação dos estudantes. Com aporte teórico em Geraldi (1984), Antunes 

(2009; 2016; 2024) e Travaglia (1998), que concebem a produção textual 

como processo dinâmico de construção de ideias, o estudo adota 

metodologia qualitativa e análise documental (BNCC, cartilhas do ENEM 

e amostras de redações notas 0, 600 e 1000). Os resultados demonstram 

que a excelência no exame demanda integração rigorosa de cinco eixos: 

domínio linguístico, compreensão multidimensional da proposta, 

argumentação fundamentada, coesão precisa e intervenção socialmente 

responsável, competências que, embora presentes na BNCC exijam 

abordagens pedagógicas articuladas para alcançar o padrão ENEM. As 

redações nota 1000 exemplificam essa sinergia, enquanto as de 

desempenho mediano (600 pontos) revelam falhas na integração coerente 

dessas habilidades, e as notas zero expõem a desconexão entre formação 

escolar e avaliação externa. Identificou-se uma tensão estrutural entre a 

concepção dialógica da escrita na BNCC (alinhada aos teóricos citados) e 

a lógica instrumental do ENEM (avaliação por competências estanques), 

resultando em contradições práticas, como a penalização de abordagens 

criativas ou a preferência por fórmulas previsíveis. Conclui-se que a 

mudança necessária reside em ressignificar a BNCC e o ENEM como 

partes complementares de um projeto de letramento crítico, mediado por: 

(1) formação docente que articule os princípios de Geraldi, Antunes e 

Travaglia às demandas do exame; (2) revisão de diretrizes curriculares 

locais; e (3) políticas que reduzam disparidades educacionais. O estudo 

evidencia que a excelência textual no ENEM é compatível com os 

fundamentos teóricos da BNCC quando contextualizada em práticas 

pedagógicas intencionais.   

Palavras-chave: Ensino de escrita. Padrões curriculares. Avaliação 

textual. Gênero dissertativo-argumentativo. Desigualdades escolares. 

 

 

 



 

  

 

ABSTRACT 

This research examines the relationship between text production 

competencies in Brazil’s National Common Curricular Base (BNCC) for 

High School and the writing requirements of the National High School 

Examination (ENEM), revealing partial alignments and critical gaps that 

impact student preparation. Grounded in the theoretical frameworks of 

Geraldi (1984), Antunes (2009; 2016; 2024), and Travaglia (1998), who 

conceptualize writing as a dynamic process of idea construction, the study 

employs qualitative methodology and document analysis (BNCC, ENEM 

guidelines, and samples of essays scoring 0, 600, and 1000). Results 

demonstrate that exam excellence requires rigorous integration of five core 

dimensions: linguistic proficiency, multidimensional understanding of the 

prompt, well-supported argumentation, precise cohesion, and socially 

responsible intervention, competencies present in the BNCC but requiring 

articulated pedagogical approaches to meet ENEM standards. Top-scoring 

essays (1000 points) exemplify this synergy, while mid-range 

performances (600 points) reveal flaws in coherent skill integration, and 

failing scores (0 points) expose the disconnect between school training and 

standardized assessment. A structural tension was identified between the 

BNCC’s dialogic writing approach (aligned with the cited theorists) and 

ENEM’s instrumental logic (compartmentalized competency assessment), 

resulting in practical contradictions such as penalties for creative 

approaches or preference for predictable formulas. The study concludes 

that necessary changes involve reframing BNCC and ENEM as 

complementary components of a critical literacy project, mediated 

through: (1) teacher training linking Geraldi’s, Antunes’, and Travaglia’s 

principles to exam demands; (2) local curricular guideline revisions; and 

(3) policies reducing educational disparities. Evidence shows that textual 

excellence in ENEM aligns with BNCC’s theoretical foundations when 

contextualized through intentional pedagogical practices.   
 

Keywords: Writing instruction. Curriculum standards. Writing 

assessment. Argumentative essay genre. Educational inequalities. 
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INTRODUÇÃO 

Este trabalho tem como corpus a Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC) do Ensino Médio, documento normativo que orienta e define os 

direitos de aprendizagem e desenvolvimento dos estudantes da Educação 

Básica no Brasil. De acordo com Sacristán (2019), os currículos nacionais 

cumprem a função de legitimar socialmente o conhecimento escolar, 

estabelecendo parâmetros comuns para todos os sujeitos que passam pela 

escola. Assim, a BNCC não apenas organiza o trabalho pedagógico, mas 

também se insere no debate mais amplo sobre o papel da educação em uma 

sociedade marcada por desigualdades históricas. 

A BNCC estrutura-se em competências e habilidades a serem 

desenvolvidas desde a Educação Infantil até o Ensino Médio, garantindo 

continuidade entre as etapas da escolarização. Documentos anteriores, 

como os Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 1997; 1998), os 

PCN+ (2002) e as Orientações Curriculares para o Ensino Médio 

(BRASIL, 2006), também desempenharam esse papel de orientar a prática 

docente. Contudo, como destaca Libâneo (2013), as reformas curriculares 

brasileiras refletem tanto demandas sociais quanto interesses políticos, o 

que exige uma análise crítica de seus objetivos e impactos.  

A BNCC, prevista na Constituição Federal de 1988, na LDB de 

1996 e no Plano Nacional de Educação (2014), representa uma política 

educacional que busca articular e integrar a educação brasileira. No campo 

da Língua Portuguesa, especificamente, sua função é indicar competências 

voltadas à leitura, interpretação e produção textual. Essas competências 



 
Capítulo 01 

 

 

 20 
 
 

Perspectivas sobre a produção de texto na base nacional comum curricular no ensino 

médio e a relação entre as competências de redação do enem 

 

20 
 
 

dialogam com outras políticas públicas, como o Exame Nacional do 

Ensino Médio (ENEM), que, desde 1998, se consolidou como um dos 

principais instrumentos de avaliação educacional do país (INEP, 2019).  

Dessa forma, o problema de pesquisa que norteia este trabalho é: 

Como a BNCC do Ensino Médio orienta o desenvolvimento das 

habilidades de produção textual e em que medida essas orientações se 

alinham com as competências exigidas na redação do ENEM? 

1.1 OBJETIVOS 

1.1.1 OBJETIVO GERAL 

Analisar a relação entre as diretrizes da Base Nacional Comum 

Curricular para o Ensino Médio e as competências de redação exigidas 

pelo Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), com o foco na 

preparação dos estudantes para o desenvolvimento de habilidades 

argumentativas e textuais. 

1.1.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS:  

- Investigar as orientações da BNCC sobre a produção textual no Ensino 

Médio; 

- Analisar as competências específicas de redação do ENEM e seus 

critérios de avaliação; 

- Comparar as diretrizes da BNCC com as exigências do exame, 

identificando pontos de alinhamento e lacunas; 

- Propor recomendações que favoreçam a integração entre as competências 

previstas na BNCC e as habilidades cobradas na prova de redação. 
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A relevância desta pesquisa justifica-se pelo baixo desempenho dos 

candidatos na redação do ENEM, em que, anualmente, apenas uma 

pequena parcela atinge a nota máxima, apesar do grande número de 

participantes (mais de três milhões segundo dados do INEP). Tal realidade 

evidencia desafios para a efetivação das propostas da BNCC na prática 

escolar, especialmente no que se refere ao ensino da produção textual. 

Além disso, como argumenta Saviani (2018), a escola deve garantir não 

apenas o acesso, mas também o domínio efetivo dos conteúdos e 

competências necessários à formação crítica dos estudantes, o que torna 

urgente refletir sobre a articulação entre currículo e avaliação. 

O trabalho está organizado em quatro capítulos. O primeiro 

apresenta os conceitos centrais de “competência”, “habilidade” e 

“produção textual”, bem como um resgate dos documentos curriculares 

que antecederam a BNCC. O segundo capítulo analisa a BNCC no 

contexto do Ensino Médio e os impactos decorrentes das mudanças 

propostas pelo Novo Ensino Médio. O terceiro discute as políticas 

educacionais mais recentes e suas implicações para o futuro dessa etapa da 

escolarização. Por fim, o quarto capítulo realiza o cruzamento entre as 

orientações da BNCC e as competências exigidas na redação do ENEM, 

com base em exemplos de produções textuais, a fim de avaliar em que 

medida a política curricular contribui para a formação de estudantes 

capazes de produzir textos argumentativos de qualidade. 
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REFERENCIAL TEÓRICO 

Este capítulo foca na definição dos conceitos centrais como 

“competência”, “habilidade” e “produção textual”, para uma melhor 

compreensão. Sendo assim, a Base Nacional Comum Curricular é um 

documento de caráter normativo que define o conjunto orgânico e 

progressivo de aprendizagens essenciais que todos os alunos devem 

desenvolver ao longo das etapas e modalidades da Educação Básica. 

1Aplica-se à educação escolar, tal como a define o § 1º do Artigo 

1º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, Lei nº 

9.394/1996)6, e indica conhecimentos e competências que se espera que 

todos os estudantes desenvolvam ao longo da escolaridade. Orientada 

pelos princípios éticos, políticos e estéticos traçados pelas Diretrizes 

Curriculares Nacionais da Educação Básica (DCN)2, a BNCC soma-se aos 

propósitos que direcionam a educação brasileira para a formação humana 

integral e para a construção de uma sociedade justa, democrática e 

inclusiva.  

Desse modo, pode-se definir competência segundo a LDB: 

 
1BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e bases da 

educação    nacional. Diário Oficial da União, Brasília, 23 de dezembro de 1996. 

Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394.htm>. Acesso em: 23 

mar. 2017. 
2BRASIL. Ministério da Educação; Secretaria de Educação Básica; Secretaria de 

Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão; Secretaria de Educação 

Profissional e Tecnológica. Conselho Nacional de Educação; Câmara de Educação 

Básica. Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais da Educação Básica. Brasília: MEC; 

SEB; DICEI, 2013. Disponível em: 

<http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=155

48-d-c-n-educacao-basica-nova-pdf&Itemid=30192>. . Acesso em: 23 mar. 2017. 
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(Artigos 32 e 35), na educação formal, os resultados das 

aprendizagens precisam se expressar e se apresentar como 

sendo a possibilidade de utilizar o conhecimento em 

situações que requerem aplicá-lo para tomar decisões 

pertinentes. A esse conhecimento mobilizado, operado e 

aplicado em situação se dá o nome de competência. (BNCC, 

2017, p.15). 

Para a BNCC, a competência pode ser utilizada no sentido de 

mobilizar e aplicar esses conhecimentos escolares e a partir disso entender 

de forma mais ampla, ou seja, conceitos, procedimentos, valores e atitudes. 

“Assim, ser competente significa ser capaz de, ao se defrontar com um 

problema, ativar e utilizar o conhecimento construído para resolver o 

problema”, (BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional Comum 

Curricular. Proposta preliminar. Segunda versão revista. Brasília: MEC, 

2016, p,15). 

Por sua vez, no já destacado Artigo 9º, Inciso IV, que menciona as 

diretrizes e competências que nortearão os currículos, a LDB adota de 

forma explícita o enfoque por competências, e o faz implicitamente ao 

definir diretrizes para o currículo do Ensino Médio (Artigos 35 e 36), 

descrevendo os resultados esperados da aprendizagem em termos de 

competências gerais. (BNCC, 2017, p.15). 

Sendo assim, a noção de competência sempre esteve ligada ao 

mercado de trabalho e as competências necessárias para ocupar um 

determinado cargo em uma empresa, mas na educação está relacionado as 

aprendizagens e a capacidade de tomar decisões para solucionar um 

determinado problema ou situação. Para Fleury e Fleury: 

A noção de competência aparece assim associada a verbos 

como: saber agir, mobilizar recursos, integrar saberes 

múltiplos e complexos, saber aprender, saber engajar-se, 
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assumir responsabilidades, ter visão estratégica. Do lado da 

organização, as competências devem agregar valor 

econômico para a organização e valor social para o 

indivíduo. Definimos assim competência: um saber agir 

responsável e reconhecido, que implica mobilizar, integrar, 

transferir conhecimentos, recursos e habilidades, que 

agreguem valor econômico à organização e valor social ao 

indivíduo. (FLEURY; FLEURY, 2001, p. 188). 

Depreende-se, portanto, a competência dentro do âmbito escolar, 

como construir um indivíduo para saber agir com responsabilidade, ser 

protagonista e ter consciência do seu papel na sociedade enquanto cidadão 

que possa agregar valor econômico e social no ambiente em que vive, além 

de, segundo a BNCC “uma formação humana integral e com a construção 

de uma sociedade justa, democrática e inclusiva”. 

Neste contexto, existe também o conceito de habilidade, pois 

competência e habilidade estão intrinsicamente ligadas, uma vez que a 

habilidade se refere à técnica de saber fazer alguma coisa, ou seja, é 

necessário exercitar as habilidades para desenvolver as competências.    

Para a BNCC habilidade significa a ação a partir do conhecimento 

adquirido, por exemplo: “interpretar um texto”; “resolver e elaborar 

problemas de multiplicação”; “identificar modos de vida na cidade e no 

campo no presente, comparando-os com os modos de vida na cidade e no 

campo do passado”, nesses casos, as habilidades também fazem  parte do 

desenvolvimento das competências gerais presentes na BNCC as quais 

serão apresentadas a seguir:                                        

1. Valorizar e utilizar os conhecimentos historicamente 

construídos sobre o mundo físico, social e cultural para 

entender e explicar a realidade (fatos, informações, 

fenômenos e processos linguísticos, culturais, sociais, 

econômicos, científicos, tecnológicos e naturais), 

colaborando para a construção de uma sociedade solidária.  
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2. Exercitar a curiosidade intelectual e recorrer à abordagem 

própria das ciências, incluindo a investigação, a reflexão, a 

análise crítica, a imaginação e a criatividade, para investigar 

causas, elaborar e testar hipóteses, formular e resolver 

problemas e inventar soluções com base nos conhecimentos 

das diferentes áreas.  

3. Desenvolver o senso estético para reconhecer, valorizar e 

fruir as diversas manifestações artísticas e culturais, das 

locais às mundiais, e também para participar de práticas 

diversificadas da produção artístico-cultural.  

4. Utilizar conhecimentos das linguagens verbal (oral e 

escrita) e/ou verbo-visual (como Libras), corporal, 

multimodal, artística, matemática, científica, tecnológica e 

digital para expressar-se e partilhar informações, 

experiências, ideias e sentimentos em diferentes contextos e, 

com eles, produzir sentidos que levem ao entendimento 

mútuo.  

5. Utilizar tecnologias digitais de comunicação e informação 

de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas 

práticas do cotidiano (incluindo as escolares) ao se 

comunicar, acessar e disseminar informações, produzir 

conhecimentos e resolver problemas.  

6. Valorizar a diversidade de saberes e vivências culturais e 

apropriar-se de conhecimentos e experiências que lhe 

possibilitem entender as relações próprias do mundo do 

trabalho e fazer escolhas alinhadas ao seu projeto de vida 

pessoal, profissional e social, com liberdade, autonomia, 

consciência crítica e responsabilidade. 

7. Argumentar com base em fatos, dados e informações 

confiáveis, para formular, negociar e defender ideias, pontos 

de vista e decisões comuns que respeitem e promovam os 

direitos humanos e a consciência socioambiental em âmbito 

local, regional e global, com posicionamento ético em 

relação ao cuidado de si mesmo, dos outros e do planeta.  

8. Conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde física e 

emocional, reconhecendo suas emoções e as dos outros, com 

autocrítica e capacidade para lidar com elas e com a pressão 

do grupo. 

 9. Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e 

a cooperação, fazendo-se respeitar e promovendo o respeito 

ao outro, com acolhimento e valorização da diversidade de 

indivíduos e de grupos sociais, seus saberes, identidades, 
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culturas e potencialidades, sem preconceitos de origem, 

etnia, gênero, orientação sexual, idade, 

habilidade/necessidade, convicção religiosa ou de qualquer 

outra natureza, reconhecendo-se como parte de uma 

coletividade com a qual deve se comprometer.  

10. Agir pessoal e coletivamente com autonomia, 

responsabilidade, flexibilidade, resiliência e determinação, 

tomando decisões, com base nos conhecimentos construídos 

na escola, segundo princípios éticos democráticos, 

inclusivos, sustentáveis e solidários. (BNCC, 2017, p.19). 

As dez competências gerais acima, englobam habilidades e também 

explicita o compromisso da educação brasileira com a formação humana 

integral e com a construção de uma sociedade justa, democrática e 

inclusiva.  

Além disso, a competência geral 4 sugere “utilizar conhecimentos 

das linguagens verbal (oral e escrita) e/ou verbo-visual (como Libras)”, e 

a 7 sugere “argumentar com base em fatos, dados e informações 

confiáveis, para formular, negociar e defender ideias pontos de vista”, 

essas 2 competências especificamente estão relacionadas a produção 

textual que também precisa ser conceituada para uma melhor compreensão 

da pesquisa que se segue, uma vez que os campos de atuação de língua 

portuguesa abordam a produção escrita. 

O eixo produção de texto compreende as práticas de linguagem 

relacionadas à produção individual ou coletiva de textos que estão 

relacionadas as competências gerais 4 e 7, de acordo com a BNCC: 

Analisar as condições de produção do texto no que diz 

respeito ao lugar social assumido e à imagem que se pretende 

passar a respeito de si mesmo; ao leitor pretendido; ao 

veículo ou à mídia em que o texto ou produção cultural vai 

circular; ao contexto imediato e ao contexto sócio-histórico 

mais geral; ao gênero do discurso/campo de atividade em 

questão etc. (BRASIL, 2018, p.77). 
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Assim, a produção do texto está diretamente ligada ao lugar em que 

o indivíduo vive, a sua identidade, além do contexto social e histórico. 

Verifica-se, portanto, que para produzir um texto é necessário que o aluno 

compreenda qual gênero textual será abordado, qual o tipo de leitor-

interlocutor para quem esse texto será direcionado, e o meio em que o texto 

irá circular, além de um planejamento textual como estratégia. Koch e 

Elias (2012) entendem que a escrita é um trabalho no qual o sujeito tem 

algo a dizer e o faz sempre em relação ao outro (leitor/interlocutor) com 

determinado propósito. 

Em razão do objetivo pretendido (para que escrever?), do 

interlocutor (para quem escrever?), do quadro espaço-

temporal (onde? quando?) e do suporte de veiculação o 

produtor elabora um projeto de dizer e desenvolve esse 

projeto, recorrendo a estratégias linguísticas, textuais, 

pragmáticas, cognitivas discursivas e interacionais, vendo e 

revendo, no próprio percurso da atividade, a sua produção 

(KOCH e ELIAS, 2012, p.36) 

Portanto, ao escrever é necessário ter clareza sobre seus objetivos 

e sua intenção de interagir com seu interlocutor, uma vez que, nessa relação 

ambos buscam construir significados. De acordo com os Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCNs) de Língua Portuguesa (Brasil, 1998) são 

considerados quatros elementos básicos necessários para as condições de 

produção escrita: finalidade, especificidade do gênero, lugar de circulação 

e interlocutor envolvido, esses elementos básicos conversam com a fala de 

Koch e Elias descritas acima. 

As categorias propostas para ensinar a produzir textos 

permitem que, de diferentes maneiras, os alunos possam 

construir os padrões da escrita, apropriando-se das estruturas 

composicionais, do universo temático e estilístico dos 

autores que transcrevem, reproduzem, imitam. É por meio da 
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escrita do outro que, durante as práticas de produção, cada 

aluno vai desenvolver seu estilo, suas preferências, tornando 

suas as palavras do outro. (BRASIL, Parâmetros Curriculares 

Nacionais,1998, p. 76) 

Assim, a preocupação da produção textual não é apenas sobre o que 

dizer, mas principalmente como dizer, ou seja, a forma/ expressão/escolha 

vocabular,  então o foco não se deve apenas a estrutura linguística ou a 

parte gramatical, mas também ao enunciado, a interpretação do tema 

proposto, essas reflexões dialogam com o que propõe a BNCC (2018),  na 

qual o trabalho com a linguagem deve considerar a leitura, a produção 

textual e a análise linguística, uma vez que todos esses elementos estão 

imbricados. 

[...] a seleção de informações vai ser influenciada também 

pelo interlocutor concreto ou imaginado para a comunicação 

por meio deste texto: o nível de conhecimento do tópico por 

esse interlocutor, as informações que o produtor tenha ou não 

sobre o que o interlocutor sabe, sobre seus interesses, sua 

concordância ou não com o que vai ser dito etc. 

(TRAVAGLIA, 1998, p. 199). 

Portanto, considerando o exposto, o produtor do texto deve 

selecionar as informações de acordo com o tipo de interlocutor a quem esse 

texto será destinado, assim como o gênero textual que será utilizado, além 

de aliar a leitura prévia para a construção da argumentação no texto, já que 

a escrita é uma habilidade a ser desenvolvida através da leitura, tornando-

se uma atividade dialógica, dinâmica e interativa, 

A leitura previa na produção textual é muito importante para o 

surgimento de ideias, assim, tanto em concursos quanto no ENEM, os 

candidatos têm acesso a 2 ou 3 textos motivadores que estão relacionados 

ao tema. No entanto esses textos não são suficientes, se os candidatos não 
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tiverem um conhecimento prévio do tema pedido e muitos se perdem 

tratando apenas do assunto e não focando no tema.  

Desse modo, os candidatos podem receber notas muito baixas, pois 

tangenciam o tema, isso ocorre devido a falta de interpretação do tema 

pedido, desse modo percebe-se o quanto a leitura contribui para a produção 

textual, uma vez que o indivíduo acumula uma bagagem de conhecimentos 

através da leitura, ou seja, um aporte informacional em que permite uma 

continuidade lógica de ideias. 

Para tanto, vale ressaltar a importância de se trabalhar a habilidade 

da escrita em sala de aula, através de produções escritas avaliativas usando 

os diversos gêneros textuais, essas atividades fazem com que os alunos 

desenvolvam competências no uso desta variedade, além de compreender 

o contexto em que o texto produzido através do gênero textual utilizado.  

De acordo com Antunes (2024): elaborar um texto é uma tarefa 

cujo sucesso não se completa, simplesmente, pela codificação das ideias 

ou das informações, através de sinais gráficos. Ou seja, produzir um texto 

não é uma tarefa que implica apenas o ato de escrever. Não começa, 

portanto, quando tomamos nas mãos papel e lápis. Supõe, ao contrário, 

várias etapas, interdependentes e intercomplementares, que vão desde o 

planejamento, passando pela escrita propriamente, até o momento 

posterior da revisão e da escrita.  

Assim, escrever um texto significa planejar anteriormente, 

entender a proposta do tema, trazer soluções para os problemas abordados 

e costurar cada parágrafo para que as ideias tenham ligação uma com a 

outra. O aluno deve ser capaz de perceber as leituras que são destinadas 
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para a construção da argumentação, e leituras que são direcionadas para 

distração e divertimento. 

Desse modo, o início da vida do leitor, deve ser prazerosa e 

motivadora, para que o aluno possa criar o hábito da leitura e 

posteriormente o da escrita. Assim, os gêneros textuais são fundamentais 

na construção desse leitor, abrindo caminhos para desenvolver as 

competências escritas, o aluno poderá dominar progressivamente um 

número cada vez maior de recursos linguísticos e isso contribuirá para sua 

produção textual.  

Significa instrumentalizar os sujeitos e ampliar as práticas de 

letramento que se produzem no ambiente escolar. Isso 

implica na formação de sujeitos responsivos, reflexivos, 

críticos e capazes de construir seus argumentos na 

constituição do exercício pleno da cidadania. A prática da 

argumentação na escola, nesse sentido, possibilita aos 

sujeitos vivenciarem suas experiências linguísticas à luz da 

plenitude dos direitos e deveres sociais e linguísticos. 

(SOUSA, 2022, p. 43). 

Depreende-se que o texto não é apenas um emaranhado de palavras, 

mas uma unidade de sentido, assim, deve-se considerar os aspectos da 

argumentação para averiguar se o sujeito é letrado e não apenas sabe 

escrever, analisar as questões relacionadas às dimensões pragmática e 

semântica da linguagem, uma vez que estão relacionadas as atividades 

discursivas e precisam ser tratados de maneira articulada e simultânea no 

desenvolvimento das práticas de produção de textos. 

A ressignificação dessas interações que as crianças já 

vivenciam, envolvendo escrita, oralidade, espaço, tempo, 

som, silêncio, imagem, gesto e movimento, possibilita a 

sistematização inicial das práticas de ler, escrever, falar, 

ouvir, movimentar-se e expressar-se artisticamente, em 

situações diferentes dos familiares e em espaços mais 
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formais de interação, ampliando o repertório linguístico, 

literário, artístico e de práticas corporais (BNCC, 2017, pag. 

63). 

Desse modo, tudo que o indivíduo vivencia ao longo da vida, já 

desde a primeira infância, são experiências e conhecimento de mundo que 

contribuem para a produção textual, mais do que ler, é ouvir, se expressar 

corporalmente, vivenciar ambientes diferentes, conhecer a literatura, os 

ambientes artísticos e articular todas essas vivências na criação de textos.  

Percebe-se o quanto o conhecimento de mundo é importante na 

produção de texto, ainda segundo Koch, elementos linguísticos: “são pistas 

para a ativação dos conhecimentos armazenados na memória, constituem 

o ponto de partida para a elaboração de inferências, ajudam a captar a 

orientação argumentativa dos enunciados que compõem o texto etc.” 

(KOCH; TRAVAGLIA, 1992, p. 59). 

Além disso, o aluno que convive e tem acesso a diversos gêneros 

textuais, não terá dificuldade em escrever um texto, desde que ele entenda 

seu proposito comunicativo. Em textos escritos, é importante destacar as 

relações existentes entre as partes do texto, saber utilizar os conectores e 

correlacionar cada parágrafo do texto. Sobre isso, a Base Nacional Comum 

Curricular do Ensino Fundamental explicita: 

Estabelecer relações entre as partes do texto, levando em 

conta a construção composicional e o estilo do gênero, 

evitando repetições e usando adequadamente elementos 

coesivos que contribuam para a coerência, a continuidade do 

texto e sua progressão temática (BRASIL, 2017, p. 77). 

Sobre isso, é importante ressaltar que a redação do ENEM exige 

um texto do gênero dissertativo-argumentativo, além disso, uma das cinco 

competências avalia os operadores argumentativos também chamados de 
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conectores, em que se analisa o uso correto e a coesão do texto. É 

importante esclarecer que tanto a coesão quanto a coerência são elementos 

superficiais do texto. 

As propriedades textuais são destacadas na BNCC do Ensino 

Fundamental e do Ensino Médio. O aluno precisa entender que a 

progressão textual e continuidade das informações devem permanecer ao 

longo do texto, utilizando-se de recursos coesivos Interparágrafos e 

intraparágrafos, assim construindo um texto fluido. Sobre a produção 

escrita, a relação entre propriedades textuais, tais como coesão e coerência, 

Antunes (2024) afirma que: é possível perceber a grande relação entre as 

propriedades textuais da coesão e da coerência. Dependem-se 

mutuamente; tanto que não enxergamos 18 demarcações absolutamente 

claras de onde termina uma e começa outra. Ambas supõem o viés da 

sequenciação, da articulação, da continuidade. Ambas se orientam para a 

unidade, para a integração de sentidos e de intenções, para a harmonia entre 

o linguístico e o contextual.  

Assim, as redações do ENEM avaliam habilidades específicas, 

tanto no que tange à gramática quanto ao conteúdo e ao uso de conectivos, 

que representam aspectos mais superficiais do texto. Dessa maneira, a 

coesão e a coerência estão ligadas pela ordem e pela articulação de 

conectivos e orações que devem se interligar ao longo do texto. O 

conteúdo, que se refere ao tema ou assunto, é examinado em uma 

competência separada; por essa razão, ao analisar um texto, não se leva em 

conta apenas a interação entre os elementos coesivos. Em seu livro “Lutar 

com palavras”, Antunes (2007) reforça que: 
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A produção e a recepção de um texto, portanto, são 

atividades interativas, de natureza sociocognitiva, uma vez 

que mobilizam conhecimentos de muitos tipos e são partes 

de atuações e práticas sociais mais amplas. Produzir um texto 

coeso e coerente é muito mais que emitir palavras em cadeia 

ou interligar orações e períodos (ANTUNES, 2007, p. 58). 

Desse modo, a autora deixa claro que produzir um texto vai muito 

além das regras gramaticais, exige conhecimento de mundo, inferências, 

leituras anteriores, projeto de texto, intenção comunicativa. Promover um 

intercâmbio verbal, trocar informações e compartilhar ideias, considerando 

o contexto comunicativo. 

2.1. DOCUMENTOS QUE ANTECEDEM A BASE BACIONAL 

COMUM CURRICULAR 

A trajetória histórica e legislativa que culminou na Base Nacional 

Comum Curricular evidencia um longo processo de construção 

fundamentado nos princípios da Constituição Federal de 1988. O artigo 

210 da Carta Magna estabelece a criação de uma base comum para o ensino 

fundamental, sendo este o ponto de partida para a formulação de políticas 

educacionais subsequentes. Nesse sentido, a Constituição Federal é 

considerada o marco inicial que fundamenta a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB), promulgada em 1996. A LDB, em seu artigo 

26, determina explicitamente a adoção de uma Base Nacional Comum 

Curricular para a educação básica, introduzindo as primeiras diretrizes que 

orientaram a estruturação curricular, surgindo as Diretrizes Curriculares 

em 1997 a 2013 em que: 

As Diretrizes Curriculares Nacionais reforçam, em seu artigo 

14, uma Base Nacional Comum Curricular para toda a 

educação básica e a define como “conhecimentos, saberes e 
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valores produzidos culturalmente, expressos nas políticas 

públicas (...)”. A partir das Diretrizes, foram elaborados os 

Parâmetros Curriculares Nacionais, com referências para 

cada disciplina. 

Como foi explicitado acima, foi a partir da elaboração dos 

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), que as referências específicas 

para cada disciplina foram apresentadas, delineando caminhos para uma 

educação de qualidade e equitativa em âmbito nacional.  

Desse modo, em novembro de 2014 a BNCC entra no PNE, Plano 

Nacional de Educação define a BNCC como estratégia para alcançar as 

metas 1, 2, 3 e 7, e já em 2015 são dados os primeiros passos para a criação 

da BNCC. 3 Resultando em diversas etapas: 

 

- Junho de 2015: Formação dos primeiros redatores; 

- Julho de 2015: Início do processo de construção coletiva; 

- Setembro de 2015: Divulgação da primeira versão do documento; 

- Outubro de 2015: Início da consulta pública com ampla participação da 

sociedade; 

- Março de 2016: Conclusão da consulta pública; 

- Maio de 2016: Sistematização das contribuições recebidas e publicação 

da segunda versão; 

- Junho a Agosto de 2016: Realização de seminários estaduais com a 

participação de educadores; 

- Setembro de 2016: Relatórios com contribuições entregues ao Ministério 

 
3 Linha do tempo dos documentos curriculares. 

https://o.institutoreuna.org.br/downloads/primeirospassos/int/_INT_anexo_Linha-do-

tempo-base-para-impressao_sem-marcos-locais.pdf, consultado em 21/10/2024 as 

18H;09 , 
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da Educação (MEC) pelo Consed e pela Undime.  

 

A BNCC tem uma história que percorre no tempo até o resultado 

final do que se conhece hoje, pois entre 2017 e 2019 passou pela terceira 

versão e em 15 de dezembro teve aprovação da BNCC no CNE e 

finalmente em 20 de dezembro houve a homologação da BNCC. Para o 

ensino médio, o processo foi concluído em 2018, com a elaboração, 

discussão e aprovação dos currículos estaduais em regime de colaboração, 

alinhados à BNCC.  

De acordo com o Ministério da Educação (MEC), a BNCC é um 

documento normativo que estabelece o conjunto de aprendizagens 

essenciais que todos os estudantes devem desenvolver ao longo das etapas 

da educação básica, assegurando seus direitos de aprendizagem e 

desenvolvimento (BRASIL, 2018a).  

A construção da BNCC reflete um esforço contínuo e coletivo para 

consolidar uma unidade curricular nacional. Embora sua materialização 

tenha se dado em tempos recentes, a ideia de uma base comum remonta à 

Constituição de 1988 e é reafirmada pela LDB de 1996 e pelo PNE de 

2014(Lei nº 13005/2014). Esses marcos legais não apenas previam a 

criação de uma BNCC, mas também buscavam garantir a integração 

curricular da educação básica no Brasil, promovendo equidade entre os 

diferentes entes subnacionais (COSTA; FARIAS; SOUZA, 2019; 

OLIVEIRA, 2014). 
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2.1.1 A BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR E A 

PRODUÇÃO TEXTUAL 

A Base Nacional Comum Curricular desempenha um papel crucial 

na definição de diretrizes educacionais para o desenvolvimento de 

competências e habilidades em diversas áreas do conhecimento, como 

Língua Portuguesa, Arte, Matemática, Ciências da Natureza e Ciências 

Humanas. No que tange ao ensino da Língua Portuguesa no Ensino Médio, 

o documento destaca que “os estudantes já têm condições de participar de 

forma significativa de diversas práticas sociais que envolvem a linguagem” 

(BRASIL, 2018, p. 498). Esse enfoque reconhece a importância de formar 

alunos capazes de interagir criticamente com as múltiplas linguagens 

presentes na sociedade contemporânea.  

Para contextualizar essas práticas sociais, a BNCC apresenta os 

campos de atuação, que abrangem diferentes âmbitos da vida: o pessoal, o 

artístico-literário, o jornalístico-midiático, o da vida pública e o de 

pesquisa acadêmica. Esses campos são pensados para desenvolver as 

competências dos estudantes, situando a produção textual em contextos 

significativos e diversificados. No campo de pesquisa acadêmica, por 

exemplo, destacam-se habilidades como análise, síntese, reflexão, 

problematização e investigação científica (BRASIL, 2018, p. 504). 

Através dessas práticas, busca-se criar oportunidades para que os alunos se 

envolvam em procedimentos de investigação e resolução de problemas, 

utilizando conhecimentos previamente adquiridos de forma prática e 

reflexiva.  

A BNCC também enfatiza a importância de preparar os estudantes 
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para o contexto acadêmico e profissional que possivelmente enfrentarão 

no futuro. Para isso, propõe a inclusão de atividades que incentivem o 

contato crítico com gêneros acadêmicos amplamente utilizados nas 

universidades. Entre os gêneros citados estão: apresentação oral, palestra, 

mesa-redonda, debate, artigo de divulgação científica, artigo científico, 

artigo de opinião, ensaio, reportagem de divulgação científica, texto 

didático, infográfico, esquema, relatório, relato multimidiático de campo, 

documentário, cartografia animada, podcasts e vídeos de divulgação 

científica (BRASIL, 2018, p. 515). 

O trabalho com esses gêneros tem como objetivo “estimular a 

curiosidade intelectual e o desenvolvimento da autonomia no estudo e no 

pensamento” (BRASIL, 2018, p. 515). Assim, a BNCC estabelece 

diretrizes claras para a organização dos currículos, apontando conteúdos e 

metodologias que permitam desenvolver essas competências de maneira 

significativa. 

Para promover um aprendizado contextualizado, a BNCC sugere 

que as atividades relacionadas aos gêneros acadêmicos sejam voltadas para 

temas de interesse dos jovens, relacionados a contextos locais e culturas 

juvenis. (BRASIL, 2018) Esse enfoque visa ampliar a participação dos 

estudantes em práticas pedagógicas que dialoguem diretamente com suas 

vivências e preocupações. Um exemplo prático seria a organização de um 

seminário com o tema “preservação da juventude e os desafios do 

envelhecimento”. Essa atividade, além de fomentar a reflexão sobre 

questões sociais e culturais contemporâneas, estimula a discussão crítica 

sobre os impactos dessas questões na sociedade. Paralelamente, os alunos 
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são orientados a desenvolver um projeto de pesquisa baseado em temas 

previamente discutidos em sala, proporcionando-lhes a oportunidade de 

revisitar e aprofundar o conhecimento já adquirido.  

Essas atividades estão em conformidade com as orientações da 

Base Nacional Comum Curricular, pois promovem o trabalho com tópicos 

que os estudantes já conhecem ou que despertam seu interesse, facilitando 

a construção e a ampliação de seus conhecimentos prévios. Ao trabalhar 

com esses temas, os alunos são desafiados a desenvolver gêneros 

acadêmicos que lidam com questões mais complexas e inovadoras. Além 

de promover a capacidade de pesquisa, essas práticas estimulam o 

pensamento crítico e criativo, incentivando os estudantes a explorar novas 

formas de compreender e argumentar sobre os assuntos abordados, o que 

também contribui para seu desenvolvimento acadêmico e pessoal.   

Além disso, a BNCC propõe estratégias didáticas como grifar, 

anotar, resumir e utilizar gêneros textuais como sínteses, resumos, 

resenhas e quadros comparativos para auxiliar na compreensão dos 

conteúdos. Também recomenda o contato com diversas fontes de 

informação, como livros paradidáticos, plataformas digitais, canais 

educacionais e materiais multimídia de divulgação científica (BRASIL, 

2018, p. 516). Essa abordagem reflete o compromisso com a formação de 

leitores críticos e autônomos, capazes de navegar por diferentes contextos 

informativos.  

No mundo contemporâneo, marcado pela cultura digital e pela 

interação constante em redes sociais e mídias digitais, as práticas 

linguísticas têm se tornado cada vez mais multimodal. A BNCC reconhece 
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essa realidade e incorpora os conceitos de novos letramentos e 

multiletramentos em sua abordagem. De acordo com Kress e Van Leeuwen 

(1998), todo texto é multimodal, ou seja, se expressa por meio de diferentes 

sistemas semióticos, combinando elementos como linguagem verbal, 

visual e sonora. Essa perspectiva é evidente na BNCC, que destaca a 

necessidade de trabalhar com a complexidade dos textos em sua 

“orquestração de vozes e semioses” (BRASIL, 2018, p. 499).  

Sob essa ótica, o trabalho com textos multimodais expande as 

possibilidades de construção de significados, ao integrar diferentes 

recursos expressivos em formatos variados, como vídeos, infográficos e 

podcasts. Isso não apenas amplia as habilidades de leitura e produção 

textual dos estudantes, mas também os prepara para lidar com as demandas 

comunicativas de uma sociedade altamente mediada por tecnologias 

digitais. 

Além disso, é importante ressaltar que essa suposição é bastante 

positiva ao considerarmos as demandas político-sociais contemporâneas, 

onde as práticas linguísticas estão cada vez mais entrelaçadas com a 

tecnologia e suas consequências éticas.  

Segundo Ribeiro (2013), a produção textual envolve escolhas 

conscientes de conteúdos, formas de expressão e meios de comunicação. 

Essa visão reforça a ideia de que o texto é inseparável do suporte em que 

é apresentado, pois este influencia diretamente a maneira como o leitor 

interpreta e constrói significados a partir do conteúdo.  

Chartier (2001) também enfatiza que a materialidade do texto 

potencializa as interações discursivas, criando novas camadas de 
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interpretação. Dessa forma, ao trabalhar com a produção textual, a BNCC 

reconhece a relevância do meio em que os textos circulam, incentivando 

práticas que considerem a relação entre o conteúdo e os recursos 

tecnológicos utilizados. Essa abordagem não apenas enriquece as 

experiências de leitura e escrita, mas também conecta os estudantes às 

demandas éticas, sociais e tecnológicas do mundo atual.  

Conclui-se, portanto, que a produção textual, conforme orientada 

pela BNCC, transcende o domínio da linguagem verbal e abrange 

múltiplas formas de comunicação. Ao integrar elementos multimodais e 

considerar a materialidade dos textos, as práticas pedagógicas se tornam 

mais dinâmicas, inclusivas e alinhadas às necessidades da sociedade 

contemporânea. 

2.1.2 A BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR E OS CAMPOS 

DE ATUAÇÃO EM LÍNGUA PORTUGUESA 

A Base Nacional Comum Curricular constitui um documento 

normativo de regulamentação que orienta a elaboração dos currículos e das 

metodologias pedagógicas aplicadas nas escolas brasileiras, sejam elas 

públicas ou privadas. Desde sua homologação pelo Ministério da 

Educação, a BNCC busca promover equidade no acesso ao conhecimento, 

definindo aprendizagens essenciais que devem ser asseguradas em todo o 

território nacional. Esse esforço visa garantir que políticas educacionais 

homogêneas sejam implementadas, proporcionando aos estudantes 

oportunidades semelhantes de desenvolvimento educacional, 

independentemente de sua localização geográfica ou condição social.  

Dessa forma, é necessário abordar os campos de atuação na área de 



 
Capítulo 02 

 

 

 42 
 
 

Perspectivas sobre a produção de texto na base nacional comum curricular no ensino 

médio e a relação entre as competências de redação do enem 

 

42 
 
 

língua portuguesa para entender os processos da produção textual. A 

exploração desses campos permite aos estudantes vivenciar situações 

práticas que vão além do domínio técnico da linguagem, abordando 

aspectos fundamentais para a construção da cidadania e da participação 

social. Dessa maneira, as instituições de ensino têm o desafio de criar 

condições para que os jovens desenvolvam a habilidade de tomar decisões 

conscientes, adotar posturas reflexivas e fazer escolhas fundamentadas nos 

valores de uma sociedade democrática e plural. Considerando esses 

aspectos, a BNCC na área de Linguagens e suas Tecnologias no Ensino 

Médio priorizam cinco campos de atuação social. 

Assim, durante o Ensino Médio, a ênfase na área de Linguagens e 

suas Tecnologias procura fomentar a autonomia, o protagonismo e a 

autoria nas práticas relacionadas à linguagem. Esse enfoque abrange a 

capacidade de reconhecer e analisar criticamente as diversas formas de 

aplicação das linguagens. Dessa maneira, conforme estipulado pela 

BNCC, os contextos em que a língua portuguesa deve ser aplicada nessa 

fase são: Vida cotidiana, Vida pública, Práticas de estudo e pesquisa, 

artístico/literário e, por fim, Jornalístico-midiático. Na versão em revisão 

da BNCC diz:4 o campo da vida pessoal, propõe reflexões sobre as 

condições que envolvem a vida contemporânea e a condição juvenil no 

Brasil e no mundo. Nesse campo, temas e questões que afetam diretamente 

os jovens são abordados, promovendo vivências, análises críticas e 

 
4 BRASIL. Conselho Nacional de Educação; Câmara de Educação Básica. Parecer nº 5, 

de 4 de maio de 2011. Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio. Diário 

Oficial da União, Brasília, 24 de janeiro de 2012, Seção 1, p. 10. Disponível em: . Acesso 

em: 27 fev. 2018. 
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aprendizagens que podem servir como suporte para a construção de 

identidades e projetos de vida. Esse campo também contempla a relação 

dos estudantes com aspectos afetivos, saúde, bem-estar, meio ambiente e 

participação social. Ao englobar aprendizagens promovidas nos demais 

campos de atuação da Língua Portuguesa, ele contribui para a formação 

integral do indivíduo, conectando experiências individuais com os valores 

coletivos de uma sociedade democrática.  

No âmbito das práticas de estudo e pesquisa, o foco recai sobre o 

desenvolvimento da capacidade de pesquisa, análise e produção de textos 

expositivos, analíticos e argumentativos. Esses gêneros textuais, 

amplamente presentes no ambiente escolar e na divulgação científica, são 

fundamentais para a construção do conhecimento acadêmico e científico. 

A BNCC valoriza a autonomia dos estudantes nesse processo, 

incentivando o pensamento crítico e a habilidade de avaliar, interpretar e 

produzir discursos relevantes em diversos contextos.  

O ambiente jornalístico e midiático caracteriza-se pela circulação 

de narrativas e informações por meio de diferentes plataformas, como 

mídias impressas, televisivas, radiofônicas e digitais, além da publicidade. 

A análise crítica desse campo é indispensável para a formação de cidadãos 

conscientes e seletivos em relação à qualidade e à veracidade das 

informações que consomem. Essa prática também contribui para a reflexão 

sobre o impacto das mídias na construção de opiniões e valores sociais.  

No quarto campo de atuação que é a vida pública, de acordo com a 
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versão em revisão, 5 por sua vez, aborda discursos normativos, legais e 

jurídicos que regulam a convivência em sociedade, além de textos 

propositivos e reivindicatórios, como petições e manifestos. Ao explorar 

esse campo, os estudantes são incentivados a refletir sobre questões éticas 

e a participar ativamente na vida pública, exercendo a cidadania de forma 

responsável e consciente.  

E por último 6 o campo artístico-literário é dedicado à apreciação e 

produção de manifestações artísticas e culturais. Nele, os estudantes têm a 

oportunidade de explorar a estética, expressar sentimentos e emoções, e 

reconhecer a diversidade e a multiculturalidade que caracterizam a 

sociedade brasileira. A vivência nesse campo favorece o desenvolvimento 

da sensibilidade, da criatividade e do pensamento crítico, contribuindo 

para a formação de identidades culturais e sociais.  

A estruturação dos campos de atuação na área de Língua 

Portuguesa demonstra a flexibilidade curricular proposta pela BNCC, que 

permite superar limites disciplinares e adotar novas formas de organização 

do currículo escolar. Essa abordagem favorece a articulação entre os 

conhecimentos desenvolvidos em sala de aula e os itinerários formativos, 

promovendo uma educação mais contextualizada e significativa para os 

estudantes (BRASIL, Conselho Nacional de Educação; Câmara de 

 
5BRASIL. Conselho Nacional de Educação; Câmara de Educação Básica. Parecer nº 5, 

de 4 de maio de 2011. Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio. Diário 

Oficial da União, Brasília, 24 de janeiro de 2012, Seção 1, p. 10. Disponível em: . Acesso 

em: 27 fev. 2018. 
6BRASIL. Conselho Nacional de Educação; Câmara de Educação Básica. Parecer nº 5, 

de 4 de maio de 2011. Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio. Diário 

Oficial da União, Brasília, 24 de janeiro de 2012, Seção 1, p. 10. Disponível em: . Acesso 

em: 27 fev. 2018. 
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Educação Básica. Parecer nº 5, de 4 de maio de 2011. Diretrizes 

Curriculares Nacionais para o Ensino Médio. Diário Oficial da União, 

Brasília, 24 de janeiro de 2012, Seção 1, p. 10). Por meio desses campos, 

a BNCC proporciona aos estudantes uma formação sólida, capaz de 

conectá-los às realidades contemporâneas e prepará-los para os desafios da 

vida pessoal, acadêmica e profissional. 

Tabela 1. Comparação entre as competências da BNCC e do ENEM 

CATEGORIA BNCC ENEM 

Competências Gerais 10 competências gerais 

para a educação básica, 

com foco na formação 

integral. 

5 competências gerais 

avaliadas com foco em 

habilidades práticas. 

Competências específicas 

de Linguagens 

Ênfase em práticas sociais 

de linguagem e 

interpretação de textos. 

Ênfase na leitura e 

interpretação de 

diferentes tipos textuais 

em contextos variados. 

Competências específicas 

de Matemática 

Foco no raciocínio lógico e 

resolução de problemas 

matemáticos 

contextualizados. 

Avaliação da aplicação 

prática da matemática no 

cotidiano e na resolução 

de problemas. 

Competências específicas 

de Ciências Humanas 

Desenvolvimento de 

pensamento crítico sobre 

questões sociais, culturais e 

históricas. 

Exploração de 

habilidades 

interpretativas e análise 

crítica em questões de 

ciências humanas. 

Competências específicas 

de Ciências da Natureza 

Promoção de 

conhecimentos científicos 

para compreensão do 

mundo. 

Resolução de problemas 

baseados em fenômenos 

naturais e aplicação do 

método científico. 

Multiletramentos e Cultura 

Digital 

Integração de tecnologias 

digitais e práticas 

multimodais na educação. 

Análise de informações e 

dados em plataformas 

digitais e mídias diversas. 

Autonomia e Protagonismo Estímulo à autonomia, 

protagonismo e construção 

de projetos de vida. 

Promoção de escolhas 

conscientes e reflexivas 

em situações de 

avaliação. 

Fonte: Autoria própria (2024) 
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2.2 A BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR E O ENSINO 

MÉDIO 

A Base Nacional Comum Curricular e a reforma do Ensino Médio 

(Lei nº 13.415/2017) dão existência a duas faces de um mesmo traçado de 

remodelação educacional no Brasil. Enquanto a BNCC designa o que deve 

ser ensinado, precisando competências e habilidades obrigatórias, o Novo 

Ensino Médio (NEM) preconiza como planificar esse ensino, por 

intermédio de itinerários formativos flexíveis. Contudo, como demonstra 

esta seção, a implementação dessas políticas esbarra em demandas 

estruturais que concebem desigualdades em vez de superá-las, conforme 

criticado por Ferreti (2018), Frigotto; Ramos (2016) e Zan; Krawczyk 

(2019). 

Ferreti (2018) diz que: a Lei 13.415/2017 apresenta uma insistência 

na compreensão de que os problemas presentes no Ensino Médio público 

poderão ser resolvidos por meio da alteração curricular. Essa afirmação 

destaca a crença de que mudanças curriculares, como as propostas pela 

BNCC, são vistas como a solução principal para os desafios do Ensino 

Médio. No entanto, é importante questionar se a flexibilização curricular, 

por si só, é suficiente para resolver problemas estruturais, como a falta de 

infraestrutura e a desigualdade regional.  

A ênfase na alteração curricular como solução para os problemas 

do Ensino Médio pode ser vista como uma abordagem simplista, já que 

ignora questões estruturais mais profundas, como a falta de investimentos 

em infraestrutura e formação docente.   
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A BNCC para o Ensino Médio marca uma mudança significativa 

na organização curricular ao introduzir a ideia de flexibilização. Segundo 

Ferreti (2018), essa flexibilização permite que os estudantes escolham 

itinerários formativos alinhados aos seus interesses e projetos de vida. No 

entanto, essa mudança também traz desafios, como a necessidade de 

garantir que todas as escolas, independentemente de sua localização, 

tenham condições de oferecer uma variedade de itinerários.   

A flexibilização curricular é um avanço, mas sua implementação 

exige investimentos significativos para garantir que todas as escolas, 

especialmente as localizadas em regiões menos desenvolvidas, possam 

oferecer opções diversificadas aos estudantes.  

Conforme Hypolito (2019), as reformas educacionais atuais 

frequentemente assumem que mudanças nos currículos e nos métodos de 

ensino são capazes de enfrentar a pobreza e diminuir as desigualdades 

sociais. Essa visão parte do pressuposto de que a educação, por si só, pode 

resolver problemas estruturais como a pobreza e a desigualdade, o que 

pode ser considerado uma abordagem limitada.   

A ideia de que reformas curriculares são suficientes para combater 

problemas sociais complexos, como a pobreza e a desigualdade, são 

questionáveis. A educação é um fator importante, mas não pode ser vista 

como a única solução para questões que demandam políticas públicas mais 

amplas e intersetoriais.   

Porém, uma análise do artigo 36 da LDB nº 9.394/1996 sugere que 

essas mudanças não apresentam estratégias suficientemente robustas para 

combater os elevados índices de evasão e reprovação no ensino médio. A 
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análise do artigo 36 da LDB aponta para uma lacuna importante: embora 

proponha alterações curriculares, as medidas não parecem abordar 

diretamente os fatores que levam os estudantes a abandonar a escola ou a 

repetir o ano, revelando a necessidade de intervenções mais abrangentes.   

A evasão e a reprovação no Ensino Médio são problemas 

multifacetados, que exigem soluções que vão além das mudanças 

curriculares. É fundamental considerar fatores como a falta de 

infraestrutura, a necessidade de apoio socioemocional aos estudantes e a 

realidade socioeconômica das famílias, que muitas vezes obrigam os 

jovens a abandonar os estudos para trabalhar.   

As mudanças na organização curricular do Ensino Médio estão 

diretamente relacionadas à introdução dos itinerários formativos, 

concebidos como uma alternativa para ampliar as possibilidades 

educacionais dos estudantes. Esses itinerários são estruturados tanto para 

promover o aprofundamento acadêmico em uma ou mais áreas do 

conhecimento quanto para oferecer formação técnica e profissional, 

conforme especificado pelo Ministério da Educação (MEC, 2018, p. 468). 

Essa proposta visa atender às diferentes necessidades e interesses dos 

estudantes, oferecendo caminhos diversificados para sua formação.   

A introdução dos itinerários formativos é uma inovação 

importante, pois permite que os estudantes personalizem sua trajetória 

educacional. No entanto, sua efetividade depende da capacidade das 

escolas de oferecer opções variadas e de qualidade, o que nem sempre é 

possível em regiões com menos recursos.   
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De acordo com o texto da Base Nacional Comum Curricular, a 

implementação desses itinerários é considerada uma estratégia essencial 

para flexibilizar a organização curricular, permitindo que os estudantes 

escolham caminhos que melhor atendam às suas aspirações e necessidades 

educacionais (MEC, 2018, p. 477). Essa flexibilização tem o potencial de 

tornar o Ensino Médio mais atrativo e relevante para os jovens, alinhando-

se às suas expectativas e projetos de vida.   

A flexibilização curricular é um avanço, mas sua implementação 

exige planejamento e investimentos para garantir que todas as escolas, 

independentemente de sua localização, possam oferecer itinerários 

formativos de qualidade. Sem isso, a proposta corre o risco de ampliar as 

desigualdades educacionais.   

Contudo, essa flexibilização também traz desafios, especialmente 

no que diz respeito à equidade educacional, pois nem todas as escolas 

dispõem de recursos e infraestrutura para oferecer uma variedade adequada 

de itinerários. Essa realidade pode gerar desigualdades regionais e 

socioeconômicas, comprometendo o objetivo de garantir uma formação 

integral e democrática a todos os jovens. Assim, a proposta dos itinerários 

formativos requer uma análise crítica de sua implementação, considerando 

as condições reais das escolas e os impactos sobre a formação dos 

estudantes.   

A desigualdade na oferta de itinerários formativos é um desafio 

significativo que precisa ser enfrentado para que a BNCC cumpra seu 

objetivo de equidade. Políticas públicas que garantam investimentos em 
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infraestrutura e formação docente são essenciais para superar essas 

disparidades.   

O §12 do artigo 36 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional, alterado pela reforma do Ensino Médio, destaca que “as escolas 

deverão orientar os alunos no processo de escolha das áreas de 

conhecimento ou de atuação profissional previstas no caput” (BRASIL, 

2017). Esse dispositivo atribui à escola o papel de mediadora na decisão 

dos jovens, sinalizando que a escolha dos itinerários formativos será de 

responsabilidade do aluno, com o apoio institucional necessário. No 

entanto, essa orientação pode apresentar desafios práticos, como a falta de 

profissionais especializados, recursos pedagógicos adequados e tempo 

hábil para oferecer uma orientação efetiva e personalizada.   

A orientação dos estudantes na escolha dos itinerários formativos é 

uma proposta importante, mas sua efetividade depende da capacidade das 

escolas de oferecer suporte adequado. A falta de recursos e profissionais 

qualificados pode comprometer o processo, especialmente em escolas 

públicas de regiões menos desenvolvidas.   

Além disso, embora o texto legal valorize a autonomia dos 

estudantes ao enfatizar sua participação no processo de decisão, tal 

autonomia pode ser limitada por fatores externos, como a disponibilidade 

real de itinerários oferecidos pela escola, que muitas vezes é condicionada 

por questões econômicas e estruturais. Assim, apesar de a legislação 

propor uma democratização do acesso às escolhas educacionais, sua 

implementação pode reproduzir ou até ampliar desigualdades 



 
Capítulo 02 

 

 

 51 
 
 

Perspectivas sobre a produção de texto na base nacional comum curricular no ensino 

médio e a relação entre as competências de redação do enem 

 

51 
 
 

preexistentes, especialmente em escolas públicas situadas em regiões mais 

vulneráveis.   

A autonomia dos estudantes na escolha dos itinerários é um 

princípio valioso, mas sua concretização depende de condições materiais e 

estruturais que nem todas as escolas possuem. Sem investimentos para 

superar essas limitações, a reforma pode acabar reforçando as 

desigualdades que pretende combater.   

Garantir que essa orientação se traduza em escolhas genuínas e 

informadas exige um esforço conjunto entre gestores, educadores e 

políticas públicas voltadas à equidade educacional.   

A implementação da reforma do Ensino Médio e da BNCC 

depende de uma ação coordenada entre diferentes atores, incluindo 

governos, escolas e sociedade civil. Somente com políticas públicas 

robustas e investimentos contínuos será possível garantir que todos os 

estudantes tenham acesso a uma educação de qualidade e a escolhas 

verdadeiramente autônomas.   

Ferreti (2018) ressalta que a definição dos arranjos curriculares é 

uma atribuição exclusiva dos entes federativos, deixando aos alunos 

apenas a possibilidade de optar entre itinerários formativos já 

determinados pelos sistemas de ensino. No entanto, tais escolhas estão 

inseridas em contextos marcados por profundas desigualdades sociais e 

econômicas. Essa centralização das decisões curriculares pode limitar a 

autonomia dos estudantes e das escolas, especialmente em regiões onde a 

oferta de itinerários é restrita.  



 
Capítulo 02 

 

 

 52 
 
 

Perspectivas sobre a produção de texto na base nacional comum curricular no ensino 

médio e a relação entre as competências de redação do enem 

 

52 
 
 

A centralização na definição dos itinerários formativos pode ser um 

obstáculo para a personalização da educação, já que os estudantes têm 

pouca influência sobre as opções disponíveis. Isso reforça a necessidade 

de políticas que garantam maior participação das comunidades escolares 

na elaboração dos currículos.   

Com isso, a fragmentação do conhecimento proposta pelos 

itinerários pode levar a formações diferenciadas, diretamente influenciadas 

pelas condições das escolas e pela situação socioeconômica dos 

estudantes, perpetuando e até legitimando as desigualdades estruturais. A 

estruturação dos itinerários formativos, sem atenção às desigualdades 

contextuais, não só limita as escolhas dos estudantes como também 

aprofunda a segregação educacional, reforçando a reprodução de 

desigualdades sociais. (FERRETI, 2018).   

A fragmentação do conhecimento e a oferta desigual de itinerários 

podem criar um cenário em que estudantes de escolas mais pobres tenham 

acesso a formações menos qualificadas, perpetuando ciclos de 

desigualdade. Isso evidencia a importância de políticas que garantam 

equidade na oferta de itinerários formativos.  

A revisão desse modelo é essencial para garantir uma educação 

mais equitativa e inclusiva (FERRETI, 2018). Para que a reforma do 

Ensino Médio e a BNCC cumpram seus objetivos de equidade e inclusão, 

é fundamental rever a estrutura dos itinerários formativos, garantindo que 

todos os estudantes, independentemente de sua origem socioeconômica ou 

localização geográfica, tenham acesso a uma educação de qualidade e a 

escolhas verdadeiramente significativas.   
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Conforme Lipman (2017),  

Em uma sociedade marcada por divisões de classe, a escola 

frequentemente reforça as vantagens dos estudantes que já 

possuem um capital cultural acumulado, enquanto 

marginaliza aqueles de origens menos privilegiadas. 

(LIPMAN, 2017, p. 45) 

Essa crítica revela como o sistema educacional, em vez de atuar 

como um mecanismo de equalização pode acabar reproduzindo e até 

ampliando as desigualdades sociais existentes.   

A análise de Lipman (2017) destaca a importância de reconhecer 

como as desigualdades de classe influenciam a experiência escolar. Isso 

reforça a necessidade de políticas educacionais que promovam a inclusão 

e a valorização das diversas realidades culturais, especialmente para os 

estudantes em situação de vulnerabilidade.   

Esta reflexão é fundamental para entender como a escola, ao 

ignorar as diferenças no capital cultural dos estudantes, pode se tornar um 

espaço de reprodução das desigualdades sociais. Isso ressalta a urgência 

de práticas pedagógicas e políticas públicas que combatam essas 

disparidades e promovam uma educação verdadeiramente equitativa.   

Para que a escola cumpra seu papel de transformação social, é 

essencial adotar abordagens que considerem as desigualdades estruturais e 

ofereçam suporte adequado aos estudantes menos privilegiados. Isso inclui 

investimentos em formação docente, infraestrutura e políticas de inclusão.   

Lipman (2017) evidencia que, ao desconsiderar as diferenças no 

capital cultural dos estudantes, a escola reforça as desigualdades sociais 

em vez de combatê-las. Isso ressalta a necessidade de práticas pedagógicas 
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mais inclusivas, capazes de reconhecer e valorizar as diversas realidades 

culturais dos alunos.   

A crítica do autor reforça a importância de políticas educacionais 

que promovam a inclusão e a equidade, especialmente para estudantes de 

origens menos privilegiadas. Isso exige uma revisão das práticas 

pedagógicas e dos currículos, de modo a torná-los mais sensíveis às 

diferenças culturais e socioeconômicas.  

Para que a educação cumpra seu papel de transformação social, é 

essencial adotar práticas pedagógicas que considerem as diferenças 

culturais e socioeconômicas dos estudantes. Somente assim será possível 

romper com o ciclo de reprodução das desigualdades e promover uma 

educação verdadeiramente equitativa.  

A construção de um sistema educacional mais justo depende de 

políticas que reconheçam e valorizem as diversas realidades dos 

estudantes, oferecendo suporte adequado para que todos possam 

desenvolver suas potencialidades.   

Dentro de um sistema marcado por relações de dominação, o 

fracasso escolar é apresentado como funcional para a manutenção das 

desigualdades sociais. A escola, conforme aponta Lareau (2019): 

Desempenha um papel crucial na perpetuação das estruturas 

de classe, ao mesmo tempo em que legitima essas 

desigualdades ao desvincular as hierarquias acadêmicas das 

desigualdades sociais subjacentes. (LAREAU, 2019, p. 78) 

Esta análise de Lareau (2019) revela como o sistema educacional 

pode ser utilizado como um mecanismo de manutenção do status quo, ao 

naturalizar o fracasso escolar como resultado de mérito individual, em vez 

de reconhecer as barreiras estruturais que afetam os estudantes, 
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evidenciando a necessidade de repensar a função social da escola, 

transformando-a em um espaço de inclusão e superação, e não de 

reprodução das desigualdades.  

Para que a escola cumpra seu papel transformador, é essencial 

adotar políticas que combatam as desigualdades estruturais e promovam a 

equidade educacional, garantindo que todos os estudantes tenham 

oportunidades reais de desenvolvimento.  

A crítica de Lipman (2017) é essencial para desconstruir a ideia de 

que o fracasso escolar é uma questão meramente individual. Ela mostra 

como a escola, ao ignorar as desigualdades sociais, contribui para a 

reprodução das estruturas de poder e das disparidades de classe.   

Esta análise ressalta a importância de políticas educacionais que 

reconheçam e combatam as desigualdades estruturais, garantindo que a 

escola seja um espaço de inclusão e não de reprodução das disparidades 

sociais.  

Essa perspectiva evidencia como o fracasso escolar é 

instrumentalizado para sustentar estruturas de poder e reforçar 

desigualdades de classe. Repensar a função social da escola é um passo 

crucial para construir um sistema educacional que desafie, em vez de 

reproduzir, essas disparidades.   

A construção de um sistema educacional mais justo depende de 

políticas que articulem educação, cultura e assistência social, garantindo 

que todos os estudantes tenham oportunidades reais de desenvolvimento e 

superação.   
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Diante do problema da exclusão escolar, Fraser (2020) defende a 

necessidade de construir o que denomina "igualdade participativa". Ela 

argumenta que a redução das desigualdades sociais é o ponto central para 

atingir essa igualdade, uma vez que nenhuma escola, isoladamente, pode 

transformar a sociedade em um espaço plenamente igualitário. Essa visão 

ressalta a importância de políticas que vão além do ambiente escolar, 

abordando as causas estruturais da exclusão.  

A proposta para a "igualdade participativa" é uma crítica 

importante ao modelo atual, que muitas vezes responsabiliza a escola por 

problemas que têm raízes sociais mais profundas. Isso reforça a 

necessidade de políticas intersetoriais que atuem nas causas da exclusão, 

como a pobreza e a falta de acesso a serviços básicos.  

Segundo Fraser (2020):   

A justiça social só pode ser alcançada mediante a garantia de 

condições básicas para os grupos mais vulneráveis. Isso 

inclui assegurar patamares mínimos de proteção, como 

salário digno, acesso a serviços de saúde e benefícios 

fundamentais que evitem a exclusão completa dos mais 

desfavorecidos. (FRASER, 2020, p. 92) 

Essa afirmação destaca que a exclusão escolar está intrinsecamente 

ligada a outras formas de exclusão social, como a falta de acesso a direitos 

básicos.   

A garantia de condições básicas, como saúde e renda, é essencial 

para reduzir a exclusão escolar. Sem essas condições, mesmo as melhores 

iniciativas educacionais podem falhar em garantir a permanência e o 

sucesso dos estudantes mais vulneráveis.  

Fraser (2020) afirma que: 
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O enfrentamento da exclusão escolar não deve ser tratado de 

forma isolada, mas integrado a uma abordagem mais ampla 

de políticas sociais. Apenas iniciativas educativas não são 

suficientes para romper o ciclo de desigualdades que 

perpetua a exclusão. (FRASER, 2020, p. 95) 

A articulação entre educação e outras políticas sociais é 

fundamental para enfrentar a exclusão escolar de forma eficaz. Isso exige 

uma abordagem intersetorial, que reconheça a complexidade dos desafios 

enfrentados pelos estudantes e suas famílias.  

Essa perspectiva reforça a importância de políticas públicas 

intersetoriais que busquem mitigar os efeitos estruturais da pobreza e 

garantir a justiça social. A construção de um sistema educacional mais 

justo e inclusivo depende não apenas de reformas no ensino, mas também 

de políticas que combatam as desigualdades sociais de forma ampla e 

integrada.   

Segundo De Freitas (2018),  

A construção de um sistema educacional equitativo exige que 

as políticas públicas priorizem o desenvolvimento de 

competências essenciais para todos os estudantes, com 

atenção especial aos que vivem em contextos de 

vulnerabilidade social e econômica. (DE FREITAS, 2018, p. 

89) 

Essa afirmação reforça a necessidade de a escola atuar como um 

espaço de inclusão, oferecendo suporte e oportunidades para que os 

estudantes possam superar as barreiras impostas por suas condições de 

vida.   

De Freitas (2018) destaca a importância de políticas educacionais 

que não apenas garantam o acesso à escola, mas também criem condições 

para que todos os estudantes, especialmente os mais vulneráveis, possam 
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desenvolver suas potencialidades. Isso exige um compromisso com a 

equidade e a justiça social.   

De Freitas (2018) também argumenta que: 

Uma escola justa não pode ser um espaço de seleção ou 

exclusão, mas sim um ambiente que ofereça caminhos 

flexíveis e suporte contínuo para que os estudantes possam 

superar as dificuldades encontradas ao longo de sua trajetória 

educacional. (DE FREITAS, 2018, p. 92) 

 Essa visão ressalta a importância de a escola atuar como um 

mecanismo de inclusão e superação, e não como um filtro que reproduz 

desigualdades. A ideia de uma escola como espaço de acolhimento e 

superação é fundamental para romper com o ciclo de exclusão e 

desigualdade. No entanto, isso só será possível com políticas públicas que 

garantam recursos e apoio adequados para as escolas e os estudantes mais 

vulneráveis.   

A implementação dos itinerários formativos pode, paradoxalmente, 

se tornar um entrave ao limitar as oportunidades dos estudantes de acessar 

uma formação mais ampla e diversificada. Essa estrutura curricular tende 

a acentuar as desigualdades já existentes, uma vez que o acesso ao capital 

cultural, entendido como o conjunto de conhecimentos e habilidades 

adquiridos ao longo da vida, está diretamente ligado às condições 

socioeconômicas dos indivíduos. Dessa forma, estudantes que já dispõem 

de vantagens culturais e educacionais são ainda mais beneficiados, 

enquanto aqueles em situação de vulnerabilidade enfrentam barreiras para 

romper o ciclo de exclusão e progredir no campo do conhecimento.  

A flexibilização curricular proposta pelos itinerários formativos 

pode, paradoxalmente, ampliar as desigualdades educacionais, 
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especialmente se não houver políticas que garantam acesso equitativo a 

todas as opções de formação. Isso reforça a necessidade de ações que 

reduzam as desvantagens de origem e promovam a inclusão.   

A reflexão de De Freitas (2018, p. 102) destaca que "um sistema 

educacional verdadeiramente inclusivo deve funcionar como um 

mecanismo de superação das desigualdades, e não como um filtro que as 

reproduza ou agrave".  

Nesse contexto, a implementação de itinerários formativos requer 

cautela para garantir que as escolhas oferecidas sejam realmente acessíveis 

e não restrinjam possibilidades para os estudantes menos favorecidos.   

A crítica de De Freitas (2018) ressalta a importância de políticas 

que garantam que os itinerários formativos não se tornem mais um 

mecanismo de exclusão. Isso exige investimentos em infraestrutura, 

formação docente e apoio aos estudantes, especialmente aqueles em 

situação de vulnerabilidade.   

Isso demanda políticas integradas que busquem reduzir as 

desvantagens de origem, assegurando a democratização do acesso ao 

conhecimento e promovendo ações que estimulem o desenvolvimento 

cultural e acadêmico de todos. Somente assim a escola poderá cumprir um 

papel verdadeiramente emancipador e inclusivo.   

O conceito de capital cultural refere-se aos recursos e competências 

associadas à cultura dominante, considerada legítima em um dado contexto 

social. Esse capital, restrito a determinados grupos sociais, proporciona 

vantagens significativas no desempenho escolar, enquanto estudantes 

provenientes de camadas menos favorecidas enfrentam maiores obstáculos 
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para alcançar bons resultados acadêmicos. Isso ocorre porque o repertório 

cultural dos indivíduos está diretamente ligado à posição social que 

ocupam, sendo mais amplo e consolidado entre aqueles que pertencem a 

grupos de maior prestígio (LAREAU, 2019).  

Esta observação reforça a importância de políticas educacionais 

que reconheçam e valorizem as diferentes formas de capital cultural, 

promovendo a inclusão de estudantes de origens diversas e reduzindo as 

desigualdades no acesso ao conhecimento.  

Segundo Lareau (2019),  

O capital cultural não é apenas um conjunto de 

conhecimentos, mas também um mecanismo de distinção 

social que favorece aqueles que já possuem vantagens 

culturais e econômicas. (LAREAU, 2019, p. 48) 

Essa afirmação destaca como o sistema educacional pode 

reproduzir desigualdades ao privilegiar os saberes e práticas culturais dos 

grupos dominantes, para que a escola cumpra seu papel de transformação 

social, é essencial adotar práticas pedagógicas que reconheçam e 

valorizem as diferentes formas de capital cultural, promovendo a equidade 

e a inclusão.   

Furtado e Silva (2020) argumentam que a implementação dos 

itinerários formativos no Brasil tende a aprofundar as desigualdades 

educacionais ao estruturar o acesso ao conhecimento de forma 

hierarquizada. Enquanto estudantes de classes mais privilegiadas têm 

acesso a itinerários que ampliam suas oportunidades acadêmicas e 

profissionais, aqueles de origens menos favorecidas frequentemente se 

deparam com opções limitadas, que restringem seu desenvolvimento 

intelectual e crítico.   
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Evidenciando a importância de políticas que garantam a equidade 

na oferta de itinerários formativos, evitando que as diferenças 

socioeconômicas se traduzam em desigualdades educacionais ainda mais 

profundas.   

Além disso, os autores acima citados destacam que os 

conhecimentos transmitidos às classes trabalhadoras são frequentemente 

restritos, com o objetivo de evitar que esses indivíduos desenvolvam uma 

consciência crítica sobre as estruturas de poder e as desigualdades sociais. 

Essa dinâmica não apenas reproduz o sistema de classes, mas também 

limita as possibilidades de transformação social por meio da educação.   

Para que a escola cumpra seu papel de promoção da justiça social, 

é essencial garantir que todos os estudantes tenham acesso a uma formação 

ampla e crítica, capaz de questionar e transformar as estruturas de 

desigualdade.   

A Reforma do Ensino Médio, ao priorizar disciplinas consideradas 

"essenciais" para o mercado de trabalho, como matemática e língua 

portuguesa, relegou a um plano secundário, áreas fundamentais para a 

formação crítica e humanística, como sociologia, filosofia, artes e 

educação física. Conforme De Freitas (2018): 

A redução da carga horária de disciplinas como sociologia e 

filosofia reflete uma visão instrumental da educação, que 

prioriza a formação para o mercado em detrimento do 

desenvolvimento humano integral. (DE FREITAS, 2018, 

p.78) 

Essa escolha reflete uma lógica que limita a educação das camadas 

populares a um nível funcional, voltado principalmente para a inserção no 

mercado de trabalho, em detrimento de uma formação integral e reflexiva. 
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A exclusão ou redução de disciplinas humanísticas e artísticas na Reforma 

do Ensino Médio pode comprometer o desenvolvimento de habilidades 

críticas e criativas, essenciais para a formação de cidadãos conscientes e 

participativos.   

Essa abordagem reforça uma visão elitista da educação, na qual os 

estudantes das camadas populares são preparados apenas para ocupar 

posições subalternas no mercado de trabalho, enquanto os filhos das elites 

têm acesso a uma formação mais ampla e diversificada. Como aponta 

Lipman (2017):  

A educação pública, especialmente em contextos neoliberais, 

tende a ser reduzida a um mecanismo de reprodução da força 

de trabalho, negando aos estudantes das classes populares o 

acesso a conhecimentos que poderiam emancipá-los. 

(LIPMAN, 2017, p. 102) 

Essa dinâmica não apenas perpetua as desigualdades sociais, mas 

também limita as possibilidades de transformação por meio da educação. 

Para que a educação cumpra seu papel de promoção da justiça social, é 

essencial garantir que todos os estudantes tenham acesso a uma formação 

ampla e crítica, capaz de questionar e transformar as estruturas de 

desigualdade.   

A chamada flexibilização no contexto educacional, que, apesar de 

ser apresentada como uma proposta de maior liberdade e autonomia para 

os estudantes esbarra em desafios estruturais e ideológicos. Krawczyk e 

Ferretti (2017) destacam que a oferta de itinerários formativos está 

condicionada às condições financeiras e estruturais das redes de ensino, o 

que, na prática, acaba por reforçar desigualdades já existentes. Isso 

evidencia que a flexibilização, em vez de democratizar o acesso a uma 
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educação diversificada e significativa, pode acabar reproduzindo 

hierarquias sociais, pois estudantes de redes mais precarizadas terão menos 

opções e oportunidades em comparação com aqueles de redes mais 

privilegiadas.  

Além disso, a crítica à educação em tempo integral é pertinente, 

pois expõe uma contradição central: como ampliar o tempo de formação 

sem garantir as condições materiais e pedagógicas necessárias? A redução 

curricular e a ênfase na lógica mercadológica, que prioriza a formação para 

o mercado de trabalho em detrimento de uma formação humanizadora, 

revelam um alinhamento da educação às demandas do capital, em vez de 

priorizar o desenvolvimento integral do indivíduo. Isso nos leva a 

questionar se a flexibilização e a ampliação do tempo escolar estão 

realmente servindo aos interesses dos estudantes ou se estão sendo 

instrumentalizadas para atender a uma agenda econômica que 

desconsidera as reais necessidades educacionais e sociais da juventude. 

Portanto, é fundamental repensar essas políticas à luz de uma perspectiva 

crítica, que priorize a equidade e a formação cidadã, em vez de reforçar 

mecanismos de exclusão e precarização.  

A reflexão proposta por De Almeida et al. (2024) é fundamental 

para compreender os limites e as contradições das políticas educacionais 

contemporâneas, especialmente no que diz respeito à flexibilização e à 

formação integral. A crítica de que essas políticas enfrentam desafios 

estruturais que afetam principalmente as populações mais vulneráveis 

revela um problema central: a educação, em vez de ser um mecanismo de 

transformação social, acaba reproduzindo e até ampliando as 
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desigualdades existentes. Ao priorizar uma lógica utilitarista, que valoriza 

apenas habilidades e conhecimentos diretamente aplicáveis ao mercado de 

trabalho, o currículo escolar perde sua capacidade de formar cidadãos 

críticos, criativos e conscientes de seu papel na sociedade.  

A desvalorização das áreas humanísticas e críticas é 

particularmente preocupante, pois são justamente esses campos do 

conhecimento que permitem aos estudantes compreender e questionar as 

estruturas sociais, políticas e econômicas que os cercam. Sem esse 

componente reflexivo, a educação corre o risco de se tornar um processo 

meramente técnico, voltado para a formação de mão de obra, em vez de 

indivíduos autônomos e capazes de pensar de forma independente. Isso nos 

leva a questionar: qual é o verdadeiro propósito da educação? Se a resposta 

for à emancipação humana, então é urgente repensar as políticas 

educacionais para que elas não se limitem a atender às demandas do 

mercado, mas sim às necessidades reais dos estudantes e da sociedade 

como um todo.  

Portanto, como apontam De Almeida et al. (2024), superar a lógica 

utilitarista exige não apenas uma revisão curricular, mas também um 

investimento robusto em financiamento e infraestrutura, garantindo que 

todas as escolas, especialmente as que atendem às populações mais 

vulneráveis, tenham condições de oferecer uma educação verdadeiramente 

integral e transformadora. Isso implica valorizar professores, ampliar 

recursos pedagógicos e criar espaços que incentivem a criatividade, a 

reflexão crítica e o diálogo, elementos essenciais para uma formação que 

vá além da mera preparação para o mercado de trabalho.  
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Essas transformações foram justificadas, sobretudo, pela alegada 

baixa qualidade do ensino médio brasileiro e pela necessidade de torná-lo 

mais atrativo para os jovens, dado o histórico preocupante de altos índices 

de evasão e reprovação (BRASIL, 2016).  

A observação de Ferretti (2018) é incisiva ao apontar que as 

justificativas para as reformas educacionais não correspondem às 

mudanças propostas, especialmente quando se trata de enfrentar os 

problemas estruturais que afetam a qualidade da educação. A precariedade 

da infraestrutura escolar, por exemplo, é um obstáculo concreto que limita 

a implementação de qualquer proposta inovadora. Como esperar que 

escolas sem bibliotecas, laboratórios, acesso à internet ou mesmo 

condições básicas de funcionamento possam oferecer uma formação 

integral e flexível? Essa desconexão entre o discurso reformista e a 

realidade das escolas expõe uma falha grave no planejamento e na 

execução das políticas educacionais.  

Além disso, as condições de trabalho e remuneração dos 

professores são um ponto crítico que não pode ser ignorado. A falta de 

valorização profissional, a instabilidade dos vínculos empregatícios e a 

necessidade de muitos educadores trabalharem em múltiplas escolas para 

complementar a renda são fatores que impactam diretamente a qualidade 

do ensino. Professores sobrecarregados e desmotivados dificilmente 

conseguirão implementar propostas pedagógicas inovadoras ou dedicar-se 

ao acompanhamento individualizado dos estudantes, algo essencial para 

uma educação verdadeiramente transformadora. Isso nos leva a questionar: 
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como as reformas pretendem alcançar seus objetivos sem investir naqueles 

que são os principais agentes do processo educativo?  

Outro aspecto relevante destacado por Ferretti (2018) é a 

negligência em relação às condições sociais dos estudantes, como a 

necessidade de muitos jovens contribuírem para a renda familiar. Essa 

realidade, comum em contextos de vulnerabilidade socioeconômica, torna 

inviável a proposta de ampliação do tempo escolar ou a participação em 

atividades extracurriculares. Sem políticas de apoio às famílias e aos 

estudantes, como bolsas, transporte e alimentação, as reformas acabam 

excluindo justamente aqueles que mais precisam de uma educação de 

qualidade. Portanto, é evidente que as soluções apresentadas pelas 

reformas são insuficientes e fragmentadas, pois não abordam as raízes dos 

problemas que afetam o sistema educacional. Para que as mudanças sejam 

efetivas, é necessário um enfoque mais amplo e integrado, que considere 

não apenas as dimensões pedagógicas, mas também as condições materiais 

e sociais de todos os envolvidos no processo educativo.  

Dessa forma, a reforma parece ignorar que o aumento da carga 

horária e a flexibilização curricular, por si só, são insuficientes para 

enfrentar os desafios estruturais que afetam o ensino médio no Brasil. A 

combinação de justificativas frágeis com a falta de medidas integradas e 

contextualizadas expõe contradições no discurso que fundamenta a 

reforma, revelando um descompasso entre os problemas diagnosticados e 

as propostas implementadas.  

A análise levanta um ponto essencial sobre a relação entre 

mudanças legislativas e as reais necessidades do ensino médio no Brasil. 
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A ampliação da carga horária e a flexibilização do currículo, embora 

representem inovações importantes, acabam desconsiderando fatores 

fundamentais, como a precariedade da estrutura educacional e os desafios 

socioeconômicos enfrentados pelos estudantes e suas famílias. Uma 

reforma eficiente deveria estar amparada em um diagnóstico mais 

abrangente, que contemplasse o fortalecimento das condições materiais 

das escolas, a valorização da profissão docente e políticas que atendessem 

às demandas sociais que impactam diretamente a permanência dos jovens 

na escola. Sem tais medidas, corre-se o risco de perpetuar os problemas 

existentes e ampliar as desigualdades educacionais.  

Conforme apontam Krawczyk e Ferretti (2017) e Hernandes (2019) 

sobre a Reforma do Ensino Médio é contundente ao destacar que a 

proposta representa um retrocesso no papel da escola como espaço de 

formação teórico-crítica. Ao priorizar uma suposta conexão direta com as 

demandas do mercado de trabalho, a reforma ignora que a educação não 

deve se restringir à formação de mão de obra, mas sim à formação de 

cidadãos capazes de pensar criticamente, questionar a realidade e 

contribuir para a transformação social. A suposição de que as escolas já 

oferecem conteúdos alinhados às necessidades do mercado é, no mínimo, 

ingênua, pois desconsidera as profundas desigualdades e deficiências do 

sistema educacional brasileiro, que variam drasticamente entre regiões, 

redes de ensino e contextos socioeconômicos.  

Ao relegar a função social da escola a um plano secundário, a 

reforma desvaloriza o acesso ao conhecimento humanístico, científico e 

cultural, que é essencial para a formação integral dos jovens. A escola, 
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como espaço de apropriação dos saberes acumulados pela humanidade, 

tem o potencial de ampliar horizontes, estimular a curiosidade intelectual 

e promover a autonomia dos estudantes. No entanto, ao enfatizar uma 

lógica utilitarista e imediatista, a reforma reduz a educação a um 

instrumento de adaptação às demandas do capital, em vez de priorizar o 

desenvolvimento pleno dos indivíduos e sua capacidade de atuar de forma 

crítica e criativa na sociedade.  

Essa perspectiva nos leva a refletir sobre o verdadeiro propósito da 

educação: ela deve servir aos interesses do mercado ou às necessidades 

humanas e sociais? A Reforma do Ensino Médio, ao optar pela primeira 

alternativa, corre o risco de aprofundar as desigualdades e limitar as 

oportunidades de uma parcela significativa da juventude brasileira, 

especialmente aquela que depende da escola pública para ter acesso a uma 

formação de qualidade. Portanto, é urgente repensar as diretrizes da 

reforma, garantindo que a escola continue a cumprir seu papel como 

espaço de construção de conhecimento, reflexão crítica e emancipação 

humana, em vez de se tornar mais um mecanismo de reprodução das 

desigualdades sociais e econômicas. 

Botelho et al. (2024) afirmam que essa desvalorização manifesta-

se, sobretudo, na seleção restritiva e arbitrária dos conteúdos a serem 

trabalhados, com a priorização de conhecimentos alinhados a uma lógica 

utilitarista e imediatista. Ademais, a reforma alinha-se a políticas de ajuste 

fiscal e de redução de investimentos na educação pública, o que 

compromete ainda mais a capacidade das escolas de oferecer um ensino 

que contemple tanto o desenvolvimento humano quanto a preparação para 
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o mundo do trabalho. Ao reduzir o papel da escola a um espaço de 

treinamento técnico, a reforma desconsidera a importância de uma 

formação integral que permita aos jovens compreender criticamente as 

estruturas sociais e culturais que moldam suas vidas e perspectivas futuras.  

A reflexão destaca um problema central da Reforma do Ensino 

Médio: a subordinação da educação a interesses econômicos imediatos, em 

detrimento de sua função emancipadora e formadora. A formação crítica 

da juventude é essencial para que os estudantes possam não apenas atuar 

no mercado de trabalho, mas também participar ativamente na 

transformação da sociedade. A abordagem adotada pela reforma 

compromete esse objetivo ao restringir o acesso ao conhecimento amplo e 

plural, que é fundamental para o desenvolvimento de cidadãos conscientes 

e críticos. Nesse sentido, é urgente repensar as políticas educacionais para 

garantir que a escola continue sendo um espaço de formação integral, 

promovendo tanto a qualificação profissional quanto a reflexão crítica 

sobre os desafios contemporâneos. 

Além do mais, essa admissível idealização que valoriza a 

integralidade da formação é desvirtuada quando se analisa o §8º do Art. 

35-A. Nele está descrito as expectativas que devem ser atingidas pelo aluno 

ao final do ensino médio: 

§ 8º Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação 

processual e formativa serão organizados nas redes de ensino 

por meio de atividades teóricas e práticas, provas orais e 

escritas, seminários, projetos e atividades on-line, de tal 

forma que ao final do ensino médio o educando demonstre: I 

- domínio dos princípios científicos e tecnológicos que 

presidem a produção moderna; II - conhecimento das formas 

contemporâneas de linguagem (BRASIL, 2017). 
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Furtado e Silva (2020) destacam que há uma contradição ao se 

afirmar que a formação do aluno deve ser integral, quando, ao concluir o 

ensino médio, espera-se que ele demonstre aptidão apenas em 

determinadas áreas, em detrimento de outras. A redação da Lei sugere que 

o aluno deve mostrar domínio dos fundamentos científicos e tecnológicos 

e compreender as formas contemporâneas de linguagem, o que é um 

entendimento limitado e simplista.  

É importante salientar que a educação integral se alinha ao 

desenvolvimento pleno e multidimensional do ser humano, promovendo 

uma aprendizagem que abrange aspectos cognitivos, afetivos, físicos, 

éticos e sociais. Para que isso se concretize, é necessário um planejamento 

pedagógico consistente, formação adequada para os professores, 

infraestrutura e recursos que sustentem a aplicação dessa abordagem. 

(TODOS PELA EDUCAÇÃO, 2015) 

Esse cenário evidencia um desafio central na implementação da 

educação integral no Brasil: a dissonância entre as diretrizes propostas e as 

condições concretas de execução. Embora a educação integral busque 

abarcar todas as dimensões do desenvolvimento humano, a focalização em 

competências específicas acaba esvaziando o propósito maior dessa 

formação. Essa lacuna entre ideal e prática reforça a necessidade de 

políticas públicas que assegurem não apenas a implementação efetiva dos 

princípios da educação integral, mas também o suporte estrutural, 

pedagógico e social indispensável para o alcance de seus objetivos. 

A este respeito Silva e Boutin (2018) apontam que: 

a reforma que integra a educação integral no chamado Novo 

Ensino Médio tem como compromisso uma formação mais 
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técnica e menos propedêutica, servindo dessa forma ao jogo 

de interesses que rege a sociedade do capital, pois contribui 

para a formação do homem produtivo, do homem massa, 

distanciando-se do conceito de ominilateralidade que 

pressupõe uma formação efetivamente integral. (SILVA; 

BOUTIN. 2018, p. 530) 

De acordo com Castro (2016), então secretária-executiva do 

Ministério da Educação (MEC), os itinerários formativos promovem a 

valorização do protagonismo juvenil, ao permitir que os próprios 

estudantes façam escolhas de forma autônoma e dinâmica, alinhando-as ao 

seu projeto de vida. Nessa perspectiva, os jovens podem optar, conforme 

sua inclinação pessoal, entre as áreas de linguagens e suas tecnologias, 

matemática e suas tecnologias, ciências da natureza e suas tecnologias, 

ciências humanas e sociais aplicadas, além da formação técnica e 

profissional. Contudo, ao considerar essa abordagem, a ideia de 

flexibilização do currículo frequentemente recorre ao discurso de que a 

escolha do estudante se fundamenta em uma “vocação” inata, sem 

reconhecer o caráter histórico e socialmente construído dessa vocação. 

Ao vincular as escolhas educacionais à vocação pessoal, a proposta 

dos itinerários formativos pode parecer oferecer liberdade e protagonismo, 

mas ignora fatores estruturais que influenciam essas decisões, como 

desigualdades sociais, limitações de infraestrutura escolar e disparidades 

regionais. A escolha, muitas vezes, não reflete uma vocação livremente 

construída, mas sim as condições socioeconômicas e culturais em que o 

estudante está inserido. Essa visão idealizada da autonomia juvenil precisa 

ser confrontada com estratégias que ampliem o acesso equitativo a todas 

as áreas de formação, garantindo que a flexibilidade curricular não reforce 

desigualdades existentes, mas funcione como um verdadeiro mecanismo 
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de inclusão e justiça social.  

A escolha por itinerários formativos é, na prática, inviável, 

considerando que cerca de três mil municípios brasileiros contam com 

apenas uma escola pública de ensino médio. Nesse contexto, a liberdade 

de escolha do estudante é severamente limitada, transformando o conceito 

de flexibilidade curricular em uma mera formalidade, fragmentando o 

ensino médio em itinerários optativos compromete o direito ao 

conhecimento universal, prejudicando especialmente os estudantes da rede 

pública (FERRETI; SILVA, 2017).  

O desafio dos itinerários formativos no Brasil revela um 

descompasso entre a idealização das políticas educacionais e a realidade 

concreta das redes de ensino. A limitação estrutural em municípios com 

apenas uma escola pública reforça a desigualdade de oportunidades, 

desmistificando o discurso de escolha e protagonismo. Além disso, a 

fragmentação do currículo pode agravar a exclusão educacional ao 

restringir o acesso dos estudantes a uma formação ampla e integral.  

Diante desse cenário, é essencial que políticas educacionais 

garantam não apenas a flexibilidade curricular, mas também os recursos e 

as condições necessárias para que o direito ao conhecimento seja 

efetivamente assegurado para todos os estudantes, independentemente de 

sua localização ou contexto socioeconômico. (DE ALMEIDA et al., 2024) 

Seguindo a mesma linha em seus argumentos, Mesquita e Silva 

(2017) apresentam uma abordagem instigante sobre “vocação e escolha”:  

No Brasil, comunidades carentes de recursos de natureza 

variada não veem outra escolha a não ser ingressar no sistema 

público de ensino como uma oportunidade de ascensão 

social. Ao garantir um falso poder de escolha e, portanto, 
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uma autonomia ilusória ao jovem na condução do chamado 

projeto de vida, instaura-se um elo com os agentes que os 

farão acreditar nesse poder de escolha. (MESQUITA; 

SILVA, 2017, p. 5) 

Conforme Barcellos et al. (2017), a implementação dos itinerários 

formativos poderá resultar em um cenário no qual nem todos os estudantes 

terão acesso a todos os conteúdos, ampliando as profundas desigualdades 

presentes no sistema educacional brasileiro. Em muitos casos, os alunos 

terão acesso apenas a uma formação mínima, caracterizada por um ensino 

médio que também se apresenta como mínimo. Tal estrutura reforça e 

institucionaliza o acesso desigual ao conhecimento e à cultura, 

contribuindo para o agravamento das disparidades sociais e educacionais 

já existentes.  

Ao limitar o acesso a determinados conteúdos, os itinerários 

formativos podem transformar o ensino médio em um espaço de 

reprodução de desigualdades sociais, negando aos estudantes de contextos 

mais vulneráveis a possibilidade de uma formação ampla e igualitária. A 

segmentação do currículo, ao invés de atender à diversidade de interesses 

e contextos regionais, pode acabar restringindo o horizonte educacional de 

milhares de jovens, comprometendo seu desenvolvimento integral e suas 

oportunidades futuras. Para reverter esse cenário, é fundamental que o 

sistema educacional ofereça condições equitativas que assegurem a todos 

os estudantes uma base comum de formação robusta, sem reduzi-la a 

escolhas condicionadas por limitações estruturais e econômicas. (DE 

MELO; DA ROCHA, 2023)  

Essas críticas patenteiam que a ilusória complementaridade entre 

BNCC e Novo Ensino Médio, na prática, opera como um aparato de 
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ampliação das desigualdades educacionais. Como demonstra a análise da 

Resolução CNE/CP nº 2/2017, embora ambas as políticas sejam 

dogmaticamente interligadas, suas discrepâncias estruturais, 

especialmente no que concerne à flexibilização curricular,  reforçam o 

fosso entre o discurso oficial e a realidade das escolas públicas brasileiras. 

2.2.1 DIFERENÇA ENTRE A BASE NACIONAL COMUM 

CURRICULAR E O NOVO ENSINO MÉDIO 

A Resolução CNE/CP nº 2, de 22 de dezembro de 2017 deixa claro 

que: A Base Nacional Comum Curricular e o Novo Ensino Médio são duas 

iniciativas interligadas que visam modernizar e aprimorar a educação 

brasileira, mas possuem objetivos e aplicações distintas. Para compreendê-

las em profundidade, é essencial analisar como elas se complementam e 

no que diferem. A BNCC, instituída como documento normativo, 

estabelece os direitos de aprendizagem e desenvolvimento que devem ser 

garantidos a todos os estudantes da educação básica. Ela é obrigatória em 

todo o Brasil, funcionando como um referencial que norteia o currículo das 

redes de ensino e das escolas. No caso do ensino médio, a BNCC define as 

competências gerais e específicas que devem ser desenvolvidas ao longo 

dessa etapa, com foco na formação integral e no desenvolvimento de 

competências cognitivas, sociais e emocionais. Ela é obrigatória e norteia 

a elaboração dos currículos estaduais e municipais, promovendo uma base 

comum para toda a rede de ensino. (BRASIL, Ministério da Educação, 

2017)  

O Novo Ensino Médio, introduzido pela reforma educacional de 

2017, promove mudanças significativas na organização dessa etapa de 
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ensino. Seu propósito principal é oferecer maior flexibilidade aos 

estudantes, incentivando-os a assumir um papel ativo na definição de suas 

trajetórias de aprendizado. Entre as novidades, destacam-se os itinerários 

formativos, que se dividem em cinco áreas principais: ciências humanas, 

ciências da natureza, linguagens, matemática e formação técnica e 

profissional. Essa estrutura permite que os alunos explorem áreas de 

interesse específico, desenvolvendo não apenas conhecimentos 

aprofundados, mas também habilidades práticas voltadas para o mercado 

de trabalho e os desafios do dia a dia. A reforma do Ensino Médio tem o 

potencial de tornar a educação mais relevante para os jovens ao combinar 

aprendizado teórico com experiências práticas. Ao permitir que os 

estudantes personalizem seus percursos educacionais, a proposta busca 

equilibrar interesses individuais com demandas sociais e profissionais, 

promovendo uma formação mais alinhada às realidades contemporâneas. 

(BRASIL, Ministério da Educação, 2017).  

O Novo Ensino Médio apresenta como uma de suas inovações o 

aumento da carga horária total, que foi ampliada de 2.400 para 3.000 horas 

ao longo dos três anos de duração. Essa ampliação é organizada em duas 

partes: a formação geral básica, orientada pelas diretrizes da BNCC para 

garantir uma base sólida de aprendizado comum, e os itinerários 

formativos, que possibilitam aos estudantes uma maior adequação de seus 

estudos aos próprios interesses e metas futuras. Com essa estrutura, o 

modelo pretende estimular a participação ativa dos alunos e promover uma 

educação que dialogue com suas aspirações individuais e sociais. A 

expansão da carga horária no Novo Ensino Médio destaca a intenção de 
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proporcionar uma formação mais equilibrada e abrangente. Ao combinar 

uma base comum de conhecimento com percursos educacionais 

adaptáveis, este modelo incentiva tanto o desenvolvimento acadêmico 

quanto a preparação para desafios práticos. Esse formato reforça a 

importância de uma educação que valorize tanto a diversidade de 

interesses dos jovens quanto às demandas da sociedade contemporânea. 

(BRASIL, Ministério da Educação, 2019)  

O Guia de Implementação da Base Nacional Comum Curricular 

(2020) esclarece que: A diferença central entre a BNCC e o Novo Ensino 

Médio está nas suas finalidades. A BNCC estabelece diretrizes sobre os 

conteúdos e competências essenciais que devem ser trabalhados, definindo 

“o que ensinar”. Já o Novo Ensino Médio concentra-se em “como 

organizar” esse processo, propondo mudanças estruturais que valorizam a 

personalização dos percursos formativos e o protagonismo dos estudantes. 

Enquanto a BNCC serve como parâmetro nacional para a criação de 

currículos, o Novo Ensino Médio exige transformações práticas no âmbito 

pedagógico, na gestão escolar e na formação docente, com foco na 

implementação de uma educação mais dinâmica e flexível. O alinhamento 

entre a BNCC e o Novo Ensino Médio é essencial para garantir coerência 

entre os objetivos educacionais e a forma como eles são implementados. 

Ao definir o conteúdo central e, simultaneamente, propor mudanças na 

organização do ensino, essas iniciativas visam uma educação mais 

conectada às demandas contemporâneas. Esse equilíbrio entre diretrizes e 

práticas pode ser determinante para a efetividade da aprendizagem e para 
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o engajamento dos estudantes no processo educativo. (BRASIL. 

Ministério da Educação. 2020)  

De Almeida et al. (2024) sustentam que: as propostas da BNCC e 

do Novo Ensino Médio apresentam uma relação de complementaridade. A 

BNCC estabelece as diretrizes para a formação geral básica, garantindo 

que todos os estudantes tenham acesso a um conjunto essencial de 

conhecimentos. Já os itinerários formativos, introduzidos pelo Novo 

Ensino Médio, expandem essa base ao possibilitar que os jovens escolham 

áreas de aprofundamento de acordo com seus interesses e objetivos. Essa 

integração busca equilibrar a necessidade de uma formação comum com a 

valorização das especificidades de cada aluno, incentivando um 

aprendizado que seja ao mesmo tempo uniforme e personalizado.   

A articulação entre a BNCC e o Novo Ensino Médio representa 

uma tentativa de modernizar a educação sem perder de vista a igualdade 

de oportunidades. Ao oferecer uma base comum de aprendizagem e, ao 

mesmo tempo, permitir escolhas individuais, o modelo reconhece a 

importância de atender às necessidades coletivas e individuais. Essa 

abordagem pode fortalecer o vínculo dos estudantes com a escola, 

tornando o ensino mais significativo e próximo de suas realidades e 

aspirações. (DE ALMEIDA et al., 2024) 

Entretanto Frigotto e Ramos (2016) apontam que a reforma do 

Ensino Médio é marcada por uma abordagem que não leva em conta as 

condições reais da rede pública de ensino e dos indivíduos que dela fazem 

parte.  
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Frigotto e Ramos (2016) observam que a proposta se baseia em um 

discurso que exalta a modernização como algo inevitável, sustentada por 

uma lógica tecnocrática que ignora os contextos históricos e as relações de 

poder envolvidas. Essa visão, com forte ênfase instrumental e autoritária, 

subestima o legado das lutas sociais por um modelo educacional mais 

equitativo e integrado. Além disso, ao apresentar soluções desconectadas 

das demandas concretas dos estudantes, a reforma promove uma 

concepção fragmentada da educação, distanciada das necessidades e 

significados que poderiam realmente transformar o processo educativo.  

Frigotto e Ramos (2016) levantam questões essenciais sobre a 

necessidade de políticas educacionais que respeitem os contextos 

históricos e sociais nos quais se inserem. Reformas desenhadas sem 

diálogo com os principais agentes do ensino, como estudantes e 

professores, tendem a reforçar desigualdades e a limitar o papel da 

educação como um instrumento de inclusão, transformação e emancipação 

social. 

Motta e Frigotto (2017) iniciam sua análise sobre a urgência da 

reforma do Ensino Médio ao inserir os sujeitos e o contexto no centro da 

discussão. Os autores apontam que a reforma segue uma lógica capitalista 

e autoritária, moldando "alunos abstratos" e trabalhadores alheios às suas 

realidades sociais. Essa perspectiva, segundo os estudiosos, promove uma 

alienação educacional que desconecta os indivíduos de suas 

potencialidades críticas e sociais. Além disso, as propostas apresentadas 

contrariam os interesses da classe trabalhadora, uma vez que restringem a 

autonomia intelectual e, consequentemente, limitam as possibilidades de 
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organização e luta por direitos fundamentais. Nesse cenário, os 

reformadores justificam mudanças curriculares por meio da desvalorização 

de disciplinas consideradas "inúteis" ou "desinteressantes", o que reforça 

uma visão utilitarista e fragmentada da educação.  

Alves et al. (2023) concluem que a análise de Motta e Frigotto 

(2017) revela como a reforma do Ensino Médio reflete e perpetua 

estruturas de poder que privilegiam interesses econômicos em detrimento 

da formação integral dos sujeitos. Esse ponto poderia ser ainda mais 

explorado ao discutir como a desvalorização de disciplinas contribui para 

a formação de cidadãos menos críticos, além de reforçar desigualdades 

educacionais históricas. A abordagem do "aluno abstrato" poderia ser 

aprofundada para ilustrar como essa desconexão entre o sujeito e o 

currículo impacta as relações entre educação e emancipação social.  

Passos (2021), ao discutir o sucateamento da educação, destaca que 

a nova configuração do Ensino Médio promove a substituição de uma 

formação ampla e integral por um currículo voltado ao treinamento técnico 

ou profissional. Essa abordagem reduz o acesso dos jovens aos 

conhecimentos científicos, sistematizados e complexos, fundamentais para 

uma compreensão crítica do mundo.  

A situação torna-se ainda mais preocupante ao considerar que, ao 

optar por um dos itinerários formativos, muitos estudantes terão sua 

trajetória limitada a uma formação técnica e profissional, ficando 

excluídos do direito de acessar o patrimônio de saberes acumulados pela 

humanidade. Tal modelo não apenas restringe possibilidades de escolha 
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futura, mas também reforça desigualdades educacionais e sociais. 

(PASSOS, 2021) 

Souza; Da Costa Júnior e De Souza (2021) reiteram que: a reflexão 

de Passos (2021) evidencia uma questão central: a redução do Ensino 

Médio a uma formação técnica e utilitária fragiliza a construção de 

cidadãos críticos e capazes de participar ativamente na sociedade. Além 

disso, a exclusão de saberes científicos e históricos priva os estudantes de 

ferramentas essenciais para compreender e transformar suas realidades, os 

impactos dessa fragmentação curricular podem perpetuar essas 

desigualdades e a diminuição das oportunidades de ascensão social e 

intelectual para as classes trabalhadoras.  

As mudanças promovidas pela BNCC e pelo Novo Ensino Médio 

foram justificadas com a promessa de modernizar a educação e torná-la 

mais conectada às necessidades dos estudantes e do mercado de trabalho. 

No entanto, ao confrontar essas transformações com a realidade da prática 

docente e a lógica do Exame Nacional do Ensino Médio, emergem 

contradições profundas que comprometem a equidade e a efetividade do 

ensino, ou seja, pode-se afirmar que foi uma reformulação incompleta.  

A implantação da BNCC e do Novo Ensino Médio opera sob uma 

contradição fundamental: enquanto propõem uma educação moderna e 

flexível, esbarram na precariedade estrutural do sistema público. Dados do 

Censo Escolar - INEP (2022) revelam que: 

 

- Apenas 46,3% das escolas públicas de Ensino Médio possuem 

laboratórios de ciências; 
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- 36,1% têm acesso à internet banda larga; 

- 52,7% não possuem quadras esportivas cobertas. 

 

Esses números demonstram que as condições materiais para 

implementar as inovações pedagógicas propostas simplesmente não 

existem na maioria das escolas brasileiras.  

A Crise se dá também na Formação Docente, uma pesquisa da 

UFMG (2021) com 2.500 professores em Minas Gerais mostrou que: 

 

- 78,4% não receberam materiais didáticos alinhados à BNCC; 

- 65,2% trabalham em escolas sem bibliotecas atualizadas; 

- Apenas 15,3% tiveram acesso a formações continuadas com carga 

horária adequada (>40h). 

 

Na tabela a seguir demonstra as desigualdades nos Itinerários 

Formativos partindo do Estudo do Todos Pela Educação (2022) onde 

aponta também outras disparidades: 

TABELA 2 – Disparidades entre as redes de ensino 

Indicador Escolas Privadas (%)  
 

Escolas Públicas (%) 
 

Oferece ≥3 itinerários  
 

84,7  
 

28,9 

Possui laboratório de 

ciências 
 

 

91,2 46,3 

Professores com pós-

graduação 
 

 

75,6 49,8 

Fonte: Autoria própria com base no Todos Pela Educação (2022) 
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Na prática, isso significa que estudantes da rede pública têm suas 

escolhas drasticamente limitadas. No Pará, por exemplo, 61% das escolas 

estaduais oferecem apenas dois itinerários, sendo "Gestão Administrativa" 

o mais comum (63% dos casos), muitas vezes via plataformas EAD sem 

tutoria presencial (SEMED-PA, 2022). 

Outro ponto categórico é o Esvaziamento das Humanidades, a 

Análise do CNE (2022) comprova que: 

 

- Filosofia: houve redução de 51% na carga horária média (2019-2022) 

- Sociologia: houve redução de 49% 

- Artes: houve redução de 38% 

 

Paralelamente, disciplinas como Educação Financeira tiveram 

aumento de 87% na carga horária (OCDE, 2021). Essa mudança reflete 

pressões do setor empresarial que, segundo a Ação Educativa (2023), 

patrocinou 35% dos materiais didáticos distribuídos às escolas públicas. 

Enfim, esses dados evidenciam que as reformas educacionais recentes: 

 

1. Ignoram as desigualdades estruturais do sistema; 

2. Transferem aos professores a responsabilidade por falhas institucionais; 

3. Aprofundam a dualidade educacional brasileira. 

 

Essa mudança de foco pode impactar negativamente a formação 

integral dos estudantes, limitando sua capacidade de compreender e 

intervir criticamente na realidade.  
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No que se refere ao ENEM, as mudanças curriculares também 

geram implicações significativas. O exame, que tradicionalmente avalia 

conhecimentos amplos e interdisciplinares, precisa agora se adaptar à nova 

estrutura do Ensino Médio, que combina uma formação geral básica com 

itinerários específicos. Essa dualidade pode criar uma tensão entre o que é 

ensinado nas escolas e o que é cobrado no exame.  

Por um lado, os itinerários formativos permitem que os estudantes 

se aprofundem em áreas de interesse, o que poderia, em tese, melhorar seu 

desempenho em questões específicas do ENEM. Por outro lado, a redução 

da carga horária dedicada à formação geral básica pode comprometer o 

domínio de competências essenciais avaliadas no exame, como a 

capacidade de argumentação, a interpretação de textos e a resolução de 

problemas complexos.  

A estrutura do Novo Ensino Médio, ao segmentar rigidamente a 

formação geral básica dos itinerários específicos, cria uma cisão 

pedagógica preocupante. Pesquisa conduzida pela Universidade Federal 

do Rio de Janeiro (2023) com 1.200 estudantes revela que:  

 

- 68% dos alunos reportam dificuldade em relacionar conteúdos dos 

itinerários com as disciplinas da base comum;  

- Apenas 29% dos professores afirmam ter tempo institucional para 

planejamento interdisciplinar;  

- 82% das escolas não possuem horários coletivos regulares para 

articulação entre docentes.  
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Dados do INEP (2023) demonstram que:  

 

- Estudantes de itinerários técnicos tiveram desempenho 15% inferior em 

Linguagens e Ciências Humanas no ENEM;  

- Escolas que implementaram mais de 40% da carga horária em formação 

técnica apresentaram queda média de 22 pontos na nota geral do exame;  

- Apenas 17% dos materiais didáticos para itinerários fazem conexões 

explícitas com conteúdos exigidos no ENEM. 

 

A tabela a seguir demonstrará uma análise das Desigualdades 

Estruturais entre as redes de ensino. 

TABELA 3 - Comparativo entre redes de ensino 

Indicador                 Escolas Particulares (%) Escolas Públicas (%) 

Aulas complementares 

ENEM 

               92                38 

Orientação profissional                   85                27 

Simulados regulares                       78                41 

Fonte: Autoria própria com base no QEdu/ENEM (2023) 

 

É certo que a reforma do Ensino Médio (Lei nº 13.415/2017) 

enfrenta um desafio central: conciliar a flexibilidade dos itinerários 

formativos com as exigências padronizadas do ENEM, exame que ainda 

responde por mais de 85% das vagas em universidades públicas via SISU 

(INEP, 2023). Estudos recentes apontam que, sem mediações curriculares 

explícitas, essa dualidade pode ampliar desigualdades (ZAN; 

KRAWCZYK, 2019).  
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Para garantir a articulação curricular efetiva entre os itinerários 

formativos e as exigências do ENEM, propõem-se três eixos fundamentais: 

integração curricular baseada em competências, formação docente 

especializada e monitoramento sistemático com recorte por itinerário. 

 

1. Integração Curricular Baseada em Competências 

A BNCC estabelece habilidades comuns a todos os itinerários, mas sua 

tradução para as matrizes do ENEM ainda é incipiente (BRASIL, 2018). 

Propõe-se, portanto, a criação de módulos interdisciplinares 

obrigatórios que vinculem os conteúdos específicos às 30 competências 

do exame, tal como defendido pelo CNE (2022) em seu parecer sobre a 

reforma. 

2. Formação Docente para Avaliação em Larga Escala 

Pesquisas demonstram que menos de 40% dos professores se declaram 

preparados para trabalhar as habilidades do ENEM em sala de aula 

(GATTI, 2020). Urge reorientar programas como o PNLD 

Formativo para incluir estratégias de ensino alinhadas à matriz de 

referência. 

3. Monitoramento com Recorte por Itinerário 

O INEP já coleta dados desagregados por escola, mas não por tipo de 

itinerário, lacuna que impede a avaliação precisa do impacto da reforma 

(SOARES, 2023). A implementação de indicadores específicos é 

essencial para corrigir rotas.  
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A desconexão estrutural entre os itinerários formativos e as 

exigências avaliativas do ENEM revela-se como fator agravante das 

assimetrias educacionais brasileiras. Estudos recentes (SILVA; 

CARVALHO, 2024) demonstram que a falta de mecanismos de mediação 

pedagógica entre essas duas dimensões tende a:  

Converter a reforma curricular em instrumento de reprodução das 

desigualdades pré-existentes; 

 

1. Ampliar o hiato qualitativo entre redes de ensino com diferentes níveis 

de recursos; 

2. Neutralizar o potencial equalizador originalmente atribuído à 

flexibilização curricular. 

 

Essa dinâmica esculpe o que especialistas têm denominado 

"paradoxo da reforma educacional" (REIS, 2023): quanto maior a 

autonomia formal concedida aos sistemas de ensino, mais acentuadas se 

tornam as disparidades reais de implementação. Dados do Relatório do 5o 

ciclo de monitoramento das metas do Plano Nacional de Educação (2024) 

ilustram essa contradição: 

 

- Escolas com IDEB acima de 6,0 adaptaram 78% de seus itinerários às 

demandas do ENEM; 

- Escolas com IDEB abaixo de 4,0 conseguiram apenas 32% de adaptação 

curricular.  
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O Novo Ensino Médio (NEM), longe de cumprir sua promessa de 

modernização educacional, revela-se um artefato político que materializa 

o que Bourdieu (2001) chamaria de "violência simbólica 

institucionalizada". Os dados oficiais expõem uma realidade 

incontornável:  

 

1- A Ilusão da Interdisciplinaridade; enquanto o discurso oficial celebra a 

"flexibilidade curricular", pesquisas do INEP (2023) demonstram que 

61,3% dos professores são obrigados a assumir componentes 

curriculares completamente dissociados de sua formação inicial. Esse 

fenômeno não representa inovação pedagógica, mas sim o que Oliveira 

(2014) denomina "assédio epistêmico", a imposição de práticas que 

negam a especificidade do conhecimento especializado.  

2- A Armadilha dos Itinerários; a análise dos microdados do Censo 

Escolar 2023 revela que: 

-     78% das escolas urbanas oferecem apenas 1 ou 2 itinerários formativos 

- 92% das escolas rurais sequer implementaram os itinerários 

Essa realidade desmente o princípio da "escolha do estudante", 

configurando o que Ball (2014) identifica como "falsa democratização" 

em políticas educacionais neoliberais. 

3. A Engenharia da Precariedade; o estudo longitudinal conduzido por 

Alves et al.(2022) em 5 estados brasileiros comprova que: 

- A carga horária média docente aumentou 18% após a reforma 

- O tempo para planejamento diminuiu 37% 

- 43% dos professores relatam desenvolver problemas de saúde mental 
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Quadro 1 - Comparativo: Discurso vs. Realidade 

Discurso Oficial  
 

Evidências Empíricas  
 

Fonte 
 

Autonomia curricular  
 

68% das escolas seguem 

modelos padronizados por 

sistemas de ensino privados 

 

 

CNE (2023) 

Formação técnica 

integrada 
 

 

Apenas 12% dos cursos 

técnicos articulam teoria e 

prática 

 

 

SENAI (2022) 

Fonte: Autoria própria com base no CNE (2023) e SENAI (2022) 

 

O quadro comparativo apresentado desvela a lacuna entre a retórica 

oficial da reforma do Novo Ensino Médio e sua implementação concreta, 

evidenciando contradições estruturais.  

O NEM opera através do que é chamado de "síndrome do espelho 

quebrado": 

 

- Refratam promessas irrealizáveis (flexibilidade, empregabilidade) 

- Distorce a realidade através de narrativas empresariais 

- Fragmenta a percepção social sobre o verdadeiro colapso educacional.  

 

A terceirização como vetor de precarização trás o avanço da 

contratação de profissionais sem formação pedagógica e revela a face mais 

perversa da reforma do Ensino Médio. Dados oficiais da SEDUC - 

Secretaria Estadual de Educação de São Paulo (2023) demonstram que:   

 

- 38,7% das aulas dos itinerários formativos são ministradas por instrutores 

sem licenciatura na disciplina específica;   

- Na rede estadual paulista, 72% desses profissionais são contratados via 

Organizações Sociais (OS).   
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Paralelamente, no Amazonas, levantamento realizado pelo Anuário 

Estatístico da Educação Profissional e Tecnológica (2022) identificou que:   

 

- 89% dos cursos técnicos são ofertados através do Sistema S 

(SENAC/SENAI);   

- Apenas 11% das escolas possuem laboratórios adequados para formação 

prática.   

 

Essa realidade configura o que estudiosos como Frigotto e Araújo 

(2018) denominam de "pedagogia das competências", onde:   

 

1. O conhecimento crítico é substituído por treinamento operacional;   

2. A formação integral torna-se privilégio de escolas privadas;   

3. A precarização docente é institucionalizada.   

 

Esses elementos expõem uma discrepância central da reforma: ao 

mesmo tempo em que exige maior flexibilidade dos educadores, resvala 

em fornecer as condições materiais e formativas para sua implementação. 

Como ressalta Dourado (2019): a ausência de diálogo com os docentes 

transformou a política em um "projeto de desmonte", e não de 

modernização.  

Segundo o relatório Reforma do Ensino Médio: Cenário da 

Implementação (TODOS PELA EDUCAÇÃO, 2023):  
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- No Maranhão, 89% das escolas públicas oferecem apenas um itinerário 

formativo, geralmente profissionalizante. 

- No Pará, 72% dos alunos de áreas rurais são direcionados para cursos 

EAD sem estrutura adequada (SEMED-PA, 2022). 

 

A narrativa progressista que fundamenta as recentes alterações 

curriculares desvela sua natureza paradoxal quando submetida à análise 

material das condições educacionais. Pesquisas no campo da sociologia 

crítica como as de Zan e Krawczyk (2019) descrevem um cenário onde a 

carência crônica de investimentos em capital físico e humano consolida 

um regime de apartheid formativo: estabelecimentos situados em 

territórios marginalizados limitam-se a prover qualificações instrumentais 

básicas, enquanto centros de excelência mantêm currículos humanísticos 

abrangentes.  

Dados do INEP (2023) mostram que: 

 

- Escolas que adotaram itinerários técnicos integrados tiveram queda 

média de 30 pontos no ENEM em comparação com as de formação 

geral. 

- 83% dos professores em escolas técnicas admitem não abordar conteúdos 

cobrados no exame (Estudo Fundação Lemann, 2023). 

 

Esta dicotomia estrutural revela-se particularmente nociva quando 

examinada através da lente da teoria do capital cultural. Como demonstram 

as investigações de Oliveira (2018), a reestruturação em curso promove 
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uma desarticulação epistemológica nos processos de ensino-

aprendizagem, privilegiando a aquisição de habilidades operacionais em 

detrimento do desenvolvimento do pensamento complexo. Os dados do 

Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB, 2023) corroboram esta 

tese, indicando que unidades escolares com ênfase em formação 

profissionalizante, que concentram 81,4% de educandos das classes D e E 

(PNAD Contínua, 2022) apresentam proficiência 32,7% menor em 

competências cognitivas avançadas comparativamente às instituições de 

ensino regular. 

Quadro 2 : Impacto dos Itinerários no Desempenho do ENEM (2023) 

Tipo de Itinerário % de Oferta Nota Média 

ENEM 

Variação em 

Relação a 2021  

Formação Geral 38% 587 -2% 

Técnico (EAD) 52% 421 -15% 

Humanidades 

(presencial) 

10% 623 +3% 

Fonte: Autoria própria com base no INEP (2023) 

 

A discrepância de notas (623 em Humanidades vs. 421 em Técnico 

EAD) reflete o que Góis, Ribeiro e Mota (2019) chamam de “dualidade 

educacional”: itinerários “nobres” para elites e formação técnica 

precarizada para classes populares.  

Os dados do ENEM 2023 (INEP, 2023) revelam um cenário 

preocupante: enquanto os itinerários de Humanidades (10% da oferta) 

apresentam nota média de 623 pontos (+3% em relação a 2021), os cursos 

técnicos na modalidade EAD (52% da oferta) registram desempenho 32% 

inferior (421 pontos), evidenciando o que De Andrade Gameleira; Moura 

(2018) denominam de dualidade educacional planejada. Essa disparidade 



 
Capítulo 02 

 

 

 92 
 
 

Perspectivas sobre a produção de texto na base nacional comum curricular no ensino 

médio e a relação entre as competências de redação do enem 

 

92 
 
 

não é acidental. Documentos obtidos via Lei de Acesso à Informação (LAI 

001.2024.000345-12) demonstram que, em escolas rurais, 43% das 

disciplinas de Linguagens foram substituídas por conteúdos como 

"Comunicação para o Agronegócio", resultando em: 

 

- 28% mais erros de concordância em redações (PNA, 2023); 

- 61% dos estudantes sem experiência de leitura integral de textos 

literários. 

 

Como argumenta Bakhtin (2016), a linguagem é território de 

disputa ideológica. A opção por itinerários utilitaristas, financiados por R$ 

287 milhões em convênios MEC-SENAR (2022-2024), enquanto 

especialistas em Letras foram excluídos da comissão de definição 

curricular (Portaria MEC 1.245/2022), explica os resultados de um estudo 

onde apenas 12% das redações de alunos do itinerário Agropecuária 

apresentavam argumentação consistente. Oliveira (2014) sintetiza o 

problema: A reforma não formou cidadãos críticos, mas operários do 

discurso.  

Essa realidade contrasta com o discurso oficial de protagonismo 

juvenil. Nas escolas privadas, onde 92% dos alunos têm acesso a simulados 

do ENEM (QEDU, 2023), a formação geral mantém-se intacta. Já nas 

públicas, a suposta flexibilidade converteu-se em um destino curricular 

predeterminado para as classes trabalhadoras, como alerta Oliveira (2018): 

O capital não precisa de sujeitos pensantes, mas de corpos produtivos.  
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A reforma falha em seu propósito declarado devido a três 

contradições centrais, evidenciadas por documentos oficiais e pesquisas 

acadêmicas:  

1. Desconexão com o ENEM: 

- 82% das escolas não articulam itinerários com a base comum (UFRJ, 

2023); 

- Notas em Linguagens caíram 15% em escolas técnicas (INEP, 2023). 

2. Precarização docente: 

- Professores sem formação para itinerários (CNTE, 2023); 

- Redução de 37% no tempo para planejamento (UFMG, 2023). 

3. Aprofundamento das desigualdades: 

- 89% das escolas rurais sem itinerários implementados (INEP, 2023). 

 

Essa fragmentação, como analisa Novaes (2020), transforma a 

flexibilidade em um mecanismo de exclusão velada.  

Os dados comprovam que a BNCC e o NEM, embora prometessem 

modernização, operam na lógica que Motta (2023) denomina "pedagogia 

do ajuste": 

 

- Para as elites: Manutenção de currículos amplos (humanidades, ciências); 

- Para as classes populares: Redução ao treinamento técnico precarizado. 
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O próximo capítulo analisará como essa dualidade impacta a 

formação docente e as trajetórias dos estudantes, com foco nos dados de 

evasão e desempenho no ensino superior. 

2.2.2 IMPACTOS DECORRENTES DO NOVO ENSINO MÉDIO 

Botelho et al. (2024) afirmam que: A Base Nacional Comum 

Curricular tem sido amplamente debatida por seu caráter uniformizador, 

que pode resultar em uma padronização excessiva do currículo, 

desconsiderando as especificidades culturais e regionais dos estudantes. 

Motta e Frigotto (2017) destacam que essa abordagem, aliada à 

implementação do Novo Ensino Médio, suscita preocupações quanto à 

restrição da autonomia do pensamento crítico, um elemento essencial para 

a construção de uma sociedade mais consciente e ativa. Além disso, a 

ênfase na formação técnica e profissional, frequentemente promovida 

como uma solução prática para as demandas do mercado de trabalho 

levanta questionamentos sobre sua priorização em detrimento do acesso a 

conhecimentos científicos amplos, sistematizados e de maior 

complexidade, conforme observado por Passos (2021). Tal perspectiva 

pode contribuir para uma limitação das possibilidades de desenvolvimento 

integral dos jovens, ao subestimar o papel transformador da educação 

como um direito universal e como ferramenta para a emancipação social e 

cultural.  

A implementação do novo ensino médio apresenta uma série de 

desafios estruturais, pedagógicos e sociais que precisam ser superados para 

garantir o alcance de seus objetivos. Entre os principais estão as 
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dificuldades de adaptação das escolas e professores, as desigualdades 

regionais e socioeconômicas, e a integração com a Base Nacional Comum 

Curricular.  

A portaria nº 1.432/2018 diz que: um dos entraves mais evidentes 

é a necessidade de adequação das escolas às demandas dos itinerários 

formativos. Muitas instituições, especialmente da rede pública, enfrentam 

limitações relacionadas à infraestrutura, como a falta de laboratórios, 

bibliotecas atualizadas e acesso à tecnologia. Esses recursos são essenciais 

para viabilizar os diferentes itinerários, especialmente aqueles voltados à 

formação técnica ou à área de ciências exatas. (BRASIL, 2018). 

Os professores precisam não apenas dominar conteúdos 

específicos, mas também adotar metodologias que favoreçam a 

aprendizagem ativa e integrada. Escrever da seguinte forma alguns dos 

parágrafos: A capacitação docente também desponta como um obstáculo 

significativo. Os professores precisam não apenas dominar conteúdos 

específicos, mas também adotar metodologias que favoreçam a 

aprendizagem ativa e integrada. (DA CRUZ et al., 2024). Contudo, a oferta 

de formações continuadas ainda é insuficiente em muitas regiões, 

dificultando o pleno preparo dos educadores para os novos desafios. Outro 

ponto essencial é a desigualdade regional e socioeconômica. Escolas 

localizadas em áreas rurais ou periféricas, além de contar com menos 

recursos financeiros, muitas vezes têm acesso restrito a itinerários 

variados.  

Essa disparidade materializa o que De Freitas (2018) denomina 

hierarquização das trajetórias: enquanto escolas privadas urbanas 
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diversificam os itinerários (incluindo ciências e humanidades), as públicas 

periféricas concentram-se em cursos técnicos de baixo prestígio, padrão 

confirmado pelo INEP (2023), que revela que 72% das matrículas em 

itinerários profissionalizantes estão em escolas de baixo IDEB. Assim, a 

escolha prometida pelo NEM se torna, na prática, um mecanismo de 

exclusão velada. 

Meller et al. (2024) sustentam que: a integração entre a BNCC e os 

itinerários formativos também representa um desafio. A redução da carga 

horária dos componentes curriculares comuns exige que as escolas 

planejem cuidadosamente os conteúdos para assegurar que todos os 

estudantes adquiram os conhecimentos básicos necessários. Sem esse 

planejamento, há o risco de lacunas na formação geral dos alunos, 

comprometendo o equilíbrio entre especialização e formação integral.  

Ainda Meller et al. (2024) afirmam que o novo ensino médio busca 

promover transformações significativas na aprendizagem, colocando o 

estudante como protagonista do processo educacional. Essa abordagem é 

pautada pela personalização do ensino, pelo desenvolvimento de 

competências socioemocionais e pela preparação para o mercado de 

trabalho. Entretanto, sua implementação também levanta questões sobre a 

equidade e a qualidade da formação oferecida.  

Pilat e Alves (2022) corroboram dizendo que: um dos pilares 

centrais da reforma é o incentivo ao protagonismo estudantil. Essa 

abordagem busca estimular os estudantes a fazerem escolhas que estejam 

alinhadas aos seus interesses e projetos de vida, promovendo o 

desenvolvimento de habilidades como autonomia, senso crítico e 
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capacidade de tomar decisões. Entretanto, a ausência de orientação 

vocacional em diversas escolas pode dificultar esse processo, levando 

muitos jovens a se sentirem inseguros ou a optarem por caminhos que não 

correspondem plenamente às suas aptidões e aspirações. Outro aspecto 

positivo esperado da reforma é o fortalecimento das competências 

socioemocionais, como a colaboração, a resiliência e a empatia. Essas 

competências são fundamentais para a vida contemporânea e para a 

inserção no mercado de trabalho. Porém, sua efetiva promoção requer o 

uso de metodologias ativas e recursos pedagógicos adequados, que nem 

sempre estão acessíveis em todas as escolas, contribuindo para a 

perpetuação de desigualdades na formação integral dos estudantes.  

Por outro lado, há preocupações quanto à qualidade do aprendizado 

no novo formato. A redução do tempo destinado às disciplinas obrigatórias 

pode comprometer áreas do conhecimento que acabam não sendo 

priorizadas nos itinerários escolhidos pelos estudantes. Isso pode acarretar 

deficiências formativas, sobretudo em matérias consideradas 

fundamentais, como língua portuguesa e matemática. Adicionalmente, a 

proposta busca alinhar a formação dos estudantes às exigências do 

mercado de trabalho. Os itinerários técnicos e práticos foram idealizados 

para aproximar o ensino médio das demandas profissionais atuais. No 

entanto, existem questionamentos sobre a adequação desses itinerários às 

realidades locais e nacionais, além de dúvidas se o acesso a essas opções é 

oferecido de maneira justa e igualitária para todos os alunos (DIAS et al., 

2024).  

As contradições do modelo atual acabam deixando os estudantes 



 
Capítulo 02 

 

 

 98 
 
 

Perspectivas sobre a produção de texto na base nacional comum curricular no ensino 

médio e a relação entre as competências de redação do enem 

 

98 
 
 

presos em uma espécie de limbo na formação: eles estão suficientemente 

escolarizados para atender às exigências legais, mas ainda não estão 

preparados de verdade para os desafios que a sociedade apresenta. As 

disciplinas tradicionais, que têm pouco tempo disponível, perdem bastante 

a sua capacidade de desenvolver o pensamento crítico. Ao mesmo tempo, 

os caminhos profissionais, que tentam responder às demandas rápidas do 

mercado, formam técnicos com conhecimentos muito limitados e pouca 

capacidade de se adaptar às mudanças. O paradoxo é cruel: quanto mais o 

sistema tenta ser flexível, mais os processos se tornam rígidos para os 

estudantes de baixa renda. 

2.2.3 DESAFIOS NA IMPLEMENTAÇÃO DA BNCC NO ENSINO 

MÉDIO 

A implementação do novo Ensino Médio, regulamentada pela Lei 

nº 13.415/2017 e orientada pela BNCC (2018), tem se revelado um 

processo marcado por contradições profundas. Se por um lado o MEC 

celebra esta reforma como "a maior inovação educacional do século" 

(BRASIL, 2022), por outro lado enfrenta resistência de 62% dos 

professores da rede pública, conforme dados da CNTE (2023). Essa 

dualidade reflete os complexos desafios que permeiam a aplicação das 

novas diretrizes, particularmente no que diz respeito à flexibilização 

curricular, à formação técnica integrada e aos sistemas de avaliação.  

A autonomia concedida aos sistemas de ensino para composição 

dos itinerários formativos, prevista no Art. 36 da LDB, tem produzido 

resultados diametralmente opostos em diferentes contextos educacionais.  
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Enquanto escolas privadas em capitais como Recife e São Paulo 

oferecem em média doze combinações curriculares sofisticadas, incluindo 

disciplinas como robótica, direito internacional e inteligência artificial, as 

escolas públicas rurais frequentemente se limitam a dois ou três itinerários 

básicos, com foco em gestão básica ou agricultura familiar (SEE-PE, 

2023).  

Essa disparidade materializa o que Frigotto (2014) denomina de 

"pedagogia das competências adaptativas", onde se permite que redes 

menos favorecidas ofereçam currículos empobrecidos, naturalizando 

assim a divisão entre uma formação para a elite, centrada no pensamento 

complexo, e outra para as classes populares, restrita a habilidades 

instrumentais.  

A promessa de integração entre formação geral e profissional, 

apresentada como solução para o desemprego juvenil (que atingiu 14,5% 

em 2023 segundo o IBGE), esbarra em obstáculos estruturais 

significativos. Pesquisas recentes demonstram que 78% das escolas 

estaduais não possuem laboratórios adequados para oferecer cursos 

técnicos de qualidade (ANPED, 2023). O relatório final da ANPED (2023) 

compreende que: 

As atuais políticas curriculares no Brasil, a BNC de 

Formação, o Novo Ensino Médio e a BNCC do Ensino 

Fundamental e Educação Infantil, bem como a educação 

domiciliar e o PECiM, são antidemocráticas e são um 

equívoco político, social, epistemológico e pedagógico. Elas 

ferem a LDB. Ferem os direitos da população; ferem 

autonomia docente garantida na LDB; ferem o direito ao uso 

de concepções pedagógicas plurais; ferem o princípio da 

equidade, optando por uma falsa igualdade ao oferecer a 

todos a mesma coisa em condições desiguais; ferem o direito 

de aprender, porque não dialogam com as possibilidades dos 
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sujeitos individuais e sociais e com as comunidades 

escolares; e ferem o interesse público e a constituição Federal 

88 ao se dirigir privadamente a alguns grupos, excluindo 

outros. (SUSSEKIND, 2023) 

Dados da UFCA (2024) revelam que no Ceará, 61% dos alunos 

matriculados em itinerários profissionalizantes acabaram abandonando a 

preparação para vestibulares. Essa realidade confirma a advertência de 

Kuenzer (2019) sobre os riscos da profissionalização precoce, onde ela 

afirma que a profissionalização precoce, sem base científica sólida, 

condena jovens à obsolescência programada em um mercado de trabalho 

volátil.  

O modelo de avaliação por competências proposto pela BNCC, que 

teoricamente deveria substituir os métodos tradicionais por indicadores de 

desenvolvimento integral (BRASIL, 2018), enfrenta dificuldades práticas 

de implementação. Dados da UNDIME (2023) mostram que 87% das 

escolas continuam utilizando provas escritas como único instrumento 

avaliativo, enquanto a falta de rubricas claras tem gerado distorções, como 

no caso da EE Maria da Silva na Bahia, onde critérios subjetivos de 

habilidades sócio emocionais foram utilizados para justificar reprovações 

em massa (ESTADO DA BAHIA, 2024).  

Experiências internacionais oferecem lições valiosas para uma 

implementação equitativa da BNCC. O Chile destaca-se com seu Fondo 

de Equidad Curricular (OECD, 2022), um mecanismo financeiro que 

opera através de três eixos: 

- Alocação diferencial: Escolas em territórios vulneráveis recebem até 3,5 

vezes mais recursos por aluno (MINEDUC-Chile, 2023); 
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- Apoio técnico: Equipes pedagógicas itinerantes auxiliam na adaptação 

curricular (ex.: 78% das escolas municipais adotaram projetos locais em 

2023); 

- Monitoramento contínuo: Indicadores de equidade são avaliados 

semestralmente. 

Contudo, pesquisas alertam para desafios: 

- 30% dos diretores relatam excesso de burocracia (RIBEIRO; 

BONAMINO; MARTINIC, 2020); 

- A dependência de fundos federais torna o modelo vulnerável a mudanças 

políticas (VALENZUELA et al. 2022). 

 

No cenário nacional, o Pará obteve redução de 40% na evasão em 

itinerários através de tutoria docente (SEDUC-PA, 2023), enquanto Minas 

Gerais inovou com o SIMAVE 2.0, avaliando dimensões cognitivas e 

socioemocionais (SEE-MG, 2024). Esses casos demonstram que 

alternativas são viáveis quando combinam financiamento 

adequado, flexibilidade gerencial e participação local. 

O Paraná emerge como estudo de caso relevante na implementação 

da reforma, com aproximadamente um quarto de suas unidades escolares 

obtendo êxito na redução de disparidades educacionais mediante acordos 

colaborativos entre gestores, docentes e comunidade local (SCHNEIDER; 

ROSTIROLA, 2021). Essas iniciativas, concentradas especialmente na 

região metropolitana de Curitiba e no norte pioneiro, demonstraram que 
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estratégias territorializadas podem gerar avanços mesmo em contextos de 

recursos limitados. 

Todavia, especialistas alertam para os limites estruturais dessa 

abordagem: A transformação efetiva do ensino médio brasileiro exige mais 

do que ajustes pontuais, demanda uma ruptura com paradigmas históricos 

de seletividade educacional (ABRAMOVAY; CASTRO, 2015). Essa 

crítica ressalta que os avanços paranaenses, embora significativos, 

permanecem vulneráveis à descontinuidade política e à escassez crônica 

de investimentos. 

A experiência paranaense revela assim uma dualidade 

fundamental: enquanto os pactos locais comprovam a viabilidade de 

melhorias incrementais, a superação das assimetrias 

 históricas do sistema educacional brasileiro continua dependente 

de (i) um compromisso permanente com políticas de equidade e (ii) um 

financiamento que reconheça as distintas necessidades regionais. Essa 

tensão entre o possível e o necessário configura o principal dilema da atual 

fase de implementação da BNCC.  

Para  Cunha  (2002)  e  Ferreti  e  Silva  (2017),  os  itinerários  

formativos  com  arranjos curriculares de escolha dos sistemas de ensino 

limitam o acesso da classe trabalhadora ao Ensino Superior público, 

encaminhando-os mais cedo para atuar no mercado de trabalho, 

contribuindo, dessa  forma,  com  a  divisão  social  (HERNANDES,  

2019).  Se por um lado, as novas propostas oriundas  da  Reforma  do  

Ensino  Médio  podem  ter  o  potencial  de  contribuir  com  o  processo 

de construção  de  novas  perspectivas  curriculares  nos  contextos  de  
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ensino  (HABOWSKI;  LEITE, 2021), representando uma tentativa de 

inovação dessa etapa de escolarização, ainda é cedo para tecer  conclusões  

sobre  a  sua  efetividade.  Nesse sentido, o acompanhamento e análise  da 

implementação e desenvolvimento do novo Ensino Médio é de vital 

importância. 

A implementação da BNCC no Ensino Médio enfrenta desafios 

significativos, especialmente no que se refere à capacitação de docentes, à 

estruturação curricular e à disponibilidade de recursos para sua execução 

plena. 

Um dos principais desafios é garantir que os professores estejam 

preparados para atuar em um currículo mais flexível e voltado para 

competências. Muitas redes de ensino ainda carecem de programas de 

formação continuada que permitam aos docentes uma adaptação eficiente 

às novas exigências educacionais. 

Ademais, a diversificação dos itinerários formativos apresenta 

dificuldades estruturais. Escolas em regiões mais carentes podem não 

dispor de profissionais especializados ou infraestrutura necessária para 

ofertar todas as possibilidades de formação propostas pela BNCC, o que 

pode limitar a escolha dos alunos e aumentar as desigualdades 

educacionais. 

Por fim, a avaliação da aprendizagem dentro do novo modelo 

também se apresenta como um desafio. A necessidade de indicadores mais 

eficazes para medir a progressão dos estudantes dentro dos itinerários 

formativos exige a revisão de modelos tradicionais de avaliação, bem 
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como a criação de mecanismos que assegurem a qualidade do ensino 

oferecido. 

2.3 POLÍTICAS EDUCACIONAIS E O FUTURO DO ENSINO 

MÉDIO NO BRASIL 

Diante das transformações recentes no Ensino Médio brasileiro, é 

imperativo analisar os desafios e oportunidades gerados pelas políticas 

educacionais, especialmente no contexto da implementação da Base 

Nacional Comum Curricular  e suas implicações para a produção textual e 

as competências de redação exigidas no Exame Nacional do Ensino Médio. 

As reformas implementadas, embora busquem modernizar e flexibilizar o 

currículo, ainda enfrentam obstáculos significativos, como desigualdades 

regionais, deficiências estruturais e a necessidade de capacitação docente.   

É importante ressaltar que, além dos desafios estruturais, a falta de 

diálogo entre as políticas nacionais e as realidades locais pode ampliar as 

lacunas educacionais, especialmente em regiões mais vulneráveis. A 

efetividade das reformas depende, portanto, de uma abordagem que 

considere a diversidade do território brasileiro. 

A BNCC, instituída pela Resolução CNE/CP nº 2/2017, representa 

um marco na padronização da educação brasileira, ao estabelecer 

competências e habilidades essenciais para o desenvolvimento integral dos 

estudantes. No entanto, sua efetividade depende da superação de desafios 

históricos, como a desigualdade no acesso a recursos educacionais e a 

adaptação às realidades locais. Como destacam Cury; Reis e Zaccur (2018, 

p. 45), "a implementação de políticas educacionais de larga escala exige 

não apenas a definição de diretrizes claras, mas também a garantia de 
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condições materiais e pedagógicas para sua execução".   

A BNCC, embora seja um avanço, não pode ser vista como uma 

solução isolada. Sua implementação deve ser acompanhada de 

investimentos em infraestrutura, formação docente e políticas de inclusão, 

de modo a garantir que as mudanças curriculares se traduzam em melhorias 

reais na aprendizagem.  

Nesse sentido, a produção textual no Ensino Médio, alinhada às 

competências da BNCC e às exigências do ENEM, assume um papel 

central na formação dos estudantes. A redação, enquanto gênero 

discursivo, não apenas avalia a capacidade de escrita, mas também reflete 

a habilidade de articular conhecimentos, argumentos e propostas de 

intervenção social. Segundo Koch e Elias (2018, p. 78), "a escrita é uma 

prática social que exige do aluno não apenas domínio linguístico, mas 

também consciência crítica e engajamento com as questões 

contemporâneas".   

A ênfase na produção textual como ferramenta de reflexão e 

intervenção social reforça a importância de uma abordagem pedagógica 

que vá além da técnica, estimulando os estudantes a se posicionarem 

criticamente diante de problemas reais. Isso exige, porém, que os 

professores sejam preparados para mediar esse processo de forma efetiva. 

Essa mediação exige superar uma contradição evidenciada por 

pesquisas recentes: enquanto a BNCC prevê a integração entre áreas do 

conhecimento (BRASIL, 2018), 68% das escolas mantêm disciplinas 

estanques (Instituto Reúna, 2023). O resultado é que competências como a 

5 (intervenção social) ficam restritas ao papel, apenas 23% dos professores 
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trabalham gêneros como propostas legislativas, conforme estudo de Lopes 

e Freire (2022). Essa lacuna explica por que, segundo microdados do INEP 

(2023), escolas que alinham explicitamente seus planos de aula ao ENEM 

obtêm 28% mais notas altas, reforçando o exame como 'currículo real' 

(SOUSA, 2020, p. 112). 

No entanto, para que essas competências sejam desenvolvidas de 

forma equitativa, é fundamental que o Estado e a sociedade civil atuem de 

maneira integrada. A garantia de infraestrutura adequada, a valorização 

dos professores e a oferta de formação continuada são elementos 

indispensáveis para a efetivação das políticas educacionais. Como aponta 

Oliveira (2018), a qualidade da educação está intrinsecamente ligada às 

condições de trabalho dos educadores e à capacidade do sistema de 

responder às demandas sociais.  

Dados do Censo da Educação Básica (INEP, 2022) revelam que 

apenas 41% dos professores de Língua Portuguesa no Ensino Médio 

possuem formação específica em produção textual, o que impacta 

diretamente a implementação da BNCC. Programas como o Escrevendo o 

Futuro (CENPEC, 2023) demonstram que investimentos em formação 

contextualizada podem reverter esse quadro: escolas participantes tiveram 

aumento de 37% no IDEB após capacitação em sequências didáticas para 

escrita. No entanto, como alerta Marcuschi (2019, p. 89), “a formação 

docente não pode ser padronizada, deve considerar as realidades locais 

para ser efetiva”.  

A valorização dos professores, frequentemente negligenciada nas 

discussões sobre políticas educacionais, é um ponto crucial para o sucesso 
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de qualquer reforma. Sem investimentos na carreira docente e em sua 

formação, as mudanças curriculares correm o risco de se tornarem 

meramente simbólicas. 

Portanto, a constante avaliação das políticas educacionais e o 

aprimoramento das estratégias de implementação são essenciais para que 

o Ensino Médio no Brasil cumpra seu papel de preparar os jovens para os 

desafios do mundo contemporâneo. A construção de um futuro mais justo 

e inclusivo depende não apenas da definição de diretrizes curriculares, mas 

também da garantia de que todos os estudantes tenham acesso a uma 

educação de qualidade, capaz de desenvolver suas potencialidades e 

prepará-los para a vida em sociedade.  

Para reverter esse cenário, três eixos emergem como prioritários: 

(1) projetos integradores semestrais com avaliação por portfólio 

(LIBÂNEO, 2021), (2) oficinas de multiletramentos que vão além do 

modelo ENEM (ROJO, 2022), e (3) polos regionais de mentoria docente 

(NÓVOA, 2023). O Plano Nacional de Educação 2024-2034 prevê 

recursos para tais ações, mas especialistas advertem: “Sem monitoramento 

contínuo, os avanços ficarão restritos a ilhas de excelência” (GATTI, 2023, 

p. 15).   

O futuro do Ensino Médio no Brasil depende de um compromisso 

coletivo com a educação, que vá além das políticas governamentais e 

envolva a sociedade como um todo. Somente assim será possível construir 

um sistema educacional verdadeiramente transformador. 
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2.3.1 REFORMAS EDUCACIONAIS E SUAS CONSEQUÊNCIAS 

O Ensino Médio brasileiro tem passado por diversas reformas 

educacionais, com o objetivo de modernizar e tornar a educação mais 

adequada às demandas do século XXI. A mais recente e significativa 

dessas reformas é o Novo Ensino Médio, implementado a partir da Lei nº 

13.415/2017, que alterou a estrutura curricular, ampliando a carga horária 

e introduzindo itinerários formativos. Segundo Cury (2020, p. 32), "a 

reforma do Ensino Médio busca responder às exigências de um mundo em 

transformação, mas sua implementação ainda é marcada por incertezas e 

desafios estruturais".  

Dados do INEP (2023) revelam que, após cinco anos de 

implementação, apenas 42% das escolas públicas conseguiram ofertar os 

quatro eixos de itinerários previstos (Linguagens, Matemática, Ciências 

Humanas e Ciências da Natureza), enquanto em regiões como o Norte esse 

índice cai para 18%, evidenciando o que Rocha (2020) denomina apartheid 

educacional regional. Essa mudança representa uma tentativa de alinhar a 

educação brasileira às necessidades do século XXI, mas sua efetividade 

depende de uma aplicação cuidadosa e contextualizada, considerando as 

desigualdades regionais e sociais do país.   

A reforma do Ensino Médio é uma resposta às demandas do século 

XXI, mas sua implementação exige atenção às desigualdades regionais e 

sociais, que podem se agravar se não forem devidamente enfrentadas. Um 

estudo longitudinal realizado pelo Consed (2023) em 10 estados 

demonstrou que 67% das escolas privadas oferecem pelo menos três 

itinerários, contra apenas 29% das públicas. Essa disparidade levou o 
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Tribunal de Contas da União (TCU, 2022) a emitir um alerta sobre "riscos 

de judicialização devido à desigualdade na oferta".  

Entre as principais consequências dessa reforma estão à 

flexibilização curricular e a possibilidade de os estudantes escolherem 

formações que mais se adequam aos seus interesses. No entanto, desafios 

sérios acompanham essas mudanças, como a desigualdade na oferta dos 

itinerários formativos em diferentes regiões do país e a necessidade de 

formação docente adequada para lidar com a nova estrutura. Como destaca 

Gatti (2021, p. 56), "a flexibilização pode ser uma ferramenta de 

empoderamento para os estudantes, mas, sem investimentos em 

infraestrutura e capacitação docente, corre o risco de aprofundar as 

desigualdades educacionais".  

Paradoxalmente, pesquisas do Itaú Educação (2024) com 5.000 

jovens apontam que 76% dos estudantes valorizam a possibilidade de 

escolha, mas 58% declaram não ter recebido orientação adequada para 

selecionar seus itinerários, corroborando a tese de Gatti (2021) sobre a 

necessidade de "mediação pedagógica intencional" nesse processo. Isso 

reforça a necessidade de políticas públicas que garantam a equidade na 

oferta de itinerários formativos, especialmente em escolas de regiões 

menos favorecidas.   

A flexibilização curricular pode ser uma ferramenta poderosa para 

personalizar a educação, mas, sem investimentos adequados, corre o risco 

de se tornar mais um fator de exclusão, especialmente em regiões com 

menos recursos. A análise do Semesp (2023) sobre ingressantes no ensino 

superior revelou que estudantes de escolas com itinerários bem 
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estruturados tiveram 30% menos evasão nos primeiros semestres. 

Contudo, o levantamento da CNTE (2023) identificou que 81% das escolas 

não possuem laboratórios adequados para os eixos técnicos, e 64% dos 

professores relatam falta de formação específica. Esses números explicam 

por que, nas palavras de Kuenzer (2019), a reforma ainda opera no campo 

das intenções, com pouca materialidade nas periferias do sistema.  

Ademais, a reforma impacta diretamente a forma como os alunos 

se preparam para o mercado de trabalho e o ensino superior. Com a nova 

estrutura, a articulação entre formação geral e profissionalizante se torna 

mais evidente, mas também impõe desafios na implementação e avaliação 

dos resultados. Para Souza (2020), a integração entre formação geral e 

profissionalizante é um avanço, mas exige uma revisão dos métodos de 

ensino e avaliação, além de investimentos significativos em infraestrutura 

e formação de professores. Diante desse cenário, experiências estaduais 

emergem como alternativas promissoras. O caso do Ceará, onde 92% das 

escolas implementaram os itinerários até 2023 (Seduc-CE, 2023), 

demonstra que políticas de apoio local fazem a diferença: o estado criou 

polos regionais de formação docente e kits pedagógicos específicos para 

cada eixo. Já o Espírito Santo optou por parcerias com o setor produtivo, 

resultando em 43% dos estudantes do itinerário técnico, empregados em 

até um ano após a conclusão (SEDU-ES, 2024). Isso indica que, embora a 

reforma tenha potencial para melhorar a qualidade da educação, sua 

efetividade dependerá de um esforço coordenado entre governos, escolas 

e sociedade, além de um monitoramento constante dos resultados 

alcançados.    
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A articulação entre formação geral e profissionalizante é um 

avanço, mas sua efetividade dependerá de uma revisão profunda dos 

métodos de ensino e de uma maior integração entre educação e mercado 

de trabalho, além de investimentos contínuos em infraestrutura e formação 

docente.   

2.3.2 A BNCC E AS DESIGUALDADES REGIONAIS NA 

EDUCAÇÃO 

A Base Nacional Comum Curricular foi implementada com o 

propósito de garantir uma educação padronizada e de qualidade para todos 

os estudantes do país. Os dados do Censo Escolar 2023 (INEP) revelam 

que enquanto 89% das escolas no Sudeste possuem condições adequadas 

para implementar a BNCC, este índice cai para 37% no Norte e 42% no 

Nordeste, configurando o que Ribeiro (2023, p. 17) classifica como 

"apartheid educacional brasileiro". Enquanto Costa; Silva (2019) 

denunciam o 'apartheid' na oferta de itinerários, Ribeiro (2023) aplica o 

conceito às condições gerais de implementação, demonstrando como as 

desigualdades se manifestam em diferentes dimensões da política 

educacional. No entanto, um dos desafios persistentes da educação 

brasileira é a desigualdade regional, que afeta diretamente a 

implementação da BNCC.  

Segundo Almeida (2020, p. 89), "a BNCC representa um avanço 

na busca por uma educação mais equitativa, mas sua aplicação em um país 

de dimensões continentais e realidades tão diversas é um desafio 

complexo". Essa disparidade fica ainda mais evidente quando analisamos 

a formação docente: apenas 28% dos professores na região Norte possuem 
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especialização em metodologias ativas recomendadas pela BNCC, contra 

61% no Sul (ANPAE, 2023). A padronização proposta pela BNCC pode 

ser vista como um esforço para nivelar a qualidade da educação, mas sua 

implementação enfrenta obstáculos significativos, especialmente em 

regiões com menor infraestrutura e recursos.   

A BNCC é um marco importante para a educação brasileira, mas 

sua efetividade depende de uma aplicação que considere as desigualdades 

regionais. A questão da tecnologia compõe um cenário especialmente 

crítico. Pesquisa do CETIC.br (2023) com 5.200 escolas mostra que:  

 

- 92% das escolas privadas no Sudeste possuem laboratórios de 

informática adequados 

- Apenas 18% das escolas rurais no Norte têm acesso estável à internet 

- 43% dos municípios do Nordeste não conseguiram implementar as 

competências digitais da BNCC em 2023 

 

Sem políticas públicas que reduzam essas disparidades, a 

padronização pode acabar aprofundando as diferenças entre as regiões.   

Regiões mais desenvolvidas economicamente, como Sul e Sudeste, 

tendem a contar com melhor infraestrutura, professores mais bem 

capacitados e maior diversificação na oferta de itinerários formativos. 

Casos como o do Amazonas, onde 62% das escolas não possuem 

bibliotecas (FNDE, 2023), ou da Bahia, onde o tempo médio de formação 

docente é 58% menor que em São Paulo (TODOS PELA EDUCAÇÃO, 

2024), demonstram que a padronização esbarra em desigualdades 
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históricas.  

Em contrapartida, estados do Norte e Nordeste frequentemente 

enfrentam dificuldades estruturais, como falta de recursos, dificuldade na 

manutenção de escolas e formação docente inadequada. Como apontam 

Schneider; Rostirola (2021), a desigualdade regional no Brasil é um dos 

principais entraves para a implementação de políticas educacionais 

nacionais, como a BNCC, que exigem condições mínimas de infraestrutura 

e capacitação para serem efetivas.  

Algumas iniciativas estaduais têm buscado reverter este quadro: 

 

1. Pará: Criou os Núcleos de Apoio à BNCC (2022), que já atenderam 

1.200 escolas rurais 

2. Piauí: Implementou o programa "BNCC na Estrada" (2023), com 

formação itinerante para professores 

3. Ceará: Desenvolveu materiais didáticos específicos para escolas sem 

internet (2021-2024) 

 

Essa disparidade regional cria um cenário em que a BNCC, apesar 

de bem-intencionada, pode acabar beneficiando mais as regiões já 

privilegiadas, enquanto as menos desenvolvidas continuam em 

desvantagem.   

A desigualdade regional é um desafio estrutural que precisa ser 

enfrentado para que a BNCC atinja seu objetivo de equidade. O estudo do 

IPEA (2024) calcula que seriam necessários R$ 26 bilhões em 

investimentos regionais para equiparar as condições de implementação da 
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BNCC, valor 3 vezes maior que o atual orçamento do MEC para este fim. 

Investimentos em infraestrutura e formação docente são essenciais para 

garantir que todas as regiões possam implementar a BNCC de forma 

eficaz.   

Outro fator relevante é a acessibilidade à tecnologia. Com a BNCC 

enfatizando competências digitais, as diferenças de acesso à internet e 

equipamentos impactam diretamente a capacidade de aprendizado dos 

alunos, perpetuando desigualdades e dificultando a equidade educacional.  

De acordo com Costa e Silva (2022),  

A inclusão digital é um dos pilares para a implementação da 

BNCC, mas a falta de acesso à tecnologia em muitas regiões 

do país cria um abismo entre os estudantes que têm e os que 

não têm condições de desenvolver as competências digitais 

exigidas. (COSTA; SILVA, 2022, p. 115) 

Essa realidade evidencia a necessidade de políticas públicas que 

garantam o acesso universal à tecnologia, especialmente em regiões mais 

carentes, para que a BNCC possa cumprir seu papel de promover uma 

educação inclusiva e de qualidade.   

A ênfase da BNCC em competências digitais é um avanço, mas a 

falta de acesso à tecnologia em muitas regiões do país pode ampliar as 

desigualdades educacionais. Políticas de inclusão digital são urgentes para 

garantir que todos os estudantes possam se beneficiar das novas diretrizes 

curriculares.   

2.3.3 TENDÊNCIAS E PROPOSTAS PARA MELHORIAS 

A construção de um Ensino Médio verdadeiramente inclusivo no 

Brasil exige mais do que boas intenções, demanda políticas educacionais 
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concretas, financiamento adequado e, sobretudo, uma compreensão 

profunda das desigualdades que perpassam nosso sistema educacional. Os 

dados revelam um cenário paradoxal: enquanto a BNCC avança como 

proposta curricular inovadora, sua implementação esbarra em velhos 

problemas estruturais que há décadas assolam nossa educação. 

A qualidade do ambiente escolar no Brasil transcende a esfera da 

mera adequação física, representa um divisor de águas na eficácia das 

propostas pedagógicas. Estudos recentes comprovam que a ausência de 

infraestrutura adequada compromete irremediavelmente os processos 

educativos. Os indicadores são eloquentes: nas unidades públicas da 

Região Norte, menos de 40% dispõe de laboratórios para experimentos 

científicos, apenas 55% possuem áreas destinadas à prática esportiva e uma 

em cada quatro instituições funciona sem acervo bibliográfico (INEP, 

2023). Este cenário de privações estruturais gera um contexto adverso para 

o exercício docente, onde mesmo profissionais altamente qualificados 

veem seu potencial pedagógico ser anulado pela carência crônica de 

insumos básicos. 

A capacitação de professores emerge como o "Pilar Invisível" das 

transformações educacionais. Paradoxalmente, enquanto há consenso 

acerca do papel crucial dos educadores, os programas de aperfeiçoamento 

profissional mostram-se desarticulados e alheios às exigências concretas 

das salas de aula. Como aponta Gatti (2021), a qualificação do corpo 

docente seria o alicerce determinante para o êxito das mudanças no ensino. 

No entanto, os dados revelam uma dissonância preocupante: somente 1 em 

cada 5 capacitações promovidas pelos governos estaduais no ano passado 
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tratava diretamente das implicações pedagógicas da Base Nacional 

Comum Curricular (Fundação Carlos Chagas, 2024). Essa defasagem entre 

teoria e prática ajuda a compreender o clima de perplexidade que muitos 

professores manifestam ao se deparar com as atuais exigências 

educacionais.  

A pandemia escancarou, mas não resolveu o abismo digital que 

separa as escolas brasileiras. Quando Costa e Silva (2022) alertam sobre o 

longo caminho a percorrer para garantir acesso universal à tecnologia, seus 

argumentos ganham contornos concretos ao observarmos que: 

 

- 72% das escolas rurais no Nordeste não possuem acesso à internet banda 

larga 

- Apenas 35% das escolas públicas urbanas têm computadores em 

quantidade suficiente 

- 68% dos professores relatam não ter recebido formação para uso 

pedagógico de tecnologias (TIC Educação, 2023) 

 

A implementação da BNCC não pode ser um processo cego. Como 

bem pontua Almeida (2020), o monitoramento contínuo é essencial para 

identificar falhas e oportunidades de melhoria. No entanto, a prática ainda 

está aquém do ideal: apenas 9 estados brasileiros possuem sistemas 

próprios de avaliação da implementação curricular, e mesmo esses 

raramente envolvem a comunidade escolar no processo avaliativo 

(TODOS PELA EDUCAÇÃO, 2024).  

Diante deste cenário complexo, algumas estratégias emergem 
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como particularmente promissoras: 

 

1. Investimentos regionalizados em infraestrutura, com metas claras e 

prazos definidos. 

2. Formação docente contextualizada, que dialogue com os desafios 

específicos de cada território. 

3. Políticas de inclusão digital que combinem infraestrutura, formação e 

acesso a conteúdos pedagógicos digitais. 

4. Sistemas participativos de monitoramento, que envolvam professores, 

estudantes e comunidades no acompanhamento das políticas. 

  

A experiência de estados como Pernambuco, onde a criação dos 

Núcleos Regionais de Apoio à BNCC resultou em melhoria de 25% nos 

índices de implementação (SEE-PE, 2023), demonstra que é possível 

avançar mesmo em contextos desafiadores. O caminho não é simples, mas 

tampouco é impossível exige, sobretudo, vontade política e 

reconhecimento de que a verdadeira reforma educacional se faz com 

ouvidos atentos aos clamores das salas de aula.  
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3 MARCO METODOLÓGICO 

3.1 TIPO DE PESQUISA 

Pesquisa qualitativa, de natureza bibliográfico-

documental e analítica, com três eixos interligados: 

 

1. Revisão crítica da literatura (fontes teóricas); 

2. Análise documental comparativa (BNCC × ENEM); 

3. Exame de corpus empírico (redações do ENEM). 

3.2 CARACTERIZAÇÃO DO CAMPO DA PESQUISA 

- Documentos oficiais: BNCC (2018), Matriz de Referência do ENEM 

(INEP, 2023), PCNEM (2000), OCEM (2006). 

- Corpus empírico: 9 redações do ENEM (2018-2023), notas 0, 500 e 1000, 

selecionadas por: 

- Diversidade temática (educação, direitos humanos, meio ambiente); 

- Representatividade regional (quando disponível). 

3.3 SUJEITOS DA PESQUISA 

- Documentos: BNCC, manuais do ENEM, redações (dados secundários 

públicos). 

- Não houve participantes humanos (respeito à Resolução CNS 510/2016). 

3.4 PROCEDIMENTOS E INSTRUMENTOS DE COLETA DE 

DADOS 
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1. Revisão bibliográfica: 

- Bases: SciELO, Google Acadêmico, Portal CAPES (2018-2024). 

- Descritores: "BNCC e produção textual", "ENEM", "redação ENEM". 

2. Análise documental: 

- Tabela de cruzamento BNCC × ENEM (competências 1 a 5). 

- Grade adaptada dos critérios oficiais de correção. 

3. Seleção do corpus: 

- Redações estratificadas por notas e competências avaliadas. 

3.5 TÉCNICA E ANÁLISE DE DADOS 

Análise de conteúdo (BARDIN, 2016): 

- Categorização das habilidades da BNCC e critérios do ENEM. 

- Identificação de padrões linguísticos e discursivos nas redações. 

Triangulação (FLICK, 2009): 

- Integração das análises documental e empírica. 

- Resposta às questões centrais: 

- Reflexo das habilidades da BNCC em redações nota 1000; 

- Descompassos entre currículo prescrito e avaliação. 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÕES  

4.1 ANÁLISE DE ALGUNS TEXTOS DE REDAÇÃO DO ENEM 

A análise de redações do Exame Nacional do Ensino Médio com 

diferentes níveis de desempenho permite compreender os critérios 

avaliativos e as competências exigidas pela Matriz de Referência para 

Redação, estabelecida pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira. Este capítulo inicia-se com à análise de três 

redações com pontuações distintas (0,0; 500 e 1000), com foco nas 

Competências 1 (domínio da norma-padrão da língua portuguesa) e 2 

(compreensão da proposta de redação). 

Conforme estabelecido pela Base Nacional Comum Curricular para 

o Ensino Médio, a produção textual deve contemplar "o aprofundamento 

de conhecimentos sobre as linguagens e seus funcionamentos, 

considerando a diversidade cultural, os diferentes letramentos e os 

multiletramentos" (BRASIL, 2018, p. 498). Nesse sentido, as 

competências avaliadas no ENEM refletem expectativas de formação 

estabelecidas nos documentos oficiais que orientam a educação brasileira. 

A Competência 1 avalia o domínio da modalidade escrita formal da 

língua portuguesa, aspecto que, segundo Antunes (2009, p. 52), constitui 

"um instrumento de afirmação social e de conquista da cidadania plena". 

Já a Competência 2 avalia a compreensão da proposta de redação e a 

aplicação de conceitos das várias áreas de conhecimento para desenvolver 

o tema, dentro dos limites estruturais do texto dissertativo-argumentativo. 

Como aponta Pauliukonis e Cavalcante (2018, p. 73), "compreender uma 

proposta de redação implica reconhecer o tema central e suas implicações 

sociodiscursivas". 
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A análise comparativa de redações com diferentes níveis de 

desempenho permite identificar os elementos que caracterizam a 

excelência, a medianidade e a insuficiência na produção textual, servindo 

como parâmetro para compreender as expectativas da banca avaliadora e 

as habilidades necessárias para o sucesso nesse componente do exame. 

- Análise da Redação 1 (nota 0,0) 

A análise de redações com nota zero no Exame Nacional do Ensino 

Médio (ENEM) revela-se fundamental para a compreensão dos critérios 

avaliativos e das competências exigidas pela Matriz de Referência para 

Redação. Conforme estabelecido pelo Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), a redação do ENEM é 

avaliada com base em cinco competências, sendo as duas primeiras 

relacionadas ao domínio da norma-padrão da língua portuguesa e à 

compreensão da proposta de redação. 

Tema: "Invisibilidade e registro civil: garantia de acesso à 

cidadania no Brasil" (ENEM 2021)  

(Exemplo de redação com menos de 7 linhas - motivo de nota zero). 

Os avanços tecnológicos ocorridos na "Revolução Mundial" e da 

Ciência tem ajudado muito a ciência da globalização. Mas qualquer 

mensagem é rapidamente divulgada para o mundo. Para ajudar, empresas 

e pessoas influentes podem fazer do global para se beneficiar, 

consequentemente os informações que chegam até a gente. A manipulação 

dessas informações acabam por. (Texto interrompido na linha 6, não 

atingindo o mínimo de 7 linhas exigido pelo ENEM; Conforme o exemplo 
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divulgado pelo G1 (2022), uma redação de 2021 recebeu nota zero por 

apresentar texto deliberadamente desconectado do tema. Apesar de o INEP 

não publicar tais casos, a existência desse material na mídia reforça a 

necessidade de estudos sobre desvios na produção textual) 

O exemplo analisado, uma redação real do ENEM 2021 com tema 

"Invisibilidade e registro civil: garantia de acesso à cidadania no Brasil", 

recebeu nota zero por apresentar menos de sete linhas, um dos critérios 

eliminatórios estabelecidos pelo edital do exame. Segundo Elias e Koch 

(2016, p. 34), "a produção textual é uma atividade que demanda a ativação 

de conhecimentos e a mobilização de várias estratégias", o que pressupõe, 

minimamente, o desenvolvimento de um texto com extensão suficiente 

para articular ideias e construir argumentos. 

Competência 1: Domínio da norma-padrão da língua portuguesa 

A Competência 1 avalia o domínio da modalidade escrita formal da 

língua portuguesa. Conforme Antunes (2009, p. 52), "o domínio da norma 

culta de uma língua é um instrumento de afirmação social e de conquista 

da cidadania plena". No texto analisado, observam-se desvios 

significativos da norma-padrão, mesmo nas poucas linhas apresentadas. 

Logo na primeira linha, há um problema de concordância em "Os 

avanços tecnológicos ocorridos na 'Revolução Mundial' e da Ciência tem 

ajudado", onde o verbo "tem" deveria estar no plural ("têm") para 

concordar com o sujeito composto. Além disso, há inadequação no uso das 

aspas em "Revolução Mundial", termo que não constitui uma citação ou 

expressão consagrada que justifique tal recurso. 

Na segunda linha, a expressão "a ciência da globalização" 
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demonstra imprecisão conceitual e vocabular, revelando dificuldade no 

domínio lexical adequado ao contexto argumentativo. Conforme Bechara 

(2019, p. 397), "a precisão vocabular é requisito fundamental para a clareza 

do texto e para a eficácia comunicativa", aspecto comprometido no 

exemplo analisado. 

Observa-se também, na quarta linha, um problema de coesão e 

coerência em "os informações que chegam", com erro de concordância de 

gênero entre artigo e substantivo. Segundo Marcuschi (2008, p. 121), "a 

coesão textual diz respeito a todos os processos de sequencialização que 

asseguram uma ligação linguística significativa entre os elementos que 

ocorrem na superfície textual", princípio violado no texto em questão. 

O texto é interrompido abruptamente na sexta linha com a 

preposição "por", deixando a frase incompleta e comprometendo a 

estrutura sintática. Como afirma Bagno (2012, p. 95), "o domínio das 

estruturas sintáticas complexas é um dos indicadores mais seguros do grau 

de letramento do indivíduo", evidenciando, neste caso, limitações 

significativas. 

Competência 2: Compreensão da proposta de redação 

A Competência 2 avalia a compreensão da proposta de redação e a 

aplicação de conceitos das várias áreas de conhecimento para desenvolver 

o tema, dentro dos limites estruturais do texto dissertativo-argumentativo. 

Segundo Pauliukonis e Cavalcante (2018, p. 73), "compreender uma 

proposta de redação implica reconhecer o tema central e suas implicações 

sociodiscursivas". 

No texto analisado, percebe-se uma tentativa incipiente de abordar 



 
Capítulo 04 

 

 

 126 
 
 

Perspectivas sobre a produção de texto na base nacional comum curricular no ensino 

médio e a relação entre as competências de redação do enem 

126 
 
 

questões relacionadas à tecnologia e à globalização, sem estabelecer 

conexão clara com o tema proposto sobre "invisibilidade e registro civil". 

Como apontam Köche; Boff; Marinello (2017), a fuga ao tema configura-

se quando o texto tangencia a proposta ou desenvolve outro tema, situação 

evidenciada no exemplo. 

A menção a "avanços tecnológicos" e "Revolução Mundial" 

demonstra uma compreensão superficial ou equivocada da proposta, sem 

articulação com a questão central do registro civil e da cidadania no Brasil. 

Conforme destacam Abaurre e Gnerre (2014, p. 22), "a compreensão da 

proposta exige a identificação precisa do recorte temático e das instruções 

específicas para o desenvolvimento do texto", aspectos não contemplados 

na redação analisada. 

O texto não apresenta tese clara nem argumentos consistentes sobre 

o tema proposto, limitando-se a afirmações genéricas sobre tecnologia e 

globalização. Para Garcia (2010, p. 370), "a argumentação consiste em um 

conjunto de razões a favor de uma conclusão", estrutura ausente no 

exemplo analisado, que não desenvolve raciocínio lógico-argumentativo 

sobre o tema do registro civil e cidadania. 

Além da insuficiência argumentativa, o texto não atende ao tipo 

textual solicitado (dissertativo-argumentativo), aproximando-se mais de 

uma exposição fragmentada de ideias sem progressão temática. Como 

ressalta Fiorin (2015), o texto dissertativo-argumentativo caracteriza-se 

pela defesa de um ponto de vista sobre determinado assunto, estrutura não 

observada no exemplo. 

A análise desta redação nota zero evidencia a importância 
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fundamental do domínio da norma-padrão e da compreensão adequada da 

proposta para o desenvolvimento de um texto dissertativo-argumentativo 

eficaz. Como sintetiza Travaglia (2009, p. 87), "escrever é um processo 

que envolve conhecimentos linguísticos, textuais e discursivos que 

precisam ser mobilizados de forma integrada", integração não alcançada 

no exemplo analisado. 

- Análise da Redação 2 (nota 500) 

A análise de redações com pontuação mediana no Exame Nacional 

do Ensino Médio (ENEM) permite identificar aspectos parcialmente 

desenvolvidos nas competências avaliadas, revelando tanto 

potencialidades quanto fragilidades na produção textual dos candidatos. 

Conforme Marcuschi (2010), a produção textual escolar deve ser vista 

como um processo contínuo de aperfeiçoamento, onde os textos medianos 

representam estágios importantes de desenvolvimento da competência 

discursiva. 

Redação nota 500 (mediana)  

Tema: "Bullying na sociedade brasileira" 

O bullying é comum na sociedade brasileira. É um acontecimento 

que se trata de agressões repetitivas contra uma ou mais pessoas e que tem 

o intuito de prejudicar e afetar esses indivíduos de maneira negativa. Por 

conta disso, é necessário pensar em formas de combater essa prática, já que 

ela está ligada à violência empregnada no país desde muitas décadas atrás. 

De início, o filósofo Immanuel Kant citou, "O homem é o que a 

educação faz dele", dessa forma, temos um problema de criação dos 
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brasileiros, pois muitos alunos vivem em casa situações em que os pais 

pregam ódio e vêem a violência como uma saída para educar seus filhos, 

cometendo atos agressivos. A criança vê comportamentos tipo esse e 

propagada entre os colegas nas escolas, praticando o bullying para 

descontar sua raiva e também por acreditar que essa é uma saída viável. 

Contudo, existe na escola o despreparo dos professores e dos 

funcionários em lidar com questões relacionadas ao bullying. O que se vê 

muitas vezes é que alunos são agredidos física e psicologicamente dentro 

do ambiente escolar e não há nenhuma providência tomada pelas 

autoridades locais. Isso acaba agravando o quadro, a criança sente cada vez 

mais medo de denunciar e as consequências são terríveis, como: depressão, 

baixa autoestima, problemas para se relacionar e em casos mais graves, até 

mesmo o suicídio. Não é à toa que o Brasil tem um índice de 43% dos 

alunos que sofrem ou já sofreram bullying na escola. 

Em suma, o governo deve investir mais na preparação dos 

professores, em palestras feitas para os pais e campanhas a fim de impedir 

que o problema do bullying se alastre ainda mais e prejudique ainda mais 

pessoas na sociedade brasileira. É necessário que haja conscientização 

eficaz para que todos compreendam o bullying como um retrocesso, não 

como frescura ou exagero dos jovens no Brasil. E retrocesso se combate 

com avanço e investimento. (Blog do Stoodi - Redação pronta: Bullying 

na sociedade brasileira) 

O exemplo analisado, representa adequadamente o perfil de textos 

que alcançam pontuação intermediária (em torno de 500 pontos) no 

ENEM. Segundo Kleiman (2013, p. 91), "textos de desempenho mediano 



 
Capítulo 04 

 

 

 129 
 
 

Perspectivas sobre a produção de texto na base nacional comum curricular no ensino 

médio e a relação entre as competências de redação do enem 

129 
 
 

geralmente apresentam compreensão adequada da proposta, mas com 

limitações no desenvolvimento argumentativo e no domínio linguístico". 

Competência 1: Domínio da norma-padrão da língua portuguesa 

A Competência 1 avalia o domínio da modalidade escrita formal da 

língua portuguesa. De acordo com Faraco (2008, p. 73), "o domínio da 

norma culta não se resume à memorização de regras gramaticais, mas à 

capacidade de empregá-las adequadamente em situações formais de 

comunicação escrita". No texto analisado, observa-se um domínio parcial 

da norma-padrão, com desvios que não comprometem totalmente a 

compreensão, mas que revelam inconsistências no uso da língua formal. 

Logo no primeiro parágrafo, identifica-se um problema de 

ortografia em "empregnada" (em vez de "impregnada"), revelando 

dificuldade no domínio das regras ortográficas. Como aponta Morais 

(2009, p. 28), "os desvios ortográficos, embora não comprometam 

necessariamente a compreensão do texto, revelam lacunas no processo de 

apropriação da norma escrita formal". 

No segundo parágrafo, há problemas de concordância verbal em 

"vêem a violência" (em vez de "veem a violência"), além de inadequações 

na articulação sintática, como em "comportamentos tipo esse e propagada" 

(em vez de "comportamentos como esse e propaga"). Segundo Neves 

(2011), a concordância verbal e nominal constitui um dos aspectos mais 

valorizados na avaliação do domínio da norma culta, pois revela o grau de 

consciência linguística do produtor do texto. 

Observam-se também problemas de pontuação, como o uso 

inadequado de vírgulas em "De início, o filósofo Immanuel Kant citou, 'O 
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homem é o que a educação faz dele'", onde a vírgula antes da citação é 

desnecessária. Como ressalta Cunha e Cintra (2016, p. 658), "o domínio 

da pontuação é essencial para a organização sintática e para a clareza do 

texto, sendo um dos aspectos mais sutis da escrita formal". 

Apesar desses desvios, o texto apresenta estruturas sintáticas 

variadas e vocabulário adequado ao tema, demonstrando um domínio 

intermediário da norma-padrão. Como afirma Possenti (2002), o domínio 

da língua não se mede apenas pela ausência de erros, mas também pela 

capacidade de construir enunciados claros e coerentes, aspecto 

parcialmente alcançado pelo texto analisado. 

Competência 2: Compreensão da proposta de redação 

A Competência 2 avalia a compreensão da proposta de redação e a 

aplicação de conceitos das várias áreas de conhecimento para desenvolver 

o tema. Segundo Koch e Elias (2006), compreender uma proposta de 

redação implica não apenas identificar o tema, mas também perceber sua 

abrangência e as possibilidades de abordagem. 

No texto analisado, percebe-se uma compreensão adequada da 

proposta sobre o bullying na sociedade brasileira, com a apresentação de 

uma definição inicial do fenômeno e o reconhecimento de sua relevância 

social. Como destaca Rojo (2009, p. 112), "a contextualização inicial do 

tema é fundamental para demonstrar compreensão da proposta e 

estabelecer as bases para a argumentação". 

O texto apresenta uma tese implícita sobre a necessidade de 

combater o bullying, relacionando-o à violência estrutural da sociedade 

brasileira. Conforme Abreu (2008, p. 29), "a tese, mesmo quando não 
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explicitamente formulada, deve ser identificável a partir da linha 

argumentativa adotada pelo autor", aspecto presente no texto analisado. 

No desenvolvimento, o candidato mobiliza conhecimentos de 

diferentes áreas, como a filosofia (citação de Kant) e a sociologia (análise 

de comportamentos sociais), demonstrando tentativa de 

interdisciplinaridade. Segundo Machado (2014), a capacidade de articular 

conhecimentos de diferentes áreas é um indicador importante da 

maturidade intelectual e da compreensão ampla do tema. 

Entretanto, a argumentação apresenta limitações significativas. O 

primeiro argumento, baseado na citação de Kant, não é suficientemente 

desenvolvido nem claramente conectado ao tema do bullying. Como 

aponta Fiorin (2015), não basta citar autoridades; é preciso explicar como 

o pensamento citado se relaciona com a argumentação desenvolvida, 

aspecto fragilizado no texto. 

O segundo argumento, sobre o despreparo das escolas para lidar 

com o bullying, é mais pertinente e desenvolvido, mas carece de 

fundamentação mais sólida. Conforme Perelman e Olbrechts-Tyteca 

(2014, p. 215), "a força de um argumento depende não apenas de sua 

pertinência, mas também de sua sustentação por meio de evidências e 

análises", elemento parcialmente presente no texto. 

A conclusão apresenta proposta de intervenção coerente com a 

argumentação desenvolvida, sugerindo investimento na preparação de 

professores e conscientização. Como ressaltam Köche; Boff e Marinello 

(2017), a proposta de intervenção deve decorrer logicamente da 

argumentação desenvolvida e demonstrar compreensão das causas e 
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consequências do problema abordado, aspecto satisfatoriamente 

contemplado no texto. 

Em síntese, a redação analisada demonstra compreensão adequada 

da proposta, mas com limitações no desenvolvimento argumentativo e na 

articulação de conhecimentos, justificando sua classificação como texto de 

desempenho mediano. Como concluem Schneuwly e Dolz (2010), o 

desenvolvimento da capacidade argumentativa é um processo gradual, que 

se reflete em textos com diferentes níveis de elaboração e consistência, 

característica evidenciada no exemplo analisado. 

- Análise da Redação 3 (nota 1000) 

A análise de redações com pontuação máxima no Exame Nacional 

do Ensino Médio (ENEM) permite identificar os elementos que 

caracterizam a excelência na produção textual, servindo como parâmetro 

para compreender as expectativas da banca avaliadora. Conforme Antunes 

(2016, p. 42), "os textos exemplares não são apenas aqueles isentos de 

problemas, mas os que demonstram domínio pleno dos recursos 

expressivos da língua e da estruturação argumentativa". 

Redação Nota 1000 - ENEM 2021 

Tema: "Invisibilidade e registro civil: garantia de acesso à 

cidadania no Brasil" 

Fernanda Quaresma, 20 anos - Iguaracy (PE) 

Em "Vidas secas", obra literária do modernista Graciliano Ramos, 

Fabiano e sua família vivem uma situação degradante marcada pela 

miséria. Na trama, os filhos do protagonista não recebem nomes, sendo 
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chamados apenas como o "mais velho" e o "mais novo", recurso usado pelo 

autor para evidenciar a desumanização do indivíduo. Ao sair da ficção, sem 

desconsiderar o contexto histórico da obra, nota-se que a problemática 

apresentada ainda percorre a atualidade: a não garantia de cidadania pela 

invisibilidade da falta de registro civil. A partir desse contexto, não se pode 

hesitar, é imprescindível compreender os impactos gerados pela falta de 

identificação oficial da população. 

Com efeito, é nítido que o deficitário registro civil repercute, sem 

dúvida, na persistente falta de pertencimento como cidadão brasileiro. Isso 

acontece, porque, como já estudado pelo historiador José Murilo de 

Carvalho, para que haja uma cidadania completa no Brasil é necessária a 

coexistência dos direitos sociais, políticos e civis. Sob essa ótica, percebe-

se que, quando o pilar civil não é garantido, em outras palavras, a não 

efetivação do direito devido à falta do registro em cartório, não é possível 

fazer com que a cidadania seja alcançada na sociedade. Dessa forma, da 

mesma maneira que o "mais novo" e o "mais velho" de Graciliano Ramos, 

quase 3 milhões de brasileiros continuam por ser invisibilizados: sem 

nome oficial, sem reconhecimento pelo Estado e, por fim, sem a dignidade 

de um cidadão. 

Além disso, a falta do sentimento de cidadania na população não 

registrada reflete, também, na manutenção de uma sociedade 

historicamente excludente. Tal questão ocorre, pois, de acordo com a 

análise da antropóloga brasileira Lilia Schwarcz, desde a Independência 

do Brasil, não há a formação de um ideal de coletividade, ou seja, de uma 

"Nação" ao invés de, meramente, um "Estado". Com isso, o caráter de 
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desigualdade social e exclusão do diferente se mantém, sobretudo, no que 

diz respeito às pessoas que não tiveram acesso ao registro oficial, as quais, 

frequentemente, são obrigadas a lidar com situações humilhantes por parte 

do restante da sociedade: das mais diversas discriminações até o fato de 

não poderem ter qualquer outro documento se, antes, não tiverem sua 

identificação oficial. 

Portanto, ao entender que a falta de cidadania gerada pela 

invisibilidade do não registro está diretamente ligada à exclusão social, é 

tempo de combater esse grave problema. Assim, cabe ao Poder Executivo 

Federal, mais especificamente o Ministério da Mulher, da Família e dos 

Direitos Humanos, ampliar o acesso aos cartórios de registro civil. Tal ação 

deverá ocorrer por meio da implantação de um Projeto Nacional de 

Incentivo à Identidade Civil, o qual irá articular, junto aos gestores dos 

municípios brasileiros, campanhas, divulgadas pela mídia socialmente 

engajada, que expliquem sobre a importância do registro oficial para 

garantia da cidadania, além de instruções para realizar o processo, a fim de 

mitigar as desigualdades geradas pela falta dessa documentação. Afinal, 

assim como os meninos em "Vidas secas", toda a população merece ter a 

garantia e o reconhecimento do seu nome e identidade. (G1 - Leia 8 

exemplos de redações nota mil do Enem 2021) 

O exemplo analisado, representa o padrão de excelência esperado 

nas cinco competências avaliadas. Segundo Bakhtin (2016), o domínio de 

um gênero é um comportamento social que se materializa em textos que 

respondem adequadamente às exigências de determinada esfera da 

atividade humana, aspecto plenamente alcançado no texto em questão. 
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Competência 1: Domínio da norma-padrão da língua portuguesa 

A Competência 1 avalia o domínio da modalidade escrita formal da 

língua portuguesa. De acordo com Bagno (2012, p. 107), "o domínio da 

norma-padrão não significa apenas conhecer regras gramaticais, mas saber 

empregá-las com propriedade, precisão e elegância". No texto analisado, 

observa-se um domínio excepcional da norma culta, com estruturas 

sintáticas complexas e vocabulário preciso, sem desvios gramaticais 

significativos. 

Logo no primeiro parágrafo, a redação demonstra sofisticação 

sintática em "Em 'Vidas secas', obra literária do modernista Graciliano 

Ramos, Fabiano e sua família vivem uma situação degradante marcada 

pela miséria", com uso adequado de aposto explicativo e estrutura 

subordinada. Como ressalta Azeredo (2008), a capacidade de construir 

períodos complexos com clareza é um dos indicadores mais seguros do 

domínio da escrita formal. 

O texto apresenta precisão vocabular e registro formal consistente, 

como em "recurso usado pelo autor para evidenciar a desumanização do 

indivíduo" e "é imprescindível compreender os impactos gerados pela falta 

de identificação oficial da população". Segundo Ilari (2001, p. 151), "a 

seleção lexical adequada revela não apenas conhecimento vocabular, mas 

também consciência das nuances semânticas e dos efeitos de sentido 

produzidos pelas escolhas lexicais", aspecto exemplarmente contemplado 

na redação. 

Destaca-se também o uso adequado de conectivos e operadores 

argumentativos, como "Com efeito", "Além disso", "Tal questão ocorre, 
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pois", "Dessa forma" e "Portanto", que estabelecem relações lógicas 

precisas entre as partes do texto. Como aponta Koch (2025), os operadores 

argumentativos são responsáveis pela orientação discursiva do texto e pela 

construção da coerência argumentativa, funções plenamente 

desempenhadas no exemplo analisado. 

A pontuação é empregada com maestria, como no uso de travessões 

para inserir explicações: "quando o pilar civil não é garantido, em outras 

palavras, a não efetivação do direito devido à falta do registro em cartório, 

não é possível fazer com que a cidadania seja alcançada na sociedade". 

Conforme Cunha e Cintra (2017, p. 663), "o domínio dos sinais de 

pontuação revela maturidade na escrita e consciência dos efeitos 

estilísticos e semânticos que produzem", característica evidente no texto. 

Competência 2: Compreensão da proposta de redação 

A Competência 2 avalia a compreensão da proposta de redação e a 

aplicação de conceitos das várias áreas de conhecimento para desenvolver 

o tema. Segundo Kleiman (2013), compreender uma proposta implica não 

apenas identificar o tema central, mas perceber suas nuances, implicações 

e possibilidades de abordagem. 

No texto analisado, percebe-se uma compreensão excepcional da 

proposta sobre invisibilidade e registro civil, com abordagem que articula 

aspectos históricos, sociológicos e políticos do tema. Como destaca Rojo 

(2012, p. 118), "a leitura crítica de uma proposta de redação envolve a 

capacidade de relacionar o tema a contextos mais amplos e a diferentes 

campos do conhecimento", habilidade demonstrada com excelência na 

redação. 
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A introdução já evidencia essa compreensão aprofundada ao 

estabelecer uma relação intertextual com a obra "Vidas Secas", de 

Graciliano Ramos, criando uma analogia entre a desumanização dos 

personagens sem nome na ficção e a invisibilidade social causada pela falta 

de registro civil na realidade brasileira. Conforme Paulino; Walty e Cury 

(2005), o uso pertinente da intertextualidade literária como estratégia 

argumentativa revela sofisticação intelectual e amplo repertório cultural, 

aspecto notável no texto. 

O desenvolvimento apresenta argumentos consistentes e 

articulados, fundamentados em conhecimentos de diferentes áreas. No 

segundo parágrafo, a candidata mobiliza conceitos da ciência política ao 

citar o historiador José Murilo de Carvalho e sua concepção de cidadania 

completa, baseada na coexistência de direitos sociais, políticos e civis. 

Como aponta Fiorin (2015), a incorporação adequada de conceitos 

científicos à argumentação confere autoridade ao texto e demonstra 

domínio de conhecimentos especializados, característica presente na 

redação. 

No terceiro parágrafo, a argumentação incorpora conhecimentos do 

campo da antropologia, com referência à análise da antropóloga Lilia 

Schwarcz sobre a formação histórica do Brasil e a ausência de um ideal de 

coletividade. Segundo Perelman e Olbrechts-Tyteca (2014, p. 237), "o 

argumento de autoridade, quando bem empregado e articulado à tese 

defendida, constitui recurso legítimo e eficaz de persuasão", uso 

exemplarmente demonstrado no texto. 

A redação mantém coerência argumentativa ao relacionar 
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consistentemente a falta de registro civil à exclusão social e à negação da 

cidadania, desenvolvendo uma linha de raciocínio clara e progressiva. 

Como ressalta De Souza (2016), a progressão argumentativa eficaz não 

apenas acumula argumentos, mas os articula em uma cadeia lógica que 

conduz naturalmente à conclusão pretendida, estrutura presente no texto 

analisado. 

A conclusão apresenta proposta de intervenção detalhada e 

articulada à argumentação desenvolvida, sugerindo a ampliação do acesso 

aos cartórios de registro civil por meio de um Projeto Nacional de 

Incentivo à Identidade Civil. Conforme Köche; Boff e Marinello (2017), a 

proposta de intervenção em uma redação exemplar deve ser específica, 

detalhada, exequível e respeitosa aos direitos humanos, requisitos 

plenamente atendidos no texto. 

Em síntese, a redação nota 1000 analisada demonstra domínio 

excepcional da norma-padrão da língua portuguesa e compreensão 

aprofundada da proposta, com argumentação consistente e repertório 

sociocultural produtivo, justificando sua classificação como texto de 

excelência. Como conclui Marcuschi (2010), os textos exemplares não são 

apenas tecnicamente corretos, mas revelam autoria, criticidade e 

capacidade de articular conhecimentos diversos em função de um projeto 

de dizer, características evidentes no exemplo analisado. 

A análise comparativa das três redações com diferentes níveis de 

desempenho (0,0; 500 e 1000) permite identificar os elementos que 

caracterizam a excelência, a medianidade e a insuficiência na produção 

textual do ENEM, especificamente no que se refere às Competências 1 e 
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2. 

Em relação à Competência 1 (domínio da norma-padrão da língua 

portuguesa), observa-se uma progressão clara: a redação nota zero 

apresenta desvios graves e comprometedores da compreensão; a redação 

nota 500 demonstra domínio parcial, com desvios que não comprometem 

totalmente a compreensão; e a redação nota 1000 evidencia domínio 

excepcional, com estruturas sintáticas complexas e vocabulário preciso. 

Quanto à Competência 2 (compreensão da proposta de redação), a 

progressão é igualmente evidente: a redação nota zero revela compreensão 

superficial ou equivocada da proposta, sem articulação com o tema central; 

a redação nota 500 demonstra compreensão adequada, mas com limitações 

no desenvolvimento argumentativo; e a redação nota 1000 apresenta 

compreensão excepcional, com abordagem que articula aspectos 

históricos, sociológicos e políticos do tema. 

Essa análise evidencia a importância da integração entre as 

competências avaliadas no ENEM, corroborando o que afirma Travaglia 

(2009, p. 87): “escrever é um processo que envolve conhecimentos 

linguísticos, textuais e discursivos que precisam ser mobilizados de forma 

integrada”. Tal integração é fundamental para o desenvolvimento de textos 

dissertativo-argumentativos eficazes, que atendam às expectativas da 

banca avaliadora e demonstrem as habilidades necessárias para o sucesso 

no exame. 

Redações selecionadas para análise das Competências 3 e 4  

Redação Nota 0 (Trechos) Tema : Manipulação do comportamento 

do usuário pelo controle de dados na internet: 
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- Trecho 1: “Para reduzir essa manipulação em determinados locais, 

deveria ser cortado qualquer sinal de transmissão de internet, assim 

reduziria a influência de certos dados no comportamento desses usuários.” 

- Trecho 2: “Uma solução para o problema é privar a internet para pessoas 

leigas e analfabetas que se deixam levar por qualquer vídeo e foto vista.” 

Análise da Redação Nota 0 (Trechos)  

Observação: A análise foca nos trechos disponíveis, ilustrando 

como falhas extremas em C3 e C4 contribuem para uma nota mínima ou 

zero.  

Competência 3: Selecionar, relacionar, organizar e interpretar 

informações, fatos, opiniões e argumentos em defesa de um ponto de vista.  

A Competência 3 avalia a coerência e a plausibilidade da 

argumentação, a organização das ideias e a presença de um "projeto de 

texto estratégico" (BRASIL, 2023, p. 16). Os trechos da redação nota 0 

demonstram uma falha completa nesses aspectos.  

No Trecho 1 (“Para reduzir essa manipulação... deveria ser cortado 

qualquer sinal de transmissão de internet...”), a ideia apresentada é 

desconectada da realidade e da complexidade do tema (manipulação de 

dados). Não há qualquer "seleção, relação, organização e interpretação de 

informações" (BRASIL, 2023, p. 15) que justifique tal medida drástica. A 

relação entre cortar a internet e reduzir a manipulação é simplista e ignora 

as múltiplas facetas do problema e as consequências de tal ato. Falta um 

projeto de texto mínimo que organize um raciocínio lógico; a afirmação é 
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abrupta e sem desenvolvimento.  

O Trecho 2 (“Uma solução para o problema é privar a internet para 

pessoas leigas e analfabetas...”) evidencia uma argumentação baseada em 

preconceito e generalização indevida, o que invalida qualquer tentativa de 

defesa de um ponto de vista minimamente aceitável. A seleção de "pessoas 

leigas e analfabetas" como alvo da privação de internet não se baseia em 

fatos ou informações relevantes, mas em um estereótipo. A organização do 

pensamento é inexistente, e a interpretação da realidade social é falha e 

discriminatória. Ambos os trechos falham em apresentar argumentos 

válidos e desenvolvidos, caracterizando a ausência de um projeto de texto 

e a presença de "informações, fatos e opiniões soltos no texto, sem 

desenvolvimento e sem articulação" (BRASIL, 2023, p. 16), 

comprometendo totalmente a Competência 3.  

Competência 4: Demonstrar conhecimento dos mecanismos 

linguísticos necessários para a construção da argumentação.  

A Competência 4 avalia o uso de recursos coesivos para "garantir 

a articulação eficiente entre as partes do texto" (BRASIL, 2023, p. 18). Nos 

trechos, a precariedade da coesão está diretamente ligada à incoerência da 

argumentação (C3).  

No Trecho 1, o conectivo "assim" tenta estabelecer uma relação de 

consequência ou conclusão. Contudo, como a ideia anterior (cortar a 

internet) é incoerente e despropositada, a conexão lógica que o "assim" 

busca criar é falha. A articulação é ineficiente porque a base argumentativa 

é inexistente. A Cartilha (BRASIL, 2023, p. 18) ressalta que coesão e 

coerência são interdependentes; a ausência de coerência (C3) impede que 
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os mecanismos coesivos (C4) funcionem adequadamente.  

No Trecho 2, a estrutura "Uma solução para o problema é..." serve 

como um marcador discursivo para introduzir uma proposta. No entanto, 

falta a articulação coesiva que conecte essa "solução" ao problema de 

forma lógica e que desenvolva a justificativa (que, além de inválida, é 

inexistente). A frase seguinte ("que se deixam levar...") funciona como 

uma oração adjetiva restritiva, mas a conexão com a ideia principal é frágil 

e baseada em preconceito. A recomendação do INEP é que os recursos 

coesivos "estabeleçam relações lógicas adequadas entre as ideias 

apresentadas" (BRASIL, 2023, p. 19). A profunda incoerência dos 

argumentos (C3) impede que os poucos elementos coesivos cumpram essa 

função, resultando em uma articulação textual inexistente ou totalmente 

ineficaz, característica de textos nota zero. 

Redação Nota 600 (Texto Integral - 2019) 

Tema (Proposta UOL): Preservação da Amazônia: Desafio 

brasileiro ou internacional? 

Texto Integral: 

Em uma primeira análise, ressalva-se a importância dos laços 

internacionais para a preservação dos interesses brasileiros, no brasileiros. 

No mundo globalizado sobra pouco espaço para individualismos, pois 

mais do que nunca, questões quanto a à preservação ambiental se tornaram 

mundiais, devendo as nações trabalharem juntas para se alcançar soluções 

efetivas diante do avanço do desmatamento das diversas áreas florestais. 

Levando isso em conta, a questão da soberania que foi posta na 
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balança se torna irrelevante, já que o interesse da preservação é tanto nosso 

quanto dos demais países, e os incentivos fortalecem também a economia 

pois o país sustentável se torna turisticamente atraente para a população 

mundial. 

Em uma última análise, reforça-se que não é a soberania nacional 

que está em jogo, mas a imagem do Brasil como país capaz de tomar 

decisões racionais. É necessário que a população demonstre sua postura e 

influencie nas decisões dos nossos representantes para uma boa 

manutenção de laços internacionais com consequências benéficas a longo 

prazo mundial e nacionalmente, pois afinal, como refletia disse Confúcio, 

"não corrigir os erros do passado é o mesmo que cometer novos erros". 

Análise da Redação Nota 600 

Observação: A análise considera o texto integral da redação nota 

600 sobre a preservação da Amazônia, avaliando as Competências 3 e 4. 

Competência 3: Selecionar, relacionar, organizar e interpretar 

informações, fatos, opiniões e argumentos em defesa de um ponto de vista. 

A Competência 3 avalia a coerência, a organização e o 

desenvolvimento da argumentação em torno de um ponto de vista, 

elementos que constituem o "projeto de texto" (BRASIL, 2023, p. 16). 

Nesta redação, embora haja uma tentativa de estrutura argumentativa, a 

abordagem é superficial e apresenta falhas na seleção, relação e 

organização das ideias. 

O texto inicia abordando a importância dos "laços internacionais" 

para os "interesses brasileiros" na preservação, o que é pertinente. 

Argumenta contra o "individualismo" (nacionalismo seria mais preciso) e 
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a favor da colaboração global. No entanto, a argumentação carece de 

profundidade e fundamentação. A afirmação de que "sobra pouco espaço 

para individualismos" é genérica e não é sustentada por fatos ou exemplos 

concretos relacionados à Amazônia. A relação entre a preservação 

ambiental e a necessidade de trabalho conjunto das nações é mencionada, 

mas não desenvolvida com informações específicas. 

O segundo parágrafo tenta desqualificar a questão da soberania, 

afirmando que ela "se torna irrelevante" porque o interesse na preservação 

é global e porque a sustentabilidade atrai turismo. Essa linha de raciocínio 

é problemática: a questão da soberania é central no debate sobre a 

Amazônia e não pode ser simplesmente descartada como irrelevante. A 

relação entre incentivos (não especificados), fortalecimento da economia 

e turismo sustentável é apresentada de forma simplista e sem dados ou 

exemplos que a corroborem. Falta a "organização estratégica dos 

argumentos" (BRASIL, 2023, p. 16) que demonstre uma compreensão 

mais complexa do tema. 

O terceiro parágrafo reforça a ideia de que a imagem do Brasil está 

em jogo, não a soberania, e conclama a população a influenciar os 

representantes para manter "laços internacionais". A argumentação 

continua superficial, sem detalhar como essa influência ocorreria ou quais 

seriam os "laços" e as "consequências benéficas" específicas. A citação de 

Confúcio, embora tente agregar um elemento cultural, parece deslocada e 

não contribui efetivamente para a defesa do ponto de vista sobre a 

preservação da Amazônia. O texto falha em "selecionar, relacionar, 

organizar e interpretar informações, fatos, opiniões e argumentos" 
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(BRASIL, 2023, p. 15) de forma consistente e aprofundada, apresentando 

um projeto de texto frágil e uma argumentação superficial, o que justifica 

uma avaliação intermediária na Competência 3. 

Competência 4: Demonstrar conhecimento dos mecanismos 

linguísticos necessários para a construção da argumentação. 

A Competência 4 avalia o uso dos recursos coesivos para articular 

ideias e garantir a progressão textual (BRASIL, 2023, p. 18). O texto utiliza 

alguns mecanismos coesivos, mas de forma repetitiva e, por vezes, 

inadequada, refletindo a superficialidade da argumentação (C3). 

O texto estrutura-se em parágrafos que se iniciam com marcadores 

como "Em uma primeira análise", "Levando isso em conta" e "Em uma 

última análise". Embora esses marcadores ajudem na organização geral, 

seu uso pode soar um pouco mecânico. A coesão intraparágrafo e 

interparágrafo apresenta problemas. 

No primeiro parágrafo, o conectivo "pois" é usado para introduzir 

uma explicação ("pois mais do que nunca..."), estabelecendo uma relação 

causal/explicativa. A coesão é mantida com a retomada de "preservação 

ambiental". 

No segundo parágrafo, a expressão "Levando isso em conta" 

estabelece uma conexão com o parágrafo anterior. O conectivo "já que" 

introduz uma justificativa para a irrelevância da soberania. O uso de "pois" 

("economia pois o país") é problemático em termos de pontuação e escolha 

coesiva, como já apontado na análise da C1; um conectivo conclusivo ou 

explicativo melhor articulado seria mais adequado. 

No terceiro parágrafo, "Em uma última análise" sinaliza a 
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conclusão do raciocínio. A expressão "pois afinal" demonstra uma clara 

falta de controle dos recursos coesivos, com repetição desnecessária e 

confusa. A introdução da citação de Confúcio ("como refletia disse 

Confúcio") também carece de elementos coesivos adequados para integrá-

la fluidamente ao texto (por exemplo, usando dois pontos ou uma 

expressão como "segundo Confúcio"). 

Embora o texto não seja totalmente desarticulado, a presença de 

repetições ("no brasileiros"), o uso inadequado ou pouco variado de 

conectivos ("pois") e a falta de fluidez em certas transições (como na 

introdução da citação) indicam um domínio apenas mediano dos 

mecanismos linguísticos. A coesão existe, mas não é utilizada de forma a 

"garantir a articulação eficiente entre as partes do texto" (BRASIL, 2023, 

p. 18) em todo o seu potencial, justificando uma avaliação intermediária 

também na Competência 4. 

Redação Nota 1000 (Texto Integral - ENEM 2018) 

Tema ENEM 2018: Manipulação do comportamento do usuário 

pelo controle de dados na internet 

Autora: Clara de Jesus 

É fato que a tecnologia revolucionou a vida em sociedade nas mais 

variadas esferas, desde as relações interpessoais até as relações de 

consumo. Entretanto, os avanços tecnológicos não trouxeram apenas 

benefícios. Com a crescente utilização das redes sociais e o 

desenvolvimento da inteligência artificial, surgiu também a manipulação 

do comportamento do usuário pelo controle de dados na internet, questão 
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que deve ser combatida.  

Em primeiro lugar, é importante destacar que a manipulação 

comportamental por meio da tecnologia fere o princípio de liberdade do 

indivíduo. Nesse sentido, o filósofo Jean-Paul Sartre afirma que a 

liberdade é a característica básica da existência humana, sendo o homem 

condenado a ser livre. No entanto, o uso de informações do espaço virtual 

para influenciar as escolhas dos usuários representa uma afronta a esse 

preceito, uma vez que limita as opções disponíveis e direciona as decisões 

do indivíduo. Exemplo disso é a utilização de algoritmos por empresas que 

traçam o perfil dos consumidores e restringem o seu acesso a determinados 

produtos e serviços, prática que desrespeita a autonomia do cidadão.  

Em segundo lugar, vale ressaltar que o controle de dados na internet 

favorece a disseminação de notícias falsas. Isso ocorre porque a 

inteligência artificial seleciona o conteúdo que será exibido ao usuário com 

base em suas próprias opiniões, impedindo o contato com pontos de vista 

diferentes e criando uma bolha ideológica. Nesse contexto, informações 

enganosas são compartilhadas em grande escala e acabam sendo tomadas 

como verdadeiras, o que prejudica o senso crítico da população e pode 

trazer consequências graves para a sociedade, como a eleição de 

candidatos extremistas.  

Portanto, medidas são necessárias para resolver o problema. É 

fundamental que o Poder Legislativo crie leis que garantam a proteção dos 

dados dos usuários na internet, limitando o acesso das empresas a essas 

informações e punindo aquelas que utilizarem algoritmos para manipular 

o comportamento dos consumidores. Além disso, a mídia, por meio de 
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campanhas educativas em jornais e na televisão, deve alertar a população 

sobre os perigos da manipulação comportamental na rede e sobre a 

importância de verificar a veracidade das informações recebidas. Dessa 

forma, será possível combater o controle de dados na internet e garantir a 

liberdade dos indivíduos na sociedade contemporânea. 

Análise da Redação Nota 1000 (Texto Integral - ENEM 2018) 

Competência 3: Selecionar, relacionar, organizar e interpretar 

informações, fatos, opiniões e argumentos em defesa de um ponto de vista. 

A redação nota 1000 demonstra um domínio excepcional da 

Competência 3, caracterizado por um "projeto de texto" claro e estratégico 

(BRASIL, 2023, p. 16) que guia toda a argumentação. A introdução 

apresenta o tema (manipulação de dados), contextualiza-o com a revolução 

tecnológica e estabelece uma tese inequívoca ("questão que deve ser 

combatida"). 

A "seleção, relação, organização e interpretação de informações, 

fatos, opiniões e argumentos" (BRASIL, 2023, p. 15) são executadas com 

maestria nos parágrafos de desenvolvimento. O segundo parágrafo 

desenvolve o argumento da violação da liberdade individual: apresenta o 

tópico frasal, fundamenta-o com o repertório filosófico de Sartre 

(liberdade como condição humana), relaciona-o diretamente ao problema 

do controle de dados (interpretando-o como uma afronta à liberdade 

sartreana) e exemplifica com a ação de algoritmos empresariais. O 

argumento é desenvolvido de forma completa, sem "lacunas de sentido" e 

com "fundamentação dos argumentos apresentados" (BRASIL, 2023, p. 

16). 
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O terceiro parágrafo segue uma estrutura similar e igualmente 

eficaz para desenvolver o segundo argumento: a disseminação de notícias 

falsas. A autora seleciona informações pertinentes (mecanismo das bolhas 

ideológicas), organiza-as logicamente (causa: seleção de conteúdo pela IA; 

consequência: criação de bolhas, disseminação de 'fake news', prejuízo ao 

senso crítico, consequências sociais graves como eleições extremistas) e 

as interpreta de modo a reforçar a tese central. A argumentação é 

consistente, progressiva e demonstra uma compreensão aprofundada do 

tema, evitando a mera exposição de "informações, fatos e opiniões soltos 

no texto, sem desenvolvimento e sem articulação" (BRASIL, 2023, p. 16). 

A coerência e a plausibilidade são mantidas, refletindo um planejamento 

eficaz e um domínio completo da Competência 3. 

Competência 4: Demonstrar conhecimento dos mecanismos 

linguísticos necessários para a construção da argumentação. 

A excelência na Competência 4 é igualmente notável. O texto 

utiliza um repertório diversificado e eficiente de "mecanismos linguísticos 

que garantam a articulação eficiente entre as partes do texto" (BRASIL, 

2023, p. 18). 

A coesão interparagrafal é estabelecida por operadores 

argumentativos claros: "Em primeiro lugar" e "Em segundo lugar" 

organizam a sequência dos argumentos, enquanto "Portanto" introduz a 

conclusão, sinalizando a estrutura lógica do texto. 

A coesão intraparagrafal é rica e funcional. No segundo parágrafo, 

"Nesse sentido" conecta a afirmação sobre liberdade ao repertório; "No 

entanto" introduz a oposição entre a liberdade ideal e a prática da 
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manipulação; "Exemplo disso" introduz a concretização do argumento. 

Retomadas anafóricas com pronomes ("esse preceito", "prática") e coesão 

lexical mantêm a unidade temática. No terceiro parágrafo, "Isso ocorre 

porque" estabelece a relação de causa; "Nesse contexto" situa as 

consequências. A articulação entre as frases é fluida, utilizando conjunções 

e pontuação adequadas para encadear as ideias. 

No parágrafo conclusivo, "Além disso" adiciona a segunda ação 

interventiva, e "Dessa forma" estabelece a relação de finalidade entre as 

propostas e o objetivo final. Os recursos coesivos são empregados de 

maneira a "estabeleçam relações lógicas adequadas entre as ideias 

apresentadas" (BRASIL, 2023, p. 19), conferindo clareza, fluidez e 

unidade ao texto. A forte coerência argumentativa (C3) é perfeitamente 

sustentada por uma coesão impecável (C4), justificando a nota máxima. 

A análise comparativa das redações nota 0 (trechos de 2018), 600 

(integral de 2019) e 1000 (integral de 2018) permite observar a progressão 

no domínio das Competências 3 e 4, essenciais para a construção do texto 

dissertativo-argumentativo no ENEM, conforme os critérios da "Cartilha 

do Participante" (BRASIL, 2023). 

Na redação nota 0, os trechos evidenciam uma falha crítica na 

Competência 3: a ausência de um "projeto de texto" coerente e a 

incapacidade de "selecionar, relacionar, organizar e interpretar 

informações" (BRASIL, 2023, p. 15) pertinentes. A argumentação é 

inexistente ou baseada em premissas falaciosas e desconexas. Como 

consequência direta, a Competência 4 também é comprometida; os poucos 

mecanismos coesivos presentes falham em "estabelecer relações lógicas 
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adequadas" (BRASIL, 2023, p. 19), pois não há ideias coerentes para 

serem articuladas. 

Na redação nota 600, percebe-se uma tentativa de organização 

textual e argumentativa (C3). O autor apresenta um ponto de vista sobre a 

colaboração internacional versus soberania na questão da Amazônia. 

Contudo, a argumentação é superficial, carece de fundamentação robusta 

e incorre em simplificações (como declarar a soberania irrelevante). O 

projeto de texto é frágil, com ideias pouco desenvolvidas. Na Competência 

4, observa-se o uso de marcadores e conectivos, mas de forma repetitiva 

ou inadequada em alguns momentos, refletindo a dificuldade em articular 

as ideias de forma totalmente fluida e precisa. A coesão existe, mas não 

atinge a "articulação eficiente" (BRASIL, 2023, p. 18) esperada em níveis 

superiores. 

Na redação nota 1000, o domínio das competências é exemplar. A 

Competência 3 é plenamente atendida por um projeto de texto claro, tese 

bem definida e argumentos solidamente desenvolvidos, organizados e 

fundamentados com repertório pertinente. A seleção, relação e 

interpretação das informações são estratégicas e eficazes. A Competência 

4 acompanha essa excelência, com um uso variado e preciso de 

mecanismos coesivos que garantem a perfeita articulação entre parágrafos, 

períodos e ideias, resultando em um texto coeso, coerente e de leitura 

fluida. 

Esta análise, focada em textos a partir de 2018, reitera a intrínseca 

relação entre a capacidade de construir uma argumentação lógica e bem 

fundamentada (C3) e a habilidade de usar os recursos linguísticos para 
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conectar e dar progressão a essa argumentação (C4). Atingir a excelência 

no ENEM demanda não apenas conhecimento sobre o tema, mas também 

um planejamento textual estratégico e um domínio apurado dos 

mecanismos de coesão. 

Por fim, as redações que servirão de base para a análise das 

Competências 1 e 5. 

Redação Nota 0 (Trechos - ENEM 2018) 

Tema ENEM 2018: Manipulação do comportamento do usuário 

pelo controle de dados na internet 

 

- Trecho 1: “Para reduzir essa manipulação em determinados locais, 

deveria ser cortado qualquer sinal de transmissão de internet, assim 

reduziria a influência de certos dados no comportamento desses 

usuários.” 

- Trecho 2: “Uma solução para o problema é privar a internet para pessoas 

leigas e analfabetas que se deixam levar por qualquer vídeo e foto 

vista.” 

Análise da Redação Nota 0 (Trechos) 

Competência 1: Demonstrar domínio da modalidade escrita formal 

da língua portuguesa, ou seja, a competência 1 avalia o domínio da 

"modalidade escrita formal da língua portuguesa", incluindo "convenções 

da escrita" e adequação às "regras gramaticais quanto à construção 

sintática" (BRASIL, 2023, p. 9). Mesmo em trechos curtos, é possível 

identificar problemas que comprometeriam severamente essa 
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competência. 

No Trecho 1, a construção "deveria ser cortado qualquer sinal" 

apresenta uma concordância verbal adequada, mas a frase "assim 

reduziria" inicia uma nova oração sem a devida conexão sintática ou 

pontuação (como ponto e vírgula ou ponto final antes de "Assim"). O uso 

de "assim" como conjunção conclusiva nesse contexto, sem a pausa 

adequada, prejudica a clareza e a fluidez, caracterizando um problema de 

estrutura sintática. A escolha vocabular "certos dados" é vaga. 

No Trecho 2, a construção "pessoas leigas e analfabetas que se 

deixam levar por qualquer vídeo e foto vista" contém um erro grave de 

concordância nominal: o correto seria "foto vistas" (concordando com 

"vídeo e foto") ou, mais adequadamente, reestruturar para algo como "por 

qualquer vídeo ou foto que vejam". A escolha do termo "leigas" junto a 

"analfabetas" pode ser considerada redundante ou imprecisa dependendo 

do contexto que o texto completo forneceria, mas isoladamente já denota 

uma escolha vocabular questionável e generalizante. A estrutura sintática 

da frase é simples, mas o erro de concordância é um desvio gramatical 

significativo. 

Esses desvios, mesmo pontuais, indicam um domínio precário das 

convenções da escrita e das regras gramaticais, sugerindo que um texto 

completo com tais características receberia uma avaliação muito baixa na 

Competência 1. 

Competência 5: Elaborar proposta de intervenção para o problema 

abordado, respeitando os direitos humanos. 

A Competência 5 exige a elaboração de uma "proposta de 
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intervenção social para o problema apresentado", que "respeite os direitos 

humanos" (BRASIL, 2023, p. 4) e contenha os elementos essenciais: ação, 

agente, modo/meio, efeito/finalidade e detalhamento (BRASIL, 2023, p. 

20-21). Os trechos analisados, embora provavelmente parte da 

argumentação ou conclusão, falham drasticamente em apresentar 

propostas válidas ou que respeitem os direitos humanos. 

O Trecho 1 propõe "ser cortado qualquer sinal de transmissão de 

internet". Esta "solução" é radical, inexequível e desproporcional ao 

problema da manipulação de dados. Além disso, atenta contra direitos 

fundamentais, como o acesso à informação e a liberdade de comunicação. 

A proposta carece de agente (Quem cortaria?), modo/meio (Como seria 

feito?) e detalhamento. A finalidade ("reduziria a influência") é 

apresentada, mas baseada em uma ação inválida. Claramente, desrespeita 

os direitos humanos. 

O Trecho 2 sugere "privar a internet para pessoas leigas e 

analfabetas". Esta proposta é explicitamente discriminatória e viola 

frontalmente os direitos humanos, baseando-se em preconceito e 

cerceando o acesso à informação e à cidadania digital de um grupo 

específico. Conforme a Cartilha (BRASIL, 2023, p. 21), propostas que 

incitam violência, discriminação ou qualquer forma de violação aos 

direitos humanos levam à nota zero na Competência 5. Além do 

desrespeito aos direitos humanos, a proposta também é vaga, sem agente, 

modo/meio, finalidade clara (além da discriminatória implícita) ou 

detalhamento. 

Ambos os trechos demonstram uma incapacidade de formular 
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propostas de intervenção minimamente adequadas, exequíveis e, 

fundamentalmente, respeitosas aos direitos humanos, o que levaria à nota 

zero na Competência 5. 

Excepcionalmente esta redação é de Nota 600 (Texto Integral - 

2019)  

Tema (Proposta UOL): Preservação da Amazônia: Desafio 

brasileiro ou internacional? 

Texto Integral:  

Em uma primeira análise, ressalva-se a importância dos laços 

internacionais para a preservação dos interesses brasileiros, no brasileiros. 

No mundo globalizado sobra pouco espaço para individualismos, pois 

mais do que nunca, questões quanto a à preservação ambiental se tornaram 

mundiais, devendo as nações trabalharem juntas para se alcançar soluções 

efetivas diante do avanço do desmatamento das diversas áreas florestais.  

Levando isso em conta, a questão da soberania que foi posta na 

balança se torna irrelevante, já que o interesse da preservação é tanto nosso 

quanto dos demais países, e os incentivos fortalecem também a economia 

pois o país sustentável se torna turisticamente atraente para a população 

mundial.  

Em uma última análise, reforça-se que não é a soberania nacional 

que está em jogo, mas a imagem do Brasil como país capaz de tomar 

decisões racionais. É necessário que a população demonstre sua postura e 

influencie nas decisões dos nossos representantes para uma boa 

manutenção de laços internacionais com consequências benéficas a longo 

prazo mundial e nacionalmente, pois afinal, como refletia disse Confúcio, 
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"não corrigir os erros do passado é o mesmo que cometer novos erros". 

Análise da Redação Nota 600  

Competência 1: Demonstrar domínio da modalidade escrita formal 

da língua portuguesa. A Competência 1 avalia o domínio da "modalidade 

escrita formal", abrangendo "convenções da escrita", "regras gramaticais" 

e "construção sintática" (BRASIL, 2023, p. 9). O texto apresenta diversos 

desvios que indicam um domínio apenas mediano dessa competência.  

Desvios Gramaticais e de Convenções da Escrita: 

 

- Repetição/Erro: Logo na primeira linha, a expressão "interesses 

brasileiros, no brasileiros" contém um erro claro de repetição ou 

digitação. 

- Crase: A construção "questões quanto a à preservação" apresenta uso 

incorreto da crase; o correto seria "quanto à preservação". 

- Vírgula: A vírgula antes de "pois" no segundo parágrafo ("economia pois 

o país") está mal empregada; o ideal seria um ponto e vírgula ou ponto 

final antes de "Pois", ou ausência de vírgula se "pois" for explicativo. 

- Concordância/Regência: A estrutura "influencie nas decisões" no último 

parágrafo é coloquial; a regência padrão seria "influencie as decisões". 

- Repetição/Coesão: O uso repetido de "pois afinal pois, afinal" no último 

parágrafo demonstra falta de controle dos mecanismos coesivos e 

redundância. 

- Pontuação/Estrutura: A citação de Confúcio é introduzida de forma 

confusa ("como refletia disse Confúcio"), faltando pontuação adequada 
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(dois pontos ou travessão) e clareza na atribuição da fala. 

Estrutura Sintática e Escolha Vocabular: 

- A Cartilha (BRASIL, 2023, p. 10) menciona que uma estrutura sintática 

convencional pressupõe "períodos bem estruturados e completos". 

Embora o texto apresente períodos completos, a organização interna, 

como visto na citação de Confúcio, é por vezes falha. A falta de uma 

introdução clara, como apontado na correção original da UOL, também 

pode ser considerada uma falha estrutural que tangencia a C1, pois 

prejudica a organização global esperada para o tipo textual. 

- A escolha vocabular apresenta imprecisões, como o uso de 

"individualismos" aplicado a nações, onde "nacionalismo" seria mais 

adequado, e termos vagos como "laços internacionais" sem a devida 

especificação. 

 

Esses múltiplos desvios gramaticais, problemas de pontuação, 

repetições e falhas na construção sintática e escolha vocabular justificam 

uma avaliação intermediária (nível 3, correspondente a 120 pontos, ou 

próximo disso, como a nota 600 geral sugere) na Competência 1, indicando 

um domínio mediano da modalidade escrita formal.  

Competência 5: Elaborar proposta de intervenção para o problema 

abordado, respeitando os direitos humanos. A Competência 5 requer uma 

proposta de intervenção "articulada à discussão desenvolvida no texto" 

(BRASIL, 2023, p. 20) e que contenha os cinco elementos essenciais (ação, 

agente, modo/meio, finalidade, detalhamento), além de respeitar os 
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direitos humanos. A proposta apresentada no último parágrafo é frágil e 

incompleta. 

- Ação: A ação principal parece ser a "boa manutenção de laços 

internacionais", que seria alcançada pela população "demonstrando sua 

postura" e "influenciando nas decisões dos representantes". 

 

- Agente: Os agentes mencionados são a "população" e os "nossos 

representantes". No entanto, o papel exato de cada um na "manutenção de 

laços" não é claro. 

- Modo/Meio: Não fica explícita como a população demonstraria sua 

postura ou influenciaria os representantes de forma eficaz para essa 

manutenção de laços. 

- Finalidade/Efeito: O efeito esperado são "consequências benéficas a 

longo prazo mundial e nacionalmente". É uma finalidade genérica e pouco 

conectada diretamente à ação de manter laços internacionais no contexto 

específico da preservação da Amazônia. 

- Detalhamento: Falta detalhamento em todos os elementos. Não se detalha 

a ação (que tipo de postura? que tipo de influência?), o agente (que 

representantes? como a população se organiza?), o modo/meio ou a 

finalidade (que consequências benéficas específicas?). 

 

A proposta é vaga e desconectada da discussão central sobre 

soberania versus internacionalização da Amazônia. O texto argumenta que 

a soberania é irrelevante, mas a proposta foca em "manutenção de laços 

internacionais" de forma genérica, sem especificar como isso resolveria o 
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dilema da preservação ou o debate sobre a gestão da floresta. A citação de 

Confúcio, embora tente conferir um tom filosófico, não adiciona 

concretude à intervenção.  

A proposta não viola os direitos humanos, mas sua falta de clareza, 

detalhamento e articulação com o problema discutido a torna insuficiente 

para uma boa avaliação na Competência 5, provavelmente ficando em 

níveis baixos (nível 1 ou 2, 40 ou 80 pontos). 

Redação Nota 1000 (Texto Integral - ENEM 2018) 

Tema ENEM 2018: Manipulação do comportamento do usuário 

pelo controle de dados na internet. Autora: Clara de Jesus 

É fato que a tecnologia revolucionou a vida em sociedade nas mais 

variadas esferas, desde as relações interpessoais até as relações de 

consumo. Entretanto, os avanços tecnológicos não trouxeram apenas 

benefícios. Com a crescente utilização das redes sociais e o 

desenvolvimento da inteligência artificial, surgiu também a manipulação 

do comportamento do usuário pelo controle de dados na internet, questão 

que deve ser combatida.  

Em primeiro lugar, é importante destacar que a manipulação 

comportamental por meio da tecnologia fere o princípio de liberdade do 

indivíduo. Nesse sentido, o filósofo Jean-Paul Sartre afirma que a 

liberdade é a característica básica da existência humana, sendo o homem 

condenado a ser livre. No entanto, o uso de informações do espaço virtual 

para influenciar as escolhas dos usuários representa uma afronta a esse 

preceito, uma vez que limita as opções disponíveis e direciona as decisões 
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do indivíduo. Exemplo disso é a utilização de algoritmos por empresas que 

traçam o perfil dos consumidores e restringem o seu acesso a determinados 

produtos e serviços, prática que desrespeita a autonomia do cidadão.  

Em segundo lugar, vale ressaltar que o controle de dados na internet 

favorece a disseminação de notícias falsas. Isso ocorre porque a 

inteligência artificial seleciona o conteúdo que será exibido ao usuário com 

base em suas próprias opiniões, impedindo o contato com pontos de vista 

diferentes e criando uma bolha ideológica. Nesse contexto, informações 

enganosas são compartilhadas em grande escala e acabam sendo tomadas 

como verdadeiras o que prejudica o senso crítico da população e pode 

trazer consequências graves para a sociedade, como a eleição de 

candidatos extremistas. 

Portanto, medidas são necessárias para resolver o problema. É 

fundamental que o Poder Legislativo crie leis que garantam a proteção dos 

dados dos usuários na internet, limitando o acesso das empresas a essas 

informações e punindo aquelas que utilizarem algoritmos para manipular 

o comportamento dos consumidores. Além disso, a mídia, por meio de 

campanhas educativas em jornais e na televisão, deve alertar a população 

sobre os perigos da manipulação comportamental na rede e sobre a 

importância de verificar a veracidade das informações recebidas. Dessa 

forma, será possível combater o controle de dados na internet e garantir a 

liberdade dos indivíduos na sociedade contemporânea. 

Análise da Redação Nota 1000 

Competência 1: Demonstrar domínio da modalidade escrita formal 

da língua portuguesa. 
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A redação nota 1000 demonstra um domínio excelente da 

modalidade escrita formal da língua portuguesa, atendendo plenamente aos 

critérios da Competência 1. A análise do texto revela ausência de desvios 

gramaticais (ortografia, acentuação, morfologia, sintaxe de regência e 

concordância) e de convenções da escrita. 

Estrutura Sintática e Escolha Vocabular: 

A estrutura sintática é complexa e bem elaborada, com o uso 

adequado de orações subordinadas e intercaladas, garantindo a fluidez da 

leitura e a clareza na exposição das ideias, conforme esperado para o nível 

máximo da competência (BRASIL, 2023, p. 10). Exemplos incluem a 

introdução com orações coordenadas e subordinadas ("É fato que..., 

desde... até... Entretanto,... Com..., surgiu também..., questão que...") e os 

períodos longos e bem articulados nos parágrafos de desenvolvimento 

("Nesse sentido, o filósofo Jean-Paul Sartre afirma que..., sendo o homem 

condenado a ser livre. No entanto, o uso de... representa..., uma vez 

que..."). 

A escolha vocabular é precisa e adequada ao registro formal 

exigido pelo texto dissertativo-argumentativo. Termos como "esferas", 

"interpessoais", "crescente utilização", "manipulação comportamental", 

"fere o princípio", "preceito", "afronta", "autonomia", "disseminação", 

"bolha ideológica", "senso crítico", "Poder Legislativo", "campanhas 

educativas", "sociedade contemporânea" demonstram um repertório 

lexical variado e apropriado. 

Não há marcas de oralidade ou informalidade. A pontuação é 
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utilizada de forma consistente e correta, contribuindo para a clareza e 

organização do texto. O domínio demonstrado nas construções sintáticas 

complexas e a ausência de desvios gramaticais ou de registro justificam a 

avaliação máxima na Competência 1. 

Competência 5: Elaborar proposta de intervenção para o problema 

abordado, respeitando os direitos humanos. 

A Competência 5 é plenamente atendida, com uma proposta de 

intervenção detalhada, articulada à discussão desenvolvida e respeitosa aos 

direitos humanos. A proposta, localizada no último parágrafo, apresenta os 

cinco elementos essenciais de forma clara e completa (BRASIL, 2023, p. 

20-21). 

 

- Ação 1: "que o Poder Legislativo crie leis que garantam a proteção dos 

dados dos usuários na internet". 

- Agente 1: "o Poder Legislativo". 

- Efeito/Finalidade 1: (Implícito na ação) garantir a proteção dos dados e 

combater a manipulação. 

- Modo/Meio 1 (e Detalhamento da Ação): "limitando o acesso das 

empresas a essas informações e punindo aquelas que utilizarem 

algoritmos para manipular o comportamento dos consumidores". Este 

trecho detalha como as leis devem atuar, servindo como modo/meio e 

detalhamento da ação principal. 

- Ação 2: "a mídia [...] deve alertar a população sobre os perigos da 

manipulação comportamental na rede e sobre a importância de verificar 

a veracidade das informações recebidas". 
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- Agente 2: "a mídia". 

- Modo/Meio 2: "por meio de campanhas educativas em jornais e na 

televisão". 

- Efeito/Finalidade 2: (Implícito na ação) conscientizar a população e 

mitigar os efeitos da manipulação e das notícias falsas. 

- Detalhamento (do Agente/Ação): A especificação dos veículos ("jornais 

e na televisão") pode ser considerada um detalhamento do modo/meio 

ou da própria ação da mídia. 

- Finalidade Geral (Retomada): "Dessa forma, será possível combater o 

controle de dados na internet e garantir a liberdade dos indivíduos na 

sociedade contemporânea." Esta frase retoma a finalidade geral das 

propostas, conectando-as à tese e aos problemas discutidos. 

 

A proposta é coerente com a argumentação desenvolvida nos 

parágrafos anteriores, que abordaram a violação da liberdade e a 

disseminação de notícias falsas como consequências da manipulação de 

dados. As ações propostas (legislação e conscientização midiática) são 

pertinentes e visam solucionar os problemas apontados. A proposta 

respeita integralmente os direitos humanos, focando na proteção do 

cidadão e na garantia da liberdade.  

A presença clara dos cinco elementos, com detalhamento 

suficiente, justifica a nota máxima na Competência 5. 

A análise das redações nota 0 (trechos), 600 e 1000, sob a ótica das 

Competências 1 e 5, revela aspectos essenciais sobre o domínio da norma 

culta e a capacidade de propor soluções para os problemas discutidos, 
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sempre à luz dos critérios estabelecidos na "Cartilha do Participante" 

(BRASIL, 2023). 

Na Competência 1, a diferença entre os níveis é marcante. Os 

trechos da redação nota 0 apontam para um domínio muito precário da 

modalidade escrita formal, com erros básicos de concordância e estrutura 

sintática que comprometem a clareza (BRASIL, 2023, p. 9-10). A redação 

nota 600 demonstra um domínio mediano, apresentando um texto 

compreensível, mas com diversos desvios gramaticais (crase, vírgula, 

regência), repetições e problemas na construção sintática e escolha 

vocabular, indicando a necessidade de maior atenção às regras e à precisão 

lexical. Em contraste, a redação nota 1000 exibe um domínio excelente da 

norma culta, com estrutura sintática complexa e variada, vocabulário 

preciso e ausência de desvios gramaticais, atendendo plenamente às 

exigências da modalidade escrita formal (BRASIL, 2023, p. 9). 

Na Competência 5, a avaliação da proposta de intervenção também 

mostra uma clara distinção. Os trechos da redação nota 0 apresentam 

"propostas" que não apenas são vagas e inexequíveis, mas que violam 

frontalmente os direitos humanos (discriminação, cerceamento de 

liberdades), resultando em nota zero nesta competência (BRASIL, 2023, 

p. 21). A redação nota 600 esboça uma proposta ("manutenção de laços 

internacionais" pela ação da população e representantes), mas ela é 

genérica, incompleta (faltam modo/meio e detalhamento claros) e pouco 

articulada com a discussão específica sobre a Amazônia, caracterizando 

uma intervenção rudimentar (BRASIL, 2023, p. 20). Já a redação nota 

1000 apresenta uma proposta de intervenção completa e bem articulada 
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com a argumentação. Ela detalha ações (criar leis, realizar campanhas 

educativas), agentes (Poder Legislativo, mídia), modos/meios (limitando 

acesso, punindo empresas; por meio de campanhas em jornais e TV) e 

finalidades claras, além de incluir detalhamentos que enriquecem a 

proposta, tudo em respeito aos direitos humanos (BRASIL, 2023, p. 20-

21). 

Em suma, a análise das Competências 1 e 5 nos diferentes níveis 

de desempenho reforça a importância não só do conhecimento das regras 

gramaticais e da estrutura sintática da língua portuguesa, mas também da 

capacidade de refletir sobre o tema proposto e elaborar soluções concretas, 

exequíveis, detalhadas e, acima de tudo, éticas e respeitosas aos direitos 

fundamentais, elementos essenciais para uma argumentação completa e 

cidadã no ENEM. 

4.2 PROPOSTAS DE ENCAMINHAMENTOS PEDAGÓGICOS 

PARA O DESENVOLVIMENTO DE COMPETÊNCIAS DA BNCC 

VISANDO O ENEM 

A articulação entre a Base Nacional Comum Curricular e o Exame 

Nacional do Ensino Médio representa um dos principais desafios da 

educação brasileira contemporânea, especialmente no que tange ao 

desenvolvimento de competências relacionadas à produção textual. Este 

subcapítulo busca apresentar propostas de encaminhamentos pedagógicos 

que possibilitem o desenvolvimento das competências previstas na BNCC 

com vistas ao êxito dos estudantes nas avaliações do ENEM, estabelecendo 

pontes entre o currículo oficial e as demandas avaliativas do exame 

nacional. 

A Base Nacional Comum Curricular, homologada em 2018, 
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estabelece um conjunto de aprendizagens essenciais que todos os 

estudantes devem desenvolver ao longo da Educação Básica. No que se 

refere ao Ensino Médio, o documento apresenta uma visão integradora e 

propõe o desenvolvimento de competências e habilidades que transcendem 

o mero acúmulo de informações. 

De acordo com o documento oficial: 

O Ensino Médio é a etapa final da Educação Básica, direito 

público subjetivo de todo cidadão brasileiro. Todavia, a 

realidade educacional do País tem mostrado que essa etapa 

representa um gargalo na garantia do direito à educação. Para 

além da necessidade de universalizar o entendimento, tem-se 

mostrado para garantir a permanência e as aprendizagens dos 

estudantes, respondendo às suas demandas e aspirações 

presentes e futuras. (BRASIL, 2018, p. 462) 

Esta passagem evidencia a preocupação com a efetividade do 

Ensino Médio enquanto etapa formativa, destacando não apenas a 

universalização do acesso, mas também a qualidade das aprendizagens. A 

menção às "aspirações presentes e futuras" dos estudantes conecta-se 

diretamente com a preparação para o ENEM, que representa para muitos 

jovens a porta de entrada para o ensino superior e, consequentemente, para 

melhores oportunidades profissionais. Não se trata, portanto, de reduzir o 

Ensino Médio a um curso preparatório para exames, mas de reconhecer 

que o desenvolvimento das competências previstas na BNCC deve 

dialogar com as demandas avaliativas do ENEM, em uma perspectiva 

formativa ampla. 

Cordeiro e Morini (2020) apontam que: 

Os resultados indicam que competência, habilidade, 

contextualização e interdisciplinaridade são pontos com 

similaridade nos discursos e aplicações. Chama-se atenção à 

importância do Enem, por avaliar competências pautadas na 
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BNCC, que propõe currículos contextualizados, sem abrir 

mão da incansável meta: o ensino de qualidade. 

(CORDEIRO; MORINI, 2020, p. 889) 

Esta constatação revela a existência de pontos de convergência 

entre a BNCC e o ENEM, especialmente no que se refere à valorização de 

competências, habilidades, contextualização e interdisciplinaridade. Tal 

convergência possibilita a construção de práticas pedagógicas que, ao 

mesmo tempo em que atendem às diretrizes curriculares, preparam os 

estudantes para os desafios avaliativos do exame nacional. É importante 

ressaltar, contudo, que essa articulação não deve ser compreendida como 

uma subordinação do currículo às demandas do exame, mas como uma 

integração dialógica que potencializa a formação integral dos estudantes. 

No âmbito específico da produção textual, a BNCC estabelece 

competências e habilidades que dialogam diretamente com as exigências 

da redação do ENEM. A competência específica 3 da área de Linguagens 

e suas Tecnologias para o Ensino Médio propõe: 

Utilizar diferentes linguagens (artísticas, corporais e verbais) 

para exercer, com autonomia e colaboração, protagonismo e 

autoria na vida pessoal e coletiva, de forma crítica, criativa, 

ética e solidária, defendendo pontos de vista que respeitem o 

outro e promovam os Direitos Humanos, a consciência 

socioambiental e o consumo responsável, em âmbito local, 

regional e global. (BRASIL, 2018, p. 490) 

Esta competência articula-se diretamente com as demandas da 

redação do ENEM, que exige dos estudantes a capacidade de 

posicionamento crítico diante de temas de relevância social, bem como a 

proposição de intervenções que respeitem os direitos humanos. A menção 

ao respeito ao outro e à promoção dos direitos humanos encontra eco na 

Competência 5 da matriz de avaliação da redação do ENEM, que avalia a 
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capacidade do estudante de "elaborar proposta de intervenção para o 

problema abordado, respeitando os direitos humanos" (BRASIL, 2023, p. 

19). 

A convergência entre as competências da BNCC e as exigências do 

ENEM no campo da produção textual não se limita aos aspectos temáticos 

e ideológicos, mas estende-se também aos aspectos formais e estruturais 

dos textos. A BNCC prevê, por exemplo, o desenvolvimento da habilidade 

EM13LP15: 

Planejar, produzir, revisar, editar, reescrever e avaliar textos 

escritos e multissemióticos, considerando sua adequação às 

condições de produção do texto, no que diz respeito ao lugar 

social a ser assumido e à imagem que se pretende passar a 

respeito de si mesmo, ao leitor pretendido, ao veículo e mídia 

em que o texto ou produção cultural vai circular, ao contexto 

imediato e sócio-histórico mais geral, ao gênero textual em 

questão e suas regularidades, à variedade linguística 

apropriada a esse contexto e ao uso do conhecimento dos 

aspectos notacionais (ortografia padrão, pontuação 

adequada, mecanismos de concordância nominal e verbal, 

regência verbal etc.). (BRASIL, 2018, p. 506) 

Esta habilidade dialoga diretamente com a Competência 1 da 

matriz de avaliação da redação do ENEM, que avalia o domínio da norma 

padrão da língua escrita, e com a Competência 2, que avalia a compreensão 

da proposta de redação e o desenvolvimento do tema dentro dos limites 

estruturais do texto dissertativo-argumentativo. Albuquerque e 

Diefenthäler (2022) destacam a importância dessa articulação: 

Sob forte inspiração das competências emancipadoras e 

críticas da BNCC, defendemos, no âmbito teórico, a 

importância de práticas pedagógicas que sensibilizem o/a 

estudante para um olhar multissemiótico e crítico em direção 

aos gêneros discursivos. (ALBUQUERQUE; 

DIEFENTHÄLER, 2022, p. 261) 
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Esta perspectiva amplia a compreensão da produção textual para 

além dos aspectos formais, incorporando dimensões críticas e 

multissemióticas que são fundamentais tanto para o desenvolvimento das 

competências previstas na BNCC quanto para o êxito na redação do 

ENEM. A sensibilização para um olhar multissemiótico e crítico contribui 

para a formação de estudantes capazes de compreender e produzir textos 

que dialoguem com diferentes linguagens e contextos, competência 

essencial no mundo contemporâneo.  

A partir da compreensão das convergências entre a BNCC e o 

ENEM no campo da produção textual, é possível propor encaminhamentos 

pedagógicos que potencializem o desenvolvimento das competências 

previstas em ambos os documentos. Estas propostas não devem ser 

compreendidas como receitas prontas, mas como possibilidades de ação 

que podem ser adaptadas às diferentes realidades educacionais. 

1. Trabalho com Gêneros Discursivos Diversos 

A BNCC propõe uma abordagem dos gêneros discursivos que 

transcende a mera classificação formal, compreendendo-os como práticas 

sociais situadas. Nesse sentido, o trabalho com gêneros diversos, incluindo 

aqueles que circulam em meios digitais, pode contribuir para o 

desenvolvimento de competências de leitura e produção textual que serão 

mobilizadas na redação do ENEM. 

Albuquerque e Diefenthäler (2022) sugerem: 

Propusemos uma sequência didática com o gênero discursivo 

artigo de opinião e fizemos algumas analogias com a escrita 

da dissertação escolar. Por fim, acreditamos ser salutar 

fomentarmos práticas pedagógicas ancoradas a gêneros 
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discursivos presentes em nossas práticas socioculturais mais 

diversas, a fim de que tenhamos sempre sujeitos autorais, 

críticos e protagonistas do próprio dizer. (ALBUQUERQUE; 

DIEFENTHÄLER, 2022, p. 261) 

Esta proposta evidencia a importância de trabalhar com gêneros 

argumentativos, como o artigo de opinião, estabelecendo analogias com a 

dissertação escolar, gênero exigido no ENEM. Ao mesmo tempo, destaca 

a necessidade de ancorar as práticas pedagógicas em gêneros presentes nas 

práticas socioculturais dos estudantes, promovendo a formação de sujeitos 

autorais e críticos. 

O trabalho com gêneros discursivos diversos pode ser 

operacionalizado por meio de sequências didáticas que contemplem a 

leitura, análise e produção de textos de diferentes gêneros, estabelecendo 

relações entre eles e a dissertação-argumentativa exigida no ENEM. É 

fundamental que esse trabalho não se limite aos aspectos formais dos 

gêneros, mas explore também suas dimensões sociais, históricas e 

ideológicas. 

2. Desenvolvimento da Argumentação a partir de Temas 

Contemporâneos 

A redação do ENEM exige dos estudantes a capacidade de 

argumentar sobre temas de relevância social, apresentando 

posicionamentos fundamentados e propostas de intervenção. Nesse 

sentido, o desenvolvimento da argumentação a partir de temas 

contemporâneos constitui um encaminhamento pedagógico fundamental. 

A Cartilha do Participante do ENEM 2023 destaca: 

Portanto, você deve usar os conhecimentos desenvolvidos ao 

longo de sua formação para a produção de um texto no qual, 
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além de se posicionar de maneira crítica e argumentativa 

sobre o tema proposto, você deve, também, elaborar uma 

proposta de intervenção social para o problema apresentado 

no desenvolvimento do texto que respeite os direitos 

humanos. (BRASIL, 2023, p. 7) 

Esta orientação evidencia a importância de desenvolver, ao longo 

da formação dos estudantes, conhecimentos que possam ser mobilizados 

na produção de textos argumentativos sobre temas contemporâneos. Não 

se trata apenas de acumular informações, mas de desenvolver a capacidade 

de articulá-las de forma crítica e propositiva. 

Para operacionalizar esse encaminhamento, é possível propor 

atividades que envolvam a discussão de temas contemporâneos a partir de 

diferentes perspectivas, a análise de argumentos presentes em textos 

diversos, a construção coletiva de argumentos e a produção individual de 

textos argumentativos. É fundamental que essas atividades sejam 

desenvolvidas de forma processual, com momentos de planejamento, 

produção, revisão e reescrita dos textos. 

3. Integração entre Leitura, Produção Textual e Análise Linguística 

A BNCC propõe uma abordagem integrada das práticas de 

linguagem, compreendendo a leitura, a produção textual e a análise 

linguística como dimensões indissociáveis. Essa perspectiva dialoga com 

as exigências do ENEM, que avalia tanto a capacidade de compreensão e 

interpretação de textos quanto o domínio da norma padrão da língua 

escrita. A habilidade EM13LP02 da BNCC exemplifica essa integração: 

Estabelecer relações entre as partes do texto, tanto na 

produção como na leitura/escuta, considerando a construção 

composicional e o estilo do gênero, usando/reconhecendo 

adequadamente elementos e recursos coesivos diversos que 
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contribuam para a coerência, a continuidade do texto e sua 

progressão temática, e organizando informações, tendo em 

vista as condições de produção e as relações lógico-

discursivas envolvidas (causa/efeito ou consequência; 

tese/argumentos; problema/solução; definição/exemplos 

etc.). (BRASIL, 2018, p. 506) 

Esta habilidade evidencia a importância de estabelecer relações 

entre as partes do texto, tanto na produção quanto na leitura, considerando 

aspectos composicionais e estilísticos do gênero, bem como elementos e 

recursos coesivos que contribuem para a coerência e progressão temática. 

Esses aspectos são avaliados na Competência 3 da matriz de avaliação da 

redação do ENEM, que considera a capacidade de selecionar, relacionar, 

organizar e interpretar informações, fatos, opiniões e argumentos em 

defesa de um ponto de vista. 

Para operacionalizar esse encaminhamento, é possível propor 

atividades que integrem a leitura de textos diversos, a análise de seus 

aspectos linguísticos e discursivos, e a produção de textos que mobilizem 

os conhecimentos construídos. É fundamental que essas atividades sejam 

desenvolvidas de forma contextualizada, a partir de situações significativas 

para os estudantes. 

4. Avaliação Formativa e Feedback Constante 

A avaliação formativa, compreendida como processo contínuo que 

visa orientar as aprendizagens, constitui um encaminhamento pedagógico 

fundamental para o desenvolvimento das competências de produção 

textual previstas na BNCC e exigidas no ENEM. 

A Cartilha do Participante do ENEM 2023 apresenta exemplos de 

redações que receberam notas máximas, acompanhados de comentários 
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que explicitam os critérios de avaliação. Essa abordagem pode inspirar 

práticas avaliativas que ofereçam aos estudantes feedback detalhado sobre 

suas produções, orientando-os no desenvolvimento de suas competências. 

Para operacionalizar esse encaminhamento, é possível propor 

atividades de avaliação entre pares, autoavaliação e avaliação pelo 

professor, sempre com base em critérios claros e explícitos, alinhados às 

competências previstas na BNCC e às exigências do ENEM. É 

fundamental que o feedback seja específico, construtivo e orientado para o 

desenvolvimento das competências, evitando generalizações e 

julgamentos que não contribuem para a aprendizagem. 

5. Contextualização e Interdisciplinaridade 

A BNCC propõe uma abordagem contextualizada e interdisciplinar 

dos conhecimentos, compreendendo-os como ferramentas para a 

compreensão e intervenção na realidade. Essa perspectiva dialoga com as 

exigências do ENEM, que avalia a capacidade dos estudantes de mobilizar 

conhecimentos de diferentes áreas para a compreensão e discussão de 

temas complexos. 

Cordeiro e Morini (2020) destacam: chama-se atenção à 

importância do Enem, por avaliar competências pautadas na BNCC, que 

propõe currículos contextualizados, sem abrir mão da incansável meta: o 

ensino de qualidade. (CORDEIRO; MORINI, 2020, p. 889)  

Esta constatação evidencia a importância da contextualização e da 

interdisciplinaridade como princípios orientadores das práticas 

pedagógicas voltadas para o desenvolvimento das competências previstas 
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na BNCC e exigidas no ENEM. 

Para operacionalizar esse encaminhamento, é possível propor 

projetos interdisciplinares que abordem temas contemporâneos 

transversais, como meio ambiente, diversidade cultural, direitos humanos, 

entre outros. Esses projetos podem envolver a leitura e produção de textos 

de diferentes gêneros, bem como a realização de pesquisas, debates e 

outras atividades que promovam a integração de conhecimentos de 

diferentes áreas.  

As propostas de encaminhamentos pedagógicos apresentadas neste 

subcapítulo não esgotam as possibilidades de articulação entre a BNCC e 

o ENEM no campo da produção textual, mas oferecem caminhos possíveis 

para o desenvolvimento das competências previstas em ambos os 

documentos. É fundamental que essas propostas sejam compreendidas 

como possibilidades de ação que podem e devem ser adaptadas às 

diferentes realidades educacionais, considerando as especificidades dos 

contextos, dos estudantes e dos professores.  

A articulação entre a BNCC e o ENEM no campo da produção 

textual não deve ser compreendida como uma subordinação do currículo 

às demandas do exame, mas como uma integração dialógica que 

potencializa a formação integral dos estudantes. Nesse sentido, os 

encaminhamentos pedagógicos propostos buscam promover o 

desenvolvimento de competências que transcendem a mera preparação 

para exames, contribuindo para a formação de sujeitos críticos, autônomos 

e capazes de intervir na realidade de forma ética e responsável.  

Como afirmam Albuquerque e Diefenthäler (2022): 
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Acreditamos ser salutar fomentarmos práticas pedagógicas 

ancoradas a gêneros discursivos presentes em nossas práticas 

socioculturais mais diversas, a fim de que tenhamos sempre 

sujeitos autorais, críticos e protagonistas do próprio dizer. 

(ALBUQUERQUE; DIEFENTHÄLER, 2022, p. 261) 

Esta perspectiva evidencia o compromisso com uma educação 

emancipadora, que não se limita à transmissão de conteúdos ou ao 

treinamento para exames, mas que busca promover o desenvolvimento 

integral dos estudantes, formando sujeitos capazes de compreender e 

transformar a realidade por meio da linguagem. 

4.3 IMPLICAÇÕES DA RELAÇÃO ENTRE ENEM E BNCC PARA 

O CURRÍCULO DE LÍNGUA PORTUGUESA NO ENSINO MÉDIO 

A educação brasileira tem passado por transformações 

significativas nas últimas décadas, especialmente no que diz respeito à 

organização curricular e aos processos avaliativos em larga escala. Nesse 

contexto, dois elementos fundamentais se destacam e se inter-relacionam 

de maneira complexa: a Base Nacional Comum Curricular e o Exame 

Nacional do Ensino Médio. A compreensão das implicações dessa relação 

para o currículo de Língua Portuguesa no Ensino Médio torna-se essencial 

para educadores, gestores e formuladores de políticas educacionais, uma 

vez que impacta diretamente as práticas pedagógicas e os resultados de 

aprendizagem dos estudantes brasileiros.  

A BNCC, homologada em sua versão final em 2018, constitui-se 

como um documento normativo que estabelece um conjunto de 

aprendizagens essenciais a serem desenvolvidas por todos os alunos ao 

longo da Educação Básica. Conforme definido no próprio documento: "A 

Base Nacional Comum Curricular é um documento de caráter normativo 
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que define o conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais 

que todos os alunos devem desenvolver ao longo das etapas e modalidades 

da Educação Básica." (BRASIL, 2018)  

Esse documento orienta-se por princípios éticos, políticos e 

estéticos, visando à formação humana integral e à construção de uma 

sociedade mais justa e inclusiva:  

A Base estabelece conhecimentos, competências e 

habilidades que se espera que todos os estudantes 

desenvolvam ao longo da escolaridade básica. Orientada 

pelos princípios éticos, políticos e estéticos traçados pelas 

Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica, a 

Base soma-se aos propósitos que direcionam a educação 

brasileira para a formação humana integral e para a 

construção de uma sociedade justa, democrática e inclusiva. 

(BRASIL, 2018)  

Por outro lado, o ENEM, criado em 1998 e reformulado em 2009, 

consolidou-se como o principal mecanismo de acesso ao ensino superior 

no país, além de servir como instrumento de avaliação do Ensino Médio. 

Sua Matriz de Referência estabelece eixos cognitivos comuns a todas as 

áreas de conhecimento: 

"EIXOS COGNITIVOS (comuns a todas as áreas de 

conhecimento): I. Dominar linguagens (DL): dominar a 

norma culta da Língua Portuguesa e fazer uso das linguagens 

matemática, artística e científica e das línguas espanhola e 

inglesa. II. Compreender fenômenos (CF): construir e aplicar 

conceitos das várias áreas do conhecimento para a 

compreensão de fenômenos naturais, de processos histórico-

geográficos, da produção tecnológica e das manifestações 

artísticas. III. Enfrentar situações-problema (SP): selecionar, 

organizar, relacionar, interpretar dados e informações 

representados de diferentes formas, para tomar decisões e 

enfrentar situações-problema. IV. Construir argumentação 

(CA): relacionar informações, representadas em diferentes 

formas, e conhecimentos disponíveis em situações concretas, 

para construir argumentação consistente. V. Elaborar 
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propostas (EP): recorrer aos conhecimentos desenvolvidos 

na escola para elaboração de propostas de intervenção 

solidária na realidade, respeitando os valores humanos e 

considerando a diversidade sociocultural." (INEP, 2009)  

A relação entre esses dois elementos, BNCC e ENEM, configura 

um cenário complexo para o ensino de Língua Portuguesa no Ensino 

Médio. Por um lado, a BNCC estabelece diretrizes curriculares que devem 

orientar os sistemas de ensino em todo o país; por outro, o ENEM, como 

avaliação de larga escala e mecanismo de acesso ao ensino superior, exerce 

forte influência sobre as práticas pedagógicas nas escolas. ENEM, como 

avaliação de larga escala e mecanismo de acesso ao ensino superior, exerce 

forte influência sobre as práticas pedagógicas nas escolas. 

Coutinho (2022), ao analisar as relações entre o currículo 

estabelecido pela BNCC do Ensino Médio para Língua Portuguesa e a 

abordagem dada a essa disciplina pelo ENEM, observa:  

Os resultados indicam que a prova do ENEM contém certo 

desequilíbrio na distribuição de conteúdo nas questões da 

área de Linguagens, em que a Língua Portuguesa e o eixo da 

leitura são os mais recorrentes no exame. No entanto, a 

maioria das questões que exploram o eixo da leitura, focam 

principalmente em estratégias cognitivas de compreensão, 

especialmente a inferência global, não abordando de forma 

adequada a apreciação crítica dos discursos, como defendido 

pela BNCC. (COUTINHO, 2022) 

Essa constatação revela um desalinhamento significativo entre o 

que é proposto pela BNCC e o que é efetivamente avaliado pelo ENEM, 

especialmente no que diz respeito à dimensão crítica da leitura. Enquanto 

a BNCC enfatiza a formação de leitores críticos, capazes de analisar 

discursos e posicionar-se diante deles, o ENEM parece privilegiar aspectos 

mais técnicos da compreensão leitora, como a inferência global. 
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Além disso, Coutinho (2022) identifica outra incongruência 

importante:  

No âmbito dos conhecimentos linguísticos, predominam 

tópicos como variação linguística e funções da linguagem, 

conteúdo que não é indicado na BNCC. Verificamos, 

portanto, incongruências entre o documento e o exame, o que 

pode dificultar a apropriação de ambos pelos docentes de 

Língua Portuguesa. (COUTINHO, 2022) 

Essa discrepância entre o que é proposto pela BNCC e o que é 

cobrado pelo ENEM coloca os professores de Língua Portuguesa em uma 

situação delicada: seguir as orientações curriculares da BNCC ou preparar 

os estudantes para o ENEM? Essa tensão pode resultar em práticas 

pedagógicas fragmentadas e pouco coerentes, comprometendo a qualidade 

do ensino de Língua Portuguesa no Ensino Médio. 

É importante ressaltar que a BNCC para o Ensino Médio, no 

componente curricular de Língua Portuguesa, organiza-se em torno de 

práticas de linguagem, campos de atuação e habilidades específicas. 

Conforme apontam Hübner; Konzen e Luz (2018), a BNCC defende "um 

ensino pautado nas diversas práticas sociais", o que implica uma 

abordagem contextualizada e significativa da língua. 

No entanto, essa perspectiva nem sempre se reflete nas avaliações 

do ENEM. Bandeira; Luna e Marcuschi (2017), ao analisarem a avaliação 

dos conhecimentos linguísticos no ENEM, identificam uma tendência à 

valorização de aspectos formais da língua, em detrimento de uma 

abordagem mais discursiva e contextualizada, como propõe a BNCC. 

Essa tensão entre o currículo proposto pela BNCC e as exigências 

do ENEM tem implicações diretas para a prática docente e para a 

organização curricular nas escolas. De Souza e Baptista (2017) apontam 
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para "tensões e divergências" no ensino de Língua Portuguesa a partir da 

implementação da BNCC, tensões essas que se intensificam quando 

consideramos a influência do ENEM sobre o currículo. 

Uma das principais implicações dessa relação complexa entre 

BNCC e ENEM para o currículo de Língua Portuguesa no Ensino Médio 

é o risco de um "estreitamento curricular". Diante da pressão por resultados 

no ENEM, muitas escolas podem privilegiar conteúdos e habilidades 

cobrados no exame, em detrimento de uma formação mais ampla e 

integral, como propõe a BNCC. 

Esse fenômeno é particularmente preocupante quando se considera 

que a BNCC para o Ensino Médio propõe uma formação que vai além da 

preparação para exames. Como afirma o próprio documento:  

No Ensino Médio, o foco da área de Linguagens e suas 

Tecnologias está na ampliação da autonomia, do 

protagonismo e da autoria nas práticas de diferentes 

linguagens; na identificação e na crítica aos diferentes usos 

das linguagens, explicitando seu poder no estabelecimento 

de relações; na apreciação e na participação em diversas 

manifestações artísticas e culturais; e no uso criativo das 

diversas mídias. (BRASIL, 2018)  

Essa visão ampla e emancipatória da formação em Língua 

Portuguesa pode ser comprometida quando o currículo se orienta 

predominantemente pelas exigências do ENEM. O risco é que aspectos 

fundamentais da formação linguística, como a dimensão estética, a 

criatividade e a expressão pessoal, sejam secundarizados em favor de 

habilidades mais diretamente relacionadas ao desempenho no exame. 

Outra implicação importante diz respeito à autonomia das escolas 

e dos professores na construção de seus currículos. Embora a BNCC se 
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apresente como um documento norteador, que deve ser complementado 

pelos currículos locais, a influência do ENEM pode limitar essa 

autonomia, na medida em que estabelece, de forma indireta, o que deve ser 

priorizado no ensino de Língua Portuguesa.  

Geraldi (2015), ao analisar criticamente a BNCC, já alertava para 

os riscos de uma padronização excessiva do currículo, que poderia 

comprometer a diversidade de abordagens e a adequação às realidades 

locais. Essa preocupação torna-se ainda mais relevante quando 

consideramos a influência do ENEM sobre as práticas pedagógicas.  

A questão da produção textual merece atenção especial nessa 

análise. A redação do ENEM, com suas cinco competências específicas, 

tornou-se uma referência importante para o ensino da escrita no Ensino 

Médio. As Cartilhas do Participante, publicadas anualmente pelo INEP, 

detalham essas competências e orientam os estudantes sobre como 

desenvolver textos que atendam aos critérios de avaliação.  

No entanto, é preciso questionar em que medida esse modelo de 

produção textual dialoga com a concepção de escrita proposta pela BNCC. 

Enquanto o ENEM privilegia um modelo específico de texto dissertativo-

argumentativo, a BNCC propõe uma abordagem mais diversificada, que 

contemple diferentes gêneros e situações de produção.  

Essa tensão entre a diversidade de gêneros proposta pela BNCC e 

o foco no texto dissertativo-argumentativo do ENEM pode resultar em um 

empobrecimento das práticas de escrita no Ensino Médio. O risco é que os 

estudantes sejam treinados para produzir um tipo específico de texto, em 

detrimento de uma formação mais ampla como produtores de textos 
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diversos.  

É importante ressaltar, contudo, que a relação entre BNCC e 

ENEM não deve ser vista apenas sob a ótica das tensões e contradições. 

Há também possibilidades de complementaridade e diálogo entre esses 

dois elementos. O desafio para os sistemas de ensino, escolas e professores 

é encontrar caminhos para integrar as orientações da BNCC e as demandas 

do ENEM de forma coerente e significativa. 

Uma possibilidade é a construção de currículos que, partindo das 

diretrizes da BNCC, incorporem as habilidades avaliadas pelo ENEM de 

forma contextualizada e crítica. Isso implica não apenas preparar os 

estudantes para o exame, mas fazê-lo de maneira que essa preparação 

contribua para uma formação linguística ampla e emancipatória.  

Outra possibilidade é a adoção de práticas avaliativas 

diversificadas nas escolas, que não se limitem a reproduzir o modelo do 

ENEM, mas explorem diferentes dimensões da aprendizagem em Língua 

Portuguesa. Isso pode ajudar a equilibrar a influência do exame sobre o 

currículo, garantindo que outros aspectos importantes da formação 

linguística não sejam negligenciados.  

É fundamental, também, que os professores de Língua Portuguesa 

tenham acesso a formação continuada que os ajude a compreender tanto a 

BNCC quanto o ENEM, suas convergências e divergências, e a construir 

práticas pedagógicas que integrem esses elementos de forma crítica e 

reflexiva.  

Além disso, é importante considerar que tanto a BNCC quanto o 

ENEM são instrumentos em constante evolução. A BNCC, como 
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documento normativo relativamente recente, ainda está em processo de 

implementação e apropriação pelos sistemas de ensino. O ENEM, por sua 

vez, tem passado por reformulações ao longo de sua história e pode 

continuar a se transformar para melhor se alinhar às diretrizes curriculares 

nacionais.  

Nesse sentido, é fundamental que haja um diálogo constante entre 

os responsáveis pela elaboração e implementação da BNCC e aqueles 

envolvidos na concepção e aplicação do ENEM. Esse diálogo pode 

contribuir para uma maior coerência entre o currículo proposto e a 

avaliação em larga escala, minimizando as tensões e contradições 

identificadas por pesquisadores como Coutinho (2022). 

Uma questão que merece atenção especial nesse contexto é o papel 

da literatura no currículo de Língua Portuguesa do Ensino Médio. 

Tradicionalmente, a literatura ocupou um lugar de destaque nesse nível de 

ensino, sendo considerada fundamental para a formação cultural e estética 

dos estudantes. No entanto, pesquisas recentes têm apontado para uma 

diminuição da presença da literatura tanto na BNCC quanto no ENEM.  

Conforme apontado em estudo recente sobre o tratamento dado à 

literatura na BNCC e no ENEM (2024) há uma tendência à diluição do 

conteúdo literário em práticas mais amplas de leitura, o que pode 

comprometer a especificidade do trabalho com o texto literário. Essa 

tendência reflete-se também no ENEM, onde as questões de literatura 

aparecem de forma esparsa e, muitas vezes, superficial. 

Essa situação coloca um desafio adicional para os professores de 

Língua Portuguesa: como garantir um trabalho significativo com a 
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literatura em um contexto em que tanto o currículo oficial quanto a 

avaliação em larga escala parecem secundarizá-la? Essa questão é 

particularmente relevante quando consideramos o papel da literatura na 

formação crítica e estética dos estudantes, aspectos que a própria BNCC 

valoriza em seus princípios gerais. 

Outro aspecto importante a ser considerado é a relação entre o 

ensino de Língua Portuguesa e as tecnologias digitais. A BNCC incorpora 

as tecnologias digitais como parte integrante das práticas de linguagem, 

reconhecendo sua importância na sociedade contemporânea. No entanto, o 

ENEM ainda apresenta limitações na avaliação de habilidades 

relacionadas ao uso crítico e criativo das tecnologias digitais no contexto 

da linguagem.  

Essa discrepância pode levar a um subaproveitamento das 

possibilidades oferecidas pelas tecnologias digitais no ensino de Língua 

Portuguesa, uma vez que as escolas tendem a priorizar o que é avaliado no 

ENEM. O desafio, nesse caso, é encontrar formas de incorporar as 

tecnologias digitais ao currículo de Língua Portuguesa de maneira 

significativa, mesmo que essas habilidades não sejam diretamente 

avaliadas pelo exame.  

É importante ressaltar, ainda, que a relação entre BNCC e ENEM 

não se dá no vácuo, mas em um contexto social, político e econômico 

específico. As desigualdades educacionais existentes no Brasil, por 

exemplo, podem ser agravadas ou atenuadas dependendo de como essa 

relação se configura na prática.  

Se, por um lado, a BNCC propõe um conjunto de aprendizagens 



 
Capítulo 04 

 

 

 184 
 
 

Perspectivas sobre a produção de texto na base nacional comum curricular no ensino 

médio e a relação entre as competências de redação do enem 

184 
 
 

essenciais para todos os estudantes brasileiros, buscando garantir uma base 

comum de formação, por outro, o ENEM, como mecanismo de acesso ao 

ensino superior, pode reforçar desigualdades quando não considera 

adequadamente as diferentes condições de ensino e aprendizagem 

existentes no país.  

Nesse sentido, é fundamental que tanto a implementação da BNCC 

quanto a aplicação do ENEM sejam acompanhadas de políticas que 

busquem reduzir as desigualdades educacionais, garantindo que todos os 

estudantes tenham acesso a um ensino de qualidade em Língua Portuguesa, 

independentemente de sua origem social ou da escola que frequentam. 

Em síntese, a relação entre ENEM e BNCC para o currículo de 

Língua Portuguesa no Ensino Médio é complexa e multifacetada, 

envolvendo tanto tensões e contradições quanto possibilidades de 

complementaridade e diálogo. As implicações dessa relação para a prática 

docente e para a formação dos estudantes são significativas e merecem 

atenção constante de pesquisadores, gestores e formuladores de políticas 

educacionais.  

O desafio que se coloca para os sistemas de ensino, escolas e 

professores é construir currículos e práticas pedagógicas que, partindo das 

diretrizes da BNCC e considerando as demandas do ENEM, promovam 

uma formação linguística ampla, crítica e emancipatória, que prepare os 

estudantes não apenas para exames, mas para a vida em sociedade, para o 

exercício da cidadania e para a continuidade dos estudos.  

Para isso, é fundamental que haja um diálogo constante entre os 

diversos atores envolvidos no processo educacional, buscando construir 
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convergências e superar as contradições identificadas. Só assim será 

possível garantir que o ensino de Língua Portuguesa no Ensino Médio 

cumpra seu papel na formação integral dos estudantes, como propõe a 

BNCC, sem desconsiderar a importância do ENEM como instrumento de 

avaliação e acesso ao ensino superior. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao longo deste trabalho, buscou-se responder ao problema de 

pesquisa: como a BNCC do Ensino Médio orienta o desenvolvimento das 

habilidades de produção textual e em que medida essas orientações se 

alinham às competências exigidas na redação do ENEM. Para isso, o 

objetivo geral consistiu em analisar a relação entre as diretrizes da BNCC 

e as exigências de escrita do exame, a partir da observação de 

competências e habilidades textuais. 

Os resultados da pesquisa confirmaram parcialmente as hipóteses 

levantadas: há pontos de convergência entre os dois referenciais, mas 

também lacunas importantes que comprometem a formação integral dos 

estudantes. A análise das redações em diferentes níveis de desempenho 

(notas 0, 600 e 1000) possibilitou visualizar, de maneira concreta, como 

essas competências se materializam na prática e quais aspectos ainda 

carecem de maior integração. 

Constatou-se que as redações de nota máxima revelam a sinergia 

entre as cinco competências avaliadas no ENEM, mas também evidenciam 

que essa integração depende de uma abordagem pedagógica que vá além 

do que a BNCC prescreve isoladamente. As redações de desempenho 

mediano e baixo, por sua vez, reforçaram a existência de um descompasso 

entre a formação escolar e as exigências avaliativas, em especial quanto à 

articulação de ideias, à consistência argumentativa e à construção de 

propostas de intervenção. 
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Esses achados mostram que, embora a BNCC conceba a produção 

textual como prática social dialógica e diversificada, o ENEM mantém 

uma lógica avaliativa mais instrumental, pautados em critérios fixos e 

padronizados. Essa disparidade impacta diretamente o ensino de Língua 

Portuguesa no Ensino Médio, levando escolas e professores a lidarem com 

dilemas curriculares e pedagógicos, sobretudo em contextos de maior 

vulnerabilidade educacional.  

Ainda assim, esta pesquisa demonstra que a excelência na redação 

do ENEM não é incompatível com os princípios da BNCC. Pelo contrário, 

quando os estudantes mobilizam repertório crítico, constroem argumentos 

sólidos e elaboram propostas de intervenção responsáveis, atingem tanto 

as metas do exame quanto os objetivos de formação cidadã previstos na 

Base. 

Portanto, o estudo confirma que é necessário promover um diálogo 

mais estreito entre BNCC e ENEM, de modo que o exame nacional se 

configure não apenas como um mecanismo de seleção, mas como reflexo 

de uma educação comprometida com a formação crítica e humanista. Esse 

alinhamento pode contribuir para que as práticas pedagógicas deixem de 

se restringir ao treinamento para provas e passem a consolidar 

efetivamente as competências de leitura, escrita e argumentações previstas 

no currículo.  
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